
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 218/2015 DE 12/05/2015 

Promovente: 

Ver. PATRICIA BEZERRA (PSDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA "VIVER E VENCER", DESTINADO ÀS 
PESSOAS PORTADORAS DE CÂNCER, RESIDENTES NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

 

PROJETO DE LEI N /2015. 
PL 

218/2015 

Dispõe sobre a implantação do programa "viver e 
vencer" destinado às pessoas portadoras de câncer, 
residentes na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CAM ARA M UNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 10 - É direito de todo cidadão portador de câncer, no âmbito da Cidade de São Paulo; a 
assistência especial e inclusão no Programa "V iver e vencer", com vistas a: 

Oferecer apoio médico, social ou psicológico favorecendo o embasamento necessário para que 
a pessoa e sua famíl ia contribuam com o tratamento próprio, em ambiente de carinho, amor, 
afeto e compreensão; 

Instruir e empoderar o paciente e a famíl ia para que não sejam vítimas de nenhuma forma de 
discriminação ou de isolamento, de modo a estimular comportamentos sociais positivos; 

Parágrafo único - O Sistema M unicipal de Saúde, na pessoa do prof issional de saúde em 
atendimento f ica responsável por informar ao paciente e ou famíl ia, assim que detectado, a 
ocorrência do câncer, bem como informar os prognósticos e tratamentos possíveis. 

Artigo 22 - O Programa V iver e Vencer tem como princípio o apoib às pessoas portadoras de 
câncer e como escopo orientar, apoiar e integrar os diversos serviços públicos diretos ou 
conveniados, de tratamento e reabil i tação, bem como a integração de ex-pacientes 
acometidos pela doença, já recuperados ou em recuperação. 

Artigo 3 2  - O cidadão alcançado pela presente Lei terá direito ao amparo psicológico individual 
e social durante todo o tratamento e pós-tratamento; 

Artigo 42  - O Poder Público estimulará a criação de grupos de autoajuda, formados por 
pacientes e voluntários, com a f inal idade de orientar, ajudar e dar 	-parrpsicetiégice- e—_, 
emocional nas diversas fases da doença. 	 1 Ec  

1 4 Ui 2015 

• V iaduto Jacarei, 100 I Sala 313 I Cep: 01319-900 São Flaulo-SP 
Tel: 3396-4254 1 www.patriciabezerra.com.br  1 vereadora@patrierrênTrèrcom.-------71. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Artigo 5 2  - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar parcerias com organizações sociais a 
f im de planejar e desenvolver as atividades relacionadas ao disposto nesta Lei. 

Artigo 62  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário; 

Artigo 79  - A  .presente Lei entrará .ern vigor 90 dias após sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de maio de 2015. 

Viaduto Jacarei. 100 1 Sala 313 1 Cep: 01319-900 São Paulo-SP. 
Tel: 3396-4254 1 vvvwv.patriciabezerra.com.br  1 vereadora@patriciabezerra.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
V ereadora Patrícia Bezerra 

JUSTIFICATIVA 

A s equipes de saúde não têm dúvidas sobre a importância do apoio psicossocial e emocional 
no sucesso do tra-tamento de pessoas portadoras de câncer. 

A poiar, orientar, tratar, reabi l i tar, reintegrar pacientes e ex-pacientes acometidos pelo câncer, 
bem como estimular exames preventivos rotineiros nos famil iares são decisivos na saúde 
públ ica. 

Escolhas saudáveis permitem manter ou recuperar a qual idade de vida antes, durante e depois 
do câncer. Informações básicas também são fundamentais, para combater o preconceito, os 
dogmas e tabus que envolvem a doença. 

Estimular o debate sobre as estratégias de saúde públ ica para o controle da doença, divulgar a 
prevenção e a detecção precoce como formas de reduzir a mortal idade por câncer e outras 
doenças não transmissíveis, informar os participantes dos grupos sobre ações de controle, 
pesquisa, ensino, prevenção e acesso ao tratamento previstas na Política Nacional para a 
Prevenção e Controle do Câncer na Rede de A tenção à Saúde das Pessoas com Doenças 
Crônicas no Sistema Único de Saúde (SUS), são o escopo do presente projeto de lei . 

Divulgar aos participantes para que disseminem entre seus grupos que qualquer pessoa pode 
buscar tratamento gratuito e integral do câncer no SUS são ferramentas poderosas no controle 
da doença e, principalmente, na recuperação dos portadores. 

PA ILVII RRA 
Verea 

Viaduto Jacarei, 1001Sala 313 I  Cep: 01319-900 São Paulo-SP 
Tel: 3396-4254 1 www.patriciabezerra.com.br  1 vereadora@patriciabezerra.com.br  
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Folha 
Proc. N° 

Letwia. 
Áto 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°218/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , vwvw.al.sp.gov.br  e no site wvvw.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.797, de 6 de maio de 1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
cirurgia plástica reparadora da mama pela rede de unidades integrantes do Sistema 
Único de Saúde — SUS nos casos de mutilação decorrentes de tratamento de câncer; 

- Lei Federal n° 10.223, de 15 de maio de 2001, que altera a Lei n° 9.656, de 3 de 
junho de 1998, para dispor sobre a obrigatoriedade de cirurgia plástica reparadora de 
mama por planos e seguros privados de assistência à saúde nos casos de mutilação 
decorrente de tratamento de câncer; 

- Lei Federal n° 10.289, de 20 de setembro de 2001, que institui o Programa Nacional 
de Controle do Câncer de Próstata; 

- Lei Federal n° 11.664, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre a efetivação de 
ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o 
seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde — SUS; 

- Lei Federal n° 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro 
tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para 
seu início; 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 874, de 16 de maio de 2013, que institui a Política 
Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 483, de 1° de abril de 2014, que redefine a Rede 
de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização das suas linhas de 
cuidado; 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 140, de 27 de fevereiro de 2014, que redefine os 
critérios e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e 
avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em 
oncologia e define as condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos 
para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS); 

- Lei Municipal n° 12.330, de 5 de maio de 1997, que institui a Campanha Permanente 
de Prevenção do Câncer Ginecológico e Mamário, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0218-15 - pesquisa 
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Proc., 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 12.816, de 7 de abril de 1999, que dispõe sobre a prevenção do 
câncer de próstata aos servidores municipais do sexo masculino, com mais de 40 
(quarenta) anos de idade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.208, de 13 de novembro de 2001, que institui "Programa de 
Cirurgia Reconstitutiva de Mama"; 

- Lei Municipal n° 14.074, de 21 de outubro de 2005, que institui no âmbito de cada 
Unidade Básica de Saúde (UBS) o atendimento especializado na prevenção de 
câncer, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.412, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.436, de 14 de junho de 2007, que institui a Semana Municipal de 
Prevenção ao Câncer do Intestino Grosso (colorretal), e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.791, de 29 de maio de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Mês do Outubro Rosa, a ser realizado anualmente no mês 
de outubro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.792, de 29 de maio de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana de Educação a Exposição Solar Infantil 
Preventiva ao Câncer — "Sol Amigo da Infância", a ser realizada na última semana do 
mês de setembro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.888, de 4 de novembro de 2013, que dispõe sobre a instituição 
do Programa e Tratamento do Câncer de Pênis (tumor peniano) e do HPV masculino; 

- Lei Municipal n° 15.905, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Prevenção ao Câncer de Ovário, a ser 
comemorado anualmente no dia 08 de maio, e dá outras providências; 

- PR 35/13, que dispõe sobre criação da Frente Parlamentar de Prevenção e Combate 
ao Câncer, e dá outras providências; 

- PL 108/13, que institui a Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Ovário no 
Município de São Paulo; 

- PL 112/13, que cria o Programa de Prevenção ao Câncer de Pele — Sol Amigo da 
Infância, como atividade extracurricular obrigatória no Ensino de Educação Infantil e 
Fundamental I e II na rede de ensino municipal e particular da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 905/13, que dispõe sobre a realização dos exames de Momografia, Papanicolau, 
Próstata e Peniscopia nos Hospitais e AMA's trimestralmente; 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0218-15 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 391/14, que dispõe sobre a criação, no Município de São Paulo, do Comitê de 
tolerância zero para mortalidade por câncer de mama, e dá outras providências; 

- PL 469/14, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa "ESTIMA", para 
concessão de kit pós mastectomia na rede pública de saúde deste município, e dá 
outras providências; 

- PL 473/14, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o 
Programa de Prevenção ao Câncer de Pele a ser realizado no mês de novembro, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 6 de junho de 2015. 

» "Ij  Marcel a F o Giacaglia 
Procurado Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christi 	amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0218-15 - pesquisa M
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25/0512015 	 L9797 

Folha 
Presidência da Repúblicacioc, 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF 11 

LEI N2  9.797, DE 6 DE MAIO DE 1999.  

Dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia 
plástica reparadora da mama pela rede de 
unidades integrantes do Sistema Único de 
Saúde - SUS nos casos de mutilação 
decorrentes de tratamento de câncer. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  As mulheres que sofrerem mutilação total ou parcial de mama, decorrente de utilização de técnica 
de tratamento de câncer, têm direito a cirurgia plástica reconstrutiva. 

Art. 22  Cabe ao Sistema Único de Saúde - SUS, por meio de sua rede de unidades públicas ou 
conveniadas, prestar serviço de cirurgia plástica reconstrutiva de mama prevista no art. 1 2, utilizando-se de 
todos os meios e técnicas necessárias. 

§ 1 2  Quando existirem condições técnicas, a reconstrução será efetuada no mesmo tempo cirúrgico. 
(Incluído pela Lei n° 12.802. de 2013)  

§ 22  No caso de impossibilidade de reconstrução imediata, a paciente será encaminhada para 
acompanhamento e terá garantida a realização da cirurgia imediatamente após alcançar as condições clínicas 
requeridas.(incluido pela Lei n° 12.802. de 2013)  

Art. 32  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de maio de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Serra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.5.1999 

htbp://www.planalto.gov.briccivi l_031LES1L9797.htm 	 1/2 
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25/05/2015 	 L10223 

Folha 

Presidência da República Proc.

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NI'  10.223, DE 15 DE MAIO DE 2001.  

Altera a Lei n-9- 9.656, de 3 de junho de 1998, para 
dispor sobre a obrigatoriedade de cirurgia plástica 
reparadora de mama por planos e seguros privados de 
assistência à saúde nos casos de mutilação 
decorrente de tratamento de câncer. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  A Lei n2  9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A: 

"Art. 10-A. Cabe às operadoras definidas nos incisos I e II do § 1 2  do art. 12  desta 
Lei, por meio de sua rede de unidades conveniadas, prestar serviço de cirurgia 
plástica reconstrutiva de mama, utilizando-se de todos os meios e técnicas 
necessárias, para o tratamento de mutilação decorrente de utilização de técnica de 
tratamento de câncer." 

Art. 22  Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
Beijas Negri 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.5.2001 

http://~w.planalto.gov.br/Ccivil  03/leis/LEIS_2001/L10223.I 	 1/1 
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Mensagem de veto 

25/05/2015 	 L10289 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI W2  10.289, DE 20 DE SETEMBRO DE 2001.  

Institui o Programa Nacional de Controle do Câncer de 
Próstata. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  NETADO1 

Art. 22  É autorizado o Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, a assumir os encargos da 
promoção e coordenação do Programa Nacional de Controle do Câncer de Próstata. 

Art. 32  O Ministério da Saúde promoverá o consenso entre especialistas nas áreas de planejamento em 
saúde, gestão em saúde, avaliação em saúde, epidemiologia, urologia, oncologia clínica, radioterapia e cuidados 
paliativos sobre as formas de prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer de próstata, em todos os seus 
estágios evolutivos, para subsidiar a implementação do Programa. 

Art. 42  O Programa Nacional de Controle do Câncer de Próstata deverá incluir, dentre outras, as seguintes 
atividades: 

I — campanha institucional nos meios de comunicação, com mensagens sobre o que é o câncer de próstata 
e suas formas de prevenção; 

II — parcerias com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, colocando-se à disposição da 
população masculina, acima de quarenta anos, exames para a prevenção ao câncer de próstata; 

III — parcerias com universidades, sociedades civis organizadas e sindicatos, organizando-se debates e 
palestras sobre a doença e as formas de combate e prevenção a ela; 

IV — outros atos de procedimentos lícitos e úteis para a consecução dos objetivos desta instituição. 

V - sensibilizar os profissionais de saúde, capacitando-os e reciclando-os quanto a novos avanços nos 
campos da prevenção e da detecção precoce do câncer de próstata. (Incluído pela Lei n° 13.045, de 2014) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 42-A. As unidades integrantes do Sistema Único de Saúde são obrigadas a realizar exames para a 
detecção precoce do câncer de próstata sempre que, a critério médico, tal procedimento for considerado 
necessário. (Incluído pela Lei n° 13.045, de 2014)  

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de setembro de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Serra 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.09.2001 

http:/fwww.planaltogovbr/ccivíI_O3ILeis/LEIS_20011L10289.htm 	 112 
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25/05/2015 	 L11664 

tê Presidência da Repúblic olha 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos"" Jú  

LEI N° 11.664, DE 29 DE ABRIL DE 2008.  

Dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que 
assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o 
seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  As ações de saúde previstas no inciso II do caout do art. 7 2  da Lei n2  8.080, de 19 de setembro de 
1990, relativas à prevenção, detecção, tratamento e controle dos cânceres do colo uterino e de mama são 
asseguradas, em todo o território nacional, nos termos desta Lei. 

Art. 22  O Sistema Único de Saúde — SUS, por meio dos seus serviços, próprios, conveniados ou 
contratados, deve assegurar: 

I — a assistência integral à saúde da mulher, incluindo amplo trabalho informativo e educativo sobre a 
prevenção, a detecção, o tratamento e controle, ou seguimento pós-tratamento, das doenças a que se refere o 
art. 1.2  desta Lei; 

II — a realização de exame citopatológico do colo uterino a todas as mulheres que já tenham iniciado sua 
vida sexual, independentemente da idade; 

III — a realização de exame mamográfico a todas as mulheres a partir dos 40 (quarenta) anos de idade; 

IV — o encaminhamento a serviços de maior complexidade das mulheres cujos exames citopatológicos ou 
mamográficos ou cuja observação clínica indicarem a necessidade de complementação diagnostica, tratamento 
e seguimento pós-tratamento que não puderem ser realizados na unidade que prestou o atendimento; 

V — os subseqüentes exames citopatológicos do colo uterino e mamográficos, segundo a periodicidade que 
o órgão federal responsável pela efetivação das ações citadas nesta Lei deve instituir. 

Parágrafo único. Os exames citopatológicos do colo uterino e mamográficos poderão ser complementados eou substituídos por outros quando o órgão citado no inciso V do caput deste artigo assim o determinar. 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação. 

Brasília, 29 de abril de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Gomes Temporão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.4.2008. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2008/1ei/111664.htm 	 1/1 
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e' rode 2012' 191'2  da Independência e 1242. da República. Brasí4.7  

DILM A RO 
José Edua 
Alexandra 

1-2014/2012/1ein 12732.htm http:/~w.planalto. 

Este texto nã,O substi tui O ublfr- ado no DOU de 2111.2012 
d* , 

; 

25/05/2015 
Folha 
Proc. N° 

Presidência da República
iu F  

Casa Civi l  	 RF 
,Subchefia para Assuntos Jurídicos 

2  DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012.  

L12732 

Vigência 

A PRESIDENTA DA 
Lei: 

Dispõe sobre o primeiro tratamento de pacientedm  
neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para 
seu início. 

PÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a s 

Art. r, 
todos os t 

Parág 
republicada, 
disponibi l idade de'" tri& ti ti l  

, 

xnaligna receberá, gratuitamente, no Sistema Único de Saái 
f rfâ desta Lei. 

ninizàção de terapias do câncer, cirúrgicas e clínicas, deverá ser rev 
pre que se f izer necessário, para se adequar ao conhecimento cienti f ico e à 
entos comprovados. 

Art. 22  
Único de S..  
diagnóstico,: 
prontuário  

primeiro tratan  
ou de quimiot 

ciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao primeiro tratamento no S: ,,,, „,  
);,;', 	o de até 60 (sessenta) dias contados a partir do dia em que for Jirrnado ..., 	 ..,,, 

1 	C)1.1,errn prazo menor, conforme a necessidade terapêutica do caso reglet 

imento:do prazo estipulado no caput, considerar-se-á efetivament0 
	, , 

4ia'''ínál igha, com a real ização de terapia cirúrgica ou com o início de rádiote'rapikm .  
ga necessidade terapêutica do caso. 

§ 22 as;00eptes°, fémetidos por manifestações dolorosas consequentes de neoplasia maligna lerão .  
tratamento priyf i  lado"e gratuito, quanto ao acesso às prescrições e dispensação de analgésicos opiáceos :(, 
correlatos. "Y 

Art. 
penalidadei 

Art. 4„  
oncologia devé' 

desta Lei sujeitará os gestores direta e indiretamente responS4' 

,,que apresentarem grandes espaços terri toriais sem serviços especial izados .em' 
(anos regionais de instalação deles, para superar essa situação. 

o 	 • Art. 5- Esta Lei-entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação of icial. 
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Letra: 
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Situação: VIGENTE 
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Texto compilado: 
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Folha 
Proc, 

;beto 

25105/2015 Ministério da Saúde 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

TARIA N° 874, DE 16 DE MAIO DE 2013 

Institui a Política Nacional para a Prevenção e Controle 
do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

O MINISTRO,DEEBTADO,DÁ BAUDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo 
único do art. 87,0 Constituição, e 

-s- 	_ 
Considerando o'disppstonOTr,*rxfOart. 2° da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), 

que versa sobre O dever dó Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos ;de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário àse aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação; 

' 
Considerando o disposto noinciso-11 do art. 50  da Lei Orgânica da Saúde, que inclui, como um dos objetivos do 

Sistema UnicO de SaridÀ-- (SUS), a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e 
social, a observância do disposto nO§1,° -do art. 2° da referida lei; 

Considerando : alei:h° 12.401; de .  28 de abril de 2011, que altera a Lei Orgânica da Saúde para dispor sobre a 
assistência terapêutica ea: incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do SUS; 

Considerando aLei no 12.734.de22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente 
com neoplasiaínaligna comprOVadaeeStabelece prazo para seu início; 

Considerando opeoreton°  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Orgânica da Saúde para dispor 
sobre a organização de;.,sms--2,,o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 
outras providências; 

Considerándó o Decreto n° 7.646, de 21 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a Comissão Nacional de 
igh Incorporação de Tecnologias - no- SUB;,e ,,,sobre o processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de 
Wr tecnologias em saúde pelo SUS, e dá outras providências; 

Considerando aPortarian° 687/GM/MS, de 30 de março de 2006, que aprova a Política de Promoção da Saúde; 

Considerando a Portaria n° 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece as diretrizes para a 
organização das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando wPortaria n° 2.029/GM/MS, de 24 de agosto de 2011, que institui a Atenção Domiciliar no âmbito 
do SUS; 

Considerando a Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011 que aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo &revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde 
da Família (PSF)e o programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 

Considerando a,Portaria n° 252/GM/MS, de 20 de fevereiro de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

Considerando a importância epidemiológica do câncer e a sua magnitude como problema de saúde pública; 

Considerando .ja necessidade de redução da mortalidade e da incapacidade causadas por câncer, por meio de 
ações de promoção da„aaúde,:prevençãov detecção precoce e tratamento oportuno, e ainda a possibilidade de diminuir a 
incidência de alguns tipos de câncer

Considerando-a necessidade de reordenamento dos serviços de saúde no âmbito do SUS, em consonância com 
as ações preconizadas s pelo Plano 'de Ações Estratégicas para o Enfretamento das Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011-2022, em especial no seu eixo III que se refere ao cuidado integral das DCNT; 

http.//bvsms saude gov Izawsisaudeiegisigmarr13/010874 16 05 2013 htm I 	 1/12 
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25/05/2015 	 M inistério da Saúde 

Considerando a necessidade de qualificar a gestão pública, através daintiertilitrita 
da avaliação das ações e serviços para a prevenção e controle do câncer; "- 

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de estabetété 
controle do câncer; e 

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de estimulara
ações nos três níveis de gestão do SUS, resolve: 

o do controle.; da regulação e 

Is parara prevenção e 

'miar as diversas 

Ire nzçs„:11acto 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituída a Política Nacional para a Prevenção e Control, 
das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde - 

Art. 2° A Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer tem--,dbjetiv 
da incapacidade causadas por esta doença e ainda a possibilidade de dimitierálhciderte 
bem como contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos usuários cdéiOãOêá ,  
prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos. 

ão à Saúde 

mortalidade e 
os de câncer, 
de promoção, 

	

Art. 3° A Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncerí 	, 	Maneira possibilitar o -:-* 
provimento contínuo de ações de atenção à saúde da população medianteatbplia04:: dia2,distintos pontos de atenção 
à saúde, devidamente estruturados por sistemas de apoio, sistemas logís ticos, ' ui' ' ,., tqVé'rrtaniç'ã da rede 
atenção à saúde em consonância com a Portaria n° 4.2791GM1M5, de 30;'de dezembros,cle 2010;.ejmplementada 
forma articulada entre o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde'xbíl'Èstado,do:' Distrito'0:federal e dos 

	

- 	 . 	. 
Municípios. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

'ates princípios Art. 4° A Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer é constituí 
e diretrizes: 

I - princípios gerais; 

II - princípios e diretrizes relacionados à promoção da saúde; 

III - princípios e diretrizes relacionados à prevenção do câncer; 

IV - princípios e diretrizes relacionados à vigilância, ao monitoramentq.aAaValia 

V - princípios e diretrizes relacionados ao cuidado integral; 

VI - princípios e diretrizes relacionados à ciência e à tecnologia; 

VII - princípios e diretrizes relacionados à educação; e 

VIII - princípios e diretrizes relacionados à comunicação em saúde. 

Seção I 

Dos Princípios Gerais da Política Nacional para a Prevenção e ControletlOcãe. É.,-  

Art. 5° Constituem-se princípios gerais da Política Nacional para a PraVaryção.  e Contrõle'db C 
-• 

I - reconhecimento do câncer como doença crônica prevenível e,néoéssidade 
considerando-se as diretrizes da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas coprelpS09,as:';91-ismcas" 	no 

culdado integral, 
Atribitx; do SUS; 

értqa de acesso, II - organização de redes de atenção regionalizadas e descentrai 
escala e escopo; 

III - formação de profissionais e promoção de educação permanente 
aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes dos profissionais dO 
diferentes níveis da atenção à saúde e para a implantação desta Política; 

IV - articulação intersetorial e garantia de ampla participação e controle social; 

' V - a incorporação e o uso de tecnologias voltadas para a prevenção esa r'cohtrolé do èãncer  
à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS devem ser faaugado das recom -si4 
por Órgãos governamentais a partir do processo de Avaliação de Tecnol ogias 	 átjcw 

 

que visem à 
cuidado nos 
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M inistério da Saúde 25/05/2015 

Econômica (AE 

Seção 

Dos Princípios e Diretries Relacionados à Promoção da Saúde 

Art. 6° Constitui-se princípio relacionado à promoção da saúde no âmbito da Politica Nacional para a Prevenção e 
Controle do C~-, ra s,ideritifiqação e a intervenção sobre os determinantes e condicionantes dos tipos de câncer e 
orientadas para 9 desenvolvimento - de ações intersetoriais de responsabilidade pública e da sociedade civil que 
promovam a saúde e a quÁ' Ude de vida. 

Art. 70  São diretrizes relacionadas à promoção da saúde no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e 
Controle do Câncér: 

I - fortalecimento de políticas públicas que visem desenvolver ao máximo a saúde potencial de cada cidadão, 
incluindo políticas que tenham como objeto a criação de ambientes favoráveis à saúde e ao desenvolvimento de 
habilidades individuais e sociais para o autocuidado; 

II - realização de ações intersetortais, buscando-se parcerias que propiciem o desenvolvimento das ações de 
promoção da saúde; 

aleitamento matemo, exclusivo até os 6 (seis) meses de 
incluindo-se ações educativas e intervenções ambientais ll 	

hábitos alimentares saudáveis como o 
vida, eoi  - r°  auptn  mei ão d  do 	de frutas, legumes e verduras, 
e organizacionais. 

IV - pró 	Ao ;de 
esportivos e• res; 

ficas corporais e atividades físi cas, tais como ginástica, caminhadas, dança e jogos 

, 

V - enfrentamento dos impactos dos agrotóxicos na saúde humana e no ambiente, por meio de práticas de 
promoção da saúde com caráter preventivo e sustentável; 

VI - desenvolvimento de ações , e políticas públicas para enfrentamento do tabagismo, do consumo de álcool, do 
sobrepeso, da obesidadwejdo consumo alimentar inadequado, considerados os fatores de risco relacionados ao câncer; 

VII - promoção de atividades e práticas relacionadas à promoção da saúde a serem desenvolvidas em espaços 
que inclusive ultrapassemos limites dos serviços de saúde, chegando, por exemplo, às escolas, aos locais de 
trabalhos e aos lar' es; 

VIII - avanço nas ações de implementação da Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, de que trata 
o Decreto n° 5.658, de 2 de janeiro de 2006; 

IX - fomento à elaboração de documentos normativos voltados à regulamentação de produção e consumo de 
produtos e alimentos cuja composição contenha agentes cancerígenos e/ou altas concentrações de calorias, gorduras 
saturadas ou trans, açúcare sal; e 

X - fomento à arnpiiação de medidas restritivas ao marketing de alimentos e bebidas com alto teor de sal, . 
calorias, gorduras e açcicary especialmente os direcionados às crianças. 

Seção Hl 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Prevenção do Câncer 

Art. 8° Constitui-se principio da prevenção do câncer no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle 
do Câncer a eliminação, redução e o controle de fatores de risco físicos, químicos e biológicos e a intervenção sobre 
seus determinantes socioeconômicos, além de integrar ações de detecção precoce do câncer. 

Art. 90  São direbizes relacionadas à prevenção do câncer no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e 
Controle do Câncer. 

I - fomento à eliminação ou redução da exposição aos agentes cancerígenos relacionados ao trabalho e ao 
ambiente, tais como benzeno, agrotóxicos, sílica, amianto, formaldeído e radiação; 

II - prevenção da iniciação do tabagismo e do uso do álcool e do consumo de alimentos não saudáveis; 

III - implementação de ações de detecção precoce do câncer, por meio de rastreamento ("screening") e 
diagnóstico precoce, a partir de recomendações govemamentais, com base em ATS e AE; 

IV - garantia da confirmação diagnóstica oportuna dos casos suspeitos de câncer; e 

V - estruturação das, ações de monitoramento e de controle da qualidade dos exames de rastreamento. 
- 

Seção N/ 

htbp.//bvsms.saude.gov.bribvslsaudelegis/grn/2313/prt0874  16 05 2013116111 
	

3112 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:45:44.

 fls. 19



251092015 	 M inistério da Saúde 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Vigilância, ao Monitoramento e à Avaliação 

Art. 10. Constitui-se princípio da vigilância, do monitoramento e da eivar! 	 det•P itã Nacional para 
a Prevenção e Controle do Câncer a organização da vigilância do câncer -pbe=rneio"da informação, identificação, 
monitoramento e avaliação das ações de controle do câncer e de seus fatores de risco e .prote0b.r. 

Art. 11. São diretrizes relacionadas à vigilância, ao monitoramento e à avaliação no âmbito da Política Nacional 
para a Prevenção e Controle do Câncer: 

I - monitoramento dos fatores de risco para câncer, a fim de planejar ações capazes de prevenk, reduzir danos e 
proteger a vida; 

II - utilização, de forma integrada, dos dados e das informações epidemiológicas e a-"istencials disponíveis para 
o planejamento, monitoramento e avaliação das ações e serviços para a prevenção e o cont4o`,o2rióer, produzidos: 

a) pelos diversos sistemas de informação do SUS, dentre os quais os de mortalidade, de -rnorbidade, de 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares; 

b) pelos registros do câncer de base populacional e hospitalar; 

c) pelos inquéritos e pesquisas populacionais; e 

d) pelas estatísticas vitais, demográficas e socioeconômicas brasileiras; 

III - implementação e aperfeiçoamento permanente da produção e divulgação detinforma 
subsidiar o planejamento de ações e serviços para a prevenção e o controle do câncer; 

IV - monitoramento e avaliação do desempenho e dos resultados das 
níveis de atenção à saúde, para a prevenção e o controle do câncer, utirizándo critéri 
parâmetros previamente definidos; 

nos diversos 
mecanismos e 

V - monitoramento e avaliação da acessibilidade aos serviços de saúde, do tempo cle espera para início do 
tratamento e da satisfação do usuário; e 

VI - realização de pesquisas ou de inquéritos populacionais sobre a morbidade e os fatores de risco e de proteção 
contra o câncer. 

Seção V 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados ao Cuidado Integral 

Art. 12. Constitui-se princípio do cuidado integral no âmbito da Política Nacional para Prevençãoe Controle do 
Câncer a organização das ações e serviços voltados para o cuidado integral dapessoa comOtiernaRede da Atenção 
à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS, com base em parâmetroth critérios' de necessidade e 
diretrizes baseadas em evidências científicas. 

Art. 13. Fazem parte do cuidado integral a prevenção, a detecção precoce, o diagnóstico, o tratamento e os 
cuidados paliativos, 
que devem ser oferecidos de forma oportuna, permitindo a continuidade do cuidado. 

Art. 14. São diretrizes referentes ao diagnóstico, ao tratamento e ao cuidado intégral no âmbito da Política 
Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer: 

I - tratamento oportuno e seguro dos pacientes diagnosticados com câncer e leé~- 
próxima possível ao domicílio da pessoa, observando-se os critérios de escala e deescop — 

II - atendimento multiprofissional a todos os usuários com câncer, com oferta de cuidado compatível a cada nível 
de atenção e evolução da doença; 

III - realização de tratamento dos casos raros ou muito raros que exijam alto nível de especialização e maior 
porte tecnológico em estabelecimentos de saúde de referência nacional, garantindo-se sua regulamentação e regulação; 
e 

IV - oferta de reabilitação e de cuidado paliativo para os casos que os exijam. 

Seção VI 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Ciência e à Tecnologia 

Art. 15. Constitui-se principio da ciência e da tecnologia no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e 
Controle do Câncer a utilização da ATS para a tomada de decisão no processo de incorporação, reavaliação ou 
exclusão de tecnologias em saúde, com a articulação dos diversos setores do Ministério da Saúde. 
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as de Gestão do SUS 

Seçã 

Das Responsa 

CAPÍTULO Hl 

DAS RÈSPONSABI 

25/05/2015 

Art. 16. são diretrizes relaciona 
Controle do câncer: 

(6 
Proc. frir--  

Ias à ciência e à tecnologia no âmbito da Política_NaciOna pâra -a r 

RF 
:4. 

Ministério da Saúde 
Folha 

I - estabelecimento de métodos e mecanismos para análise de viabilidade 	rAmico-sa 
empreendimentos' públicos.no Complexo industrial da Saúde, voltados para prevenção e c role do cânce • 

II - im ntação.: 
objetivos da poutio44 
conheciment 

III - 
decisão no p 

guisa para a prevenção e o controle do câncer em conformidade com os 
Tecnologia e Inovação em Saúde, de modo a aumentar a produção de 
a; e 

aboração de parecer técnico-científico, ATS e AE para subsidiar a tomada de 
novas tecnologias no SUS. 

, 
Parágrafo úntca Para fins do disposto no inciso II, a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em 

Saúde foi aprovada na 2a,Conferencia _Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, em 2004, e na 147a 
Reunião Ordinária do Corlaelho Nacional de Saúde, realizada em 6 e 7 de outubro de 2004, cujo acesso encontra-se 
disponível no sitiO eletrÔniób http://bvsms.saude. gov . br/ bvs/ publicacoes/ politica_ portugues. pdf. 

Seção 

Dos Princípios e- atrizes Relacionados à Educação 

Art. 17. Cànstituise'princípios  da educação no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do 
Câncer o fomento à formação , e à especialização de recursos humanos, assim como a qualificação da assistência por 
meio da educação permanente dos profissionais envolvidos com o controle do câncer nas redes de atenção à saúde 
nos diferentes níveis de atenção, conforme os pressupostos da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, 
de que trata a -Portaria'rf'1981GM/MS, de 13 de fevereiro de 2004.  

Art. 18.,  São diretrizes relacionadas à educação no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do 
Câncer: 

I - fomento à formaçãoe à especialização de recursos humanos para a qualificação das práticas profissionais 
desenvolvidas em todos os eixos fundamentais contidos nesta Política; e 

II - imPlernentaçãnas Comissões Estaduais de Integração Ensino-Serviço (CIES), de projetos educativos 
voltados à prevenção e .aocontrole do câncer em todas as suas dimensões assistenciais, de gestão e que envolvam a 
ciência, a tecnõkia e amovação em 
saúde. 

Seção VI 

Dos princípios  e Diretrizes Relacionados à Comunicação em Saúde 

Art. 19. Constitui-se principio da comunicação em saúde no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e 
Controle do Câncer o estímulo à formulação de estratégias de comunicação com a população em parceria com os 
movimentos sociais, cornos profissionais da saúde e outros atores sociais, que permitam disseminar e ampliar o 
conhecimento sobre o câncer, seus fatores de risco e sobre as diversas diretrizes de prevenção e controle e a tradução 
do conhecimentdpara os chversos públicos-alvo. 

Art. 20., São diretrizes da comunicação em saúde no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do 
Câncer: 

I - estabelecimento de estratégias de comunicação com a população, com os profissionais de Saúde e com 
outros atores sociais, que permitam'disseminar e ampliar o conhecimento sobre o câncer, seus fatores de risco e as 
diversas estratégias de prevenção e de controle, buscando a tradução do conhecimento para os diversos públicos-alvo; 
e 

II - estimulo às ações de fortalecimento da capacidade individual e coletiva de comunicação em saúde, 
promovendo mudanças alavor da promoção da saúde, da prevenção e do controle do câncer. 

Art. 21. São responsabilidades do Ministério da Saúde e das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em seu âmbito de atuação, além de outras que venham a ser pactuadas pelas Comissões 
Intergestores: 

http://bvsms.saudegovir/bvs/saudelegislgtn/201342dC674  16 05 2013 
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25/05/2015 	 Ministério da Saúde 

I - organizar a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças50,ntoaspo3911 
se todos os pontos de atenção, bem como os sistemas logísticos e necessán  
ações de promoção, prevenção, detecção precoce, diagnóstico, tratamento otiidadat 
para o controle do câncer; 

II - ter atuação territorial, com definição e organização da rede nas reg 
epidemiológico do câncer e das necessidades de saúde; 

O S1. 
 a oferta de 

forma oportuna, 

rtir Ci .o perfil 

- 	. 
III - reorientar o modelo de atenção às pessoas com câncer com :base --nos fundamentos e diretrizes desta 

Política e da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; , • 

IV - garantir que todos os estabelecimentos de saúde que prestam atendimento às pessoas com 	possuam 
infraestrutura adequada, recursos humanos capacitados e qualificados, recursosinateriaia; L ipa~tos e insumos 

" 

suficientes, de maneira a garantir o cuidado necessário; 

__.- V - garantir o financiamento tripartite para o cuidado integral das pessoas cOirbottpuus,„ deywordo com suas 
responsabilidades; 

VI - garantir a formação e a qualificação dos profissionais e dos 	o 	:,-aaegelL.,,:àçordo Com as 
diretrizes da Política de Educação Permanente em Saúde, transformando,as prátióas"'Profissionals e a própria 
organização do trabalho, referentes à qualificação das ações de promoção da'Sãu"-de, de prevenção :e do cuidado das 
pessoas com câncer; 

VII - definir critérios técnicos para o funcionamento dos serviços que atuamfia prever à6e no4;;ontrole do cânce 
nos diversos níveis de atenção, bem como os mecanismos para seu monitoramentó e,aval 

VIII - desenvolver, disponibilizar e implantar sistemas de informaropeÇ 
fornecer dados sobre os cuidados prestados às pessoas com câncer, ONni 
possibilitem o planejamento, a avaliação, o monitoramento e o contr 
interoperatálidade entre os sistemas; 

IX - adotar mecanismos de monitoramento, avaliação e auditoriancluirldó ,-"tempa de espera' -para início do 
tratamento e satisfação do usuário, com vistas à melhoria da qualidade ' ,da* açóes'e.'"edds: aérifiços ofertados, 
considerando as especificidades dos estabelecimentos de saúde e suas respbnsabilidades; 

X - promover o intercâmbio de experiências e estimular o desenvoirt‘rIt  6:-de . estudot ye -,de:Desquisas que 
busquem o aperfeiçoamento, a inovação de tecnologias e a disseminação'de.:conhecimentOS voltados á promoção da 
saúde, à prevenção e ao cuidado das pessoas com câncer; 

XI -sealizar parcerias com instituições internacionais e com institui 
fortalecimento das ações de cuidado às pessoas com câncer; em especial. 

XII estimular a participação popular e o controle social visando à 
controle da execução desta política; 

XIII - elaborar e divulgar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas1Parâtos,cânceres , rnas.prevalentes, pa 
apoiar a organização e a estruturação da prevenção e do controle do câncer,,na .~ de ate 	à.áaúr*:,:; 

, processar e 
ormações que 

arantindo a 

r privado para 
e; 

't! 
ratég!as e no 

XIV- apoiar e acompanhar o funcionamento dos registros hospitalares,- 
em alta complexidade em oncologia e seu respectivo compromisso de en ió  
Saúde e ao Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCMS 

g,:t<fx 
nacional e divulgação das informações; 

XV t  apoiar e acompanhar o funcionamento dos Registros de Cân 
compromisso a consolidação e a divulgação das informações de acordo c 

es habilitadas 
Ministério da 
consolidação 

),, tendo 3.310101" 

XVI - contribuir para o desenvolvimento de processos e métodos de.:COlfata, 	íse,,e produção de informações, 
aperfeiçoando permanentemente a confiabilidade dos dados e a capilanzaçaGdSlflfOrmaÇÕeS,j.qa  perspectiva de usa-
las para alinhar estratégias de aprimoramento da gestão, disseminação das :infomiações e Oejárbento;:ern saúde; 

XVII - desenvolver estratégias de comunicação sobre fatores de risco 

e serviços de XVIII - monitorar, avaliar e auditar a cobertura, produção, desem 
prevenção e de controle do câncer no país no âmbito do SUS; 

XIX realizar a articulação interfederativa para pactuação de açõe.& 
regional pal.a garantia da equidade e daintegralidade do cuidado; 

XX realizar a regulação entre os componentes da rede de at 
atendimento à saúde para fins de controle do acesso e da garantia de equ 
segundo a complexidade e a densidade tecnológica necessárias à atenção' 

- P.',rck.c m"rr r" 	1'7'1 " rn, ^rPr7A 

nal ou inter- 

kle fluxos de 
o de recursos 
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Ministério da Saúde 

XXI - estabelecer e implantar o ,acolhimento e a humanização da atenção, com~13—piTt 
usuário e em suas necessidades de 	respeitando as diversidades étnicoraciais, culturais, 

I - prestar4apoio ,inStitucional :àá 
processo de qiahfÍcaçâo ede consolida  

Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no 
o da atenção ao paciente com câncer; 

Art. 22. AolMinis ornpete: 

25/05/2015 

do sistema públi 

o 
câncer e utilizá 	 arriento e programação de ações e de serviços de saúde e para tomada de decisão; 

II - anahi 4 	óÕpràvíhdas dos sistemas de informação federais vigentes que tenham relação com 

III - consohdar e divulgar as informações provindas dos sistemas de informação federais vigentes que tenham 
relação com o câncer i 'quekievem ser enviadas pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal; 

IV - definir diretrizeagerais para a organização de linhas de cuidado para os tipos de câncer mais prevalentes na 
população brasileira; 	I 

V - elaborar protocolos e diretrizes clínicas terapêuticas de maneira a qualificar o cuidado das pessoas com 
câncer; 

VI - realizarestmi&deXTS e AE, no intC,o de subsidiar os gestores de saúde e tomadores de decisões no que 
se refere à incorprração¡de novas tecnologias ou novos usos de tecnologias já existentes no SUS; 

VII - estabelecer diretrizes e recoMendações, em âmbito nacional, para a prevenção e o controle do câncer a 
partir de estudos de ATS ,eiAE, levando em consideração aspectos epidemiológicos, sociais, culturais e econômicos do 
local que irá incdporare implantar as diretrizes e recomendações; e 

VIII - efetuar a habilitação dos estabelecimentos de saúde que realizam a atenção à saúde das pessoas com 
câncer, de acordo com critérios técnicos estabelecidos previamente de forma tripartite. 

Art. 23. Às- Secretanas de Saúde dos Estados compete: 

I - definir,estra 	articulaÇão Com as Secretarias Municipais de Saúde com vistas ao desenvolvimento de 
planos regionais 
para garantir a prevenção eopuidado integral da pessoa com câncer; 

II - coordenar a organização e a implantação dos planos regionais e daRede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

III - coordenar o apoio aos Municípios para organização e implantação das linhas de cuidado de tumores 
específicos; 

IV - apoiar i a regulação e o fluxo de usuários entre os pontos de atenção da rede de atenção à saúde, visando à 
• garantia da referência e datontrarreferência regionais, de acordo com as necessidades de saúde dos usuários; 

V - analisar os idades estaduais : relacionados às ações de prevenção e de controle do câncer produzidos pelos 
sistemas de informação -vigentes e utilizá-los de forma a otimizar o planejamento das ações e a qualificar a atenção 
prestada às pessoas com câncer, 

VI - implantar e manter o funcionamento do sistema de RHC nas unidades habilitadas em alta complexidade em 
oncologia, com o compromisso do envio de suas bases de dados ao Ministério da Saúde, especificamente ao 
INCA/SAS/MS .  I ' 

VII - analisar os ,dados enviados ,pelas Secretarias Municipais de Saúde onde existem o (RCBP implantado, 
divulgar suas informações e enviá-las para o INCA/SAS/MS e para a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS), 
responsáveis pela consolidação nacional dos dados; 

I 
VIII - garantir e acompanhar o processo de implantação e manutenção dos RHC dos serviços de saúde 

habilitados como Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) ou Centros de Alta 
Complexidade em Oncologia (CACON); 

IX - utilizar as informações produzidas pelos RHC para avaliar e organizar as ações e os serviços de saúde de 
alta complexidade e densidade tecnológica; 

X - manter atualizado os dados dos profissionais e de serviços de saúde que estão sob gestão estadual, públicos 
e privados, que prestam serviço ao SUS, no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); 

XI - selecionar, contratar e remunerar os profissionais de saúde que compõem as equipes multidisciplinares dos 
estabelecimentos de saúde de natureza pública, sob sua gestão, que ofertam ações de promoção e prevenção e que 

http://bvsms.saudegaiitibts/satidel'effisigni/2013/iit087di  -16 05 2013..htm I 
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2510512015 	 M inistério da Saúde 
_ 

prestam o cuidado às pessoas com câncer, em conformidade com a legislaçãe ante;.. 

XII - apoiar os Municípios na educação permanente dos profissionais' de saúde a firrillde promover a qualificação 
profissional, desenvolvendo competências e habilidades relacionadas às ações de prevenção;controlee no cuidado às 
pessoas com câncer; 

XIII - garantir a utilização dos critérios técnico-operacionais estabelecidos e divulgados pelo Ministério da Saüde 
para organização e funcionamento dos sistemas de informação sobre o câncer, considerando-se a necessidade de 
interoperabilidade dos sistemas; e 

XIV - efetuar o cadastramento dos serviços de saúde sob sua gestão no sistema de informação federal vigente 
para esse fim e que realizam a atenção à saúde das pessoas com câncer, de acordo com:critérios técnicos 
estabelecidos em portarias específicas do Ministério da Saúde. 

Art. 24. Às Secretarias Municipais de Saúde compete: 

I - pactuar regionalmente, por intermédio do Colegiado Intergestores Regional (CIR) e da Comissão Intergestores 
Bipartite (CIB) todas as ações e os serviços necessários para a atenção integral da pessoa com câncer, com inclusão 
de seus termos no Contrato Organizativo de Ação Pública de Saúde (COAP); 

II - planejar e programar as ações e os serviços necessários para a prevenção e Ô controle do câncer, assim 
como o cuidado das pessoas com câncer, considerando-se sua base territorial e as necessidades de saúde locais; 

III - organizar as ações e serviços de atenção para a prevenção e o controle do câncer, assin -i.como o cuida. 
das pessoas com câncer, considerando-se os serviços disponíveis no Municipiw ,  

IV - planejar e programar as ações e os serviços necessários para atender' wpoputação aperacionalizar a 
contratualização dos serviços, quando não existir capacidade instalada no próprio 

V - pactuar as linhas de cuidado na região de saúde, garantindo a oferta de cuidado às pessoas com câncer nos 
diferentes pontos de atenção; 

VI - pactuar a regulação e o fluxo de usuários entre os serviços da rede de atenção à saúde, visando à garantia 
da referência e da contrarreferência regionais de acordo com as necessidades de saúde dos usuários; 

VII - analisar os dados municipais relativos às ações de prevenção e às ações de serviços prestados às pessoas 
com câncer produzidos pelos sistemas de informação vigentes e utilizá-los de forma a otimizar & planejamento das 
ações locais e a qualificar a atenção das pessoas com câncer; 

VIII - selecionar, contratar e remunerar os profissionais de saúde quecàrripern aS equipea mtkidisciplinares dos 
estabelecimentos de saúde públicos sobre sua gestão que ofertam ações de 'promoção e de prevenção e que prestam o 
cuidado às pessoas com câncer, em conformidade com a legislação vigente; 

IX - manter atualizado os dados dos profissionais e de serviços de 
públicos e privados, que prestam serviço ao SUS no SCNES; 

gestão municipal, 

X - programar ações de qualificação para profissionais e trabalhadores de saúde para o desenvolvimento de 
competências e de habilidades relacionadas às ações de prevenção e de controle do câncer: e 

XI - garantir a utilização dos critérios técnico-operacionais estabelecidos - e divulgadoss pelO M inistério da Saúde 
para organização e funcionamento dos sistemas de informação sobre o câncer, considerando-se-a -necessidade de 
interoperabilidade dos sistemas. 

Art. 25. À Secretaria de Saúde do Distrito Federal competem as atribuições reservadas às Secretarias de Saúde 
dos Estados e dos Municípios. 

Seção II 

Das Responsabilidades das Estruturas Operacionais das Redes de Atenção à Saúde 

Art. 26. Os pontos de atenção à saúde garantirão tecnologias adequadas aprofissionais aptos_e suficientes para 
atender à região de saúde, considerando-se que a caracterização desses pontos deve obed er a uma definição mínima 
de competências e de responsabilidades, mediante articulação dos distintos coinPonentea,rede de atenção à saúde, 
nos seguintes termos: 

I - Componente Atenção Básica: 

a) realizar ações de promoção da saúde com foco nos fatores de proteção relativos ao câncer, tais como 
alimentação saudável e atividade física, e prevenção de fatores de risco, tais GOMO agentes cancerígenos físicos e 
químicos presentes no ambiente; 

ni 	 n 	 r n • 	 „, 	 a 	 , 	 nr 	 q ■ I•1•") 
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L.m 

25/05(2015 	 M distado da Saúde 	
pr 	_Te? ...raaesà...■ OC, N 

b) desen 	eraçMoRadas.gos,usuários de tabaco, na perspectiva de reduzir[pfev1ê1crai 	 os 
danos relacio 	 tno seu-: território, conforme o Programa Nacional de Controle 	 agros 
Fatores de Risco Càncer ou Confonne:diretrizes definidas localmente; 

c) avaliar vujnerihdade e a capacidade de autocuidado das pessoas com câncer e realizar atividades 
educativas, conforme nec,essidade identificada, ampliando a autonomia dos usuários; 

; 
d) realizar rastreamento de acordo com os protocolos e as diretrizes federais ou de acordo com protocolos locais, 

baseado em evidências científicas e na realidade locorregional; 

e) implementar ações de diagnóstico precoce, por meio da identificação de sinais e de sintomas suspeitos dos 
tipos de cânceres passiveis,desta ação e o seguimento das pessoas com resultados alterados, de acordo com as 
diretrizes técnicas ínteíeSpeitandose o que compete a este nível de atenção; 

"1- 
f) encamtnar oportunarnente a pessoa com suspeita de câncer para confirmação diagnostica; 

g) coordenar e mantr o cuidado dos usuários com câncer, quando referenciados para outros pontos da rede de 

h) registrai as inf rmações referentes às ações de controle de câncer nos sistemas de informação vigentes, 
quando couber; 

i) realizar at endi e nt o domiciliar e participar no cuidado paliativo às pessoas com câncer, de forma integrada com 
as equipes de atenção domiciliar e com as UNACON e os CACON, articulada com hospitais locais e com demais 
pontos de atenção, conforme proposta definida para a região de saúde; e 

j) desenvolver açõesdesáúde do trabalhador por meio da capacitação das equipes para registro do histórico 
ocupacional, tanto a ocup. ão atual quanto as anteriores, contendo atividades exercidas e a exposição a agentes 
cancerígenos irieienteS ao rocesso de trabalho, otimizando as ações de vigilância do câncer relacionado ao trabalho; 

II - Componente Atenção Domiciliar: 

a) realizar o cuidado paliativo de acordo com as linhas de cuidado locais, compartilhando e apoiando o cuidado 
com as equipes de atenção básica e articulando com os pontos de atenção especializados de cuidado da pessoa com 
câncer; 

b) atuar com competência cultural, para reconhecimento adequado de valores e funcionamento das famílias 
atendidas, aliada à humildade cultural, para a ênfase ao respeito dessas mesmas características observadas, em 
espaço e em tempo tão íntimos que é o evento morte no domicílio; 

f 
c) comunicar-se uetforma clara, possibilitando ao paciente e à família a possibilidade de receber todas as 

informações necessáriasçe expressar todos os sentimentos; 

d) aqtingir 9 maior nível de controle dos sintomas, com ênfase no controle da dor; 

e) preparar paciente e familiares para a morte dentro dos limites de cada um, e proporcionar o máximo alívio do 
sofrimento; 

f) instrumentalizar cuidadores e familiares para o cuidado paliativo domiciliar; e 

g) proporcionar. qualidade de vida e dignidade para paciente e familiares, com todo o suporte e segurança 
possível; 

III - Corniionente ,Atenção Especializada: composto por ambulatórios de especialidades, hospitais gerais e 
hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica que devem apoiar e complementar os serviços da 
atenção básica na investigação diagnóstica, no tratamento do câncer e na atenção às urgências relacionadas às 
intercorrências e á agudização da doença, garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede de 
atenção à saúde, sendo constituído por: 

a) Atenção Ambulatorial: composto por conjunto de serviços que caracterizam o segundo nível de atenção, qual 
seja de média complexidade, e que realizam o atendimento especializado, exames para diagnóstico do câncer, apoio 
terapêutico e o tratamento de lesões precursoras, com as seguintes responsabilidades: 

1. realizar assistência diagnóstica e terapêutica; 

2. realizar, ¡sempre que necessario, a contrarreferência dos usuários para a unidade básica de saúde; 

3. oferecer apoio técnico às equipes de Atenção Básica e de Atenção Domiciliar com o objetivo de ampliar a 
resolutividade destes; e 

4. estabelecer e assegurar o encaminhamento dos usuários, quando indicado, com suspeição ou confirmação 

atenção à saúde .,1 

http://bvsms.saudegov.babvsisaucielegiskin/20131prt0874  16 05 2013.html 	 W12 
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251)&2015 	 M inistério  da Saúde 

diagnóstica de câncer para as UNACON e os CACON; 

b) Atenção Hospitalar: composto pelos hospitais habilitados como UNACON e CACON e pelos Hospitais Gerais 
com Cirurgia Oncológica, onde são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade e densidade 
tecnológica para as pessoas com câncer, os quais devem ser estruturados considerando-se os dados epidemiológicos, 
as lógicas de escala, de escopo e de acesso, respeitando-se a conformação das redes regionalizadas de atenção à 
saúde, sendo que: 

1. Os hospitais habilitados como UNACON são estruturas hospitalares que realizanmvdiagnóstico definitivo e o 
tratamento dos cânceres mais prevalentes da região de saúde onde está inserto enquanto as ,eStrútutas hospitalares 
habilitadas como CACON realizam o diagnóstico definitivo e o tratamento - de todos os tipos def câncer, mas não 
obrigatoriamente dos cânceres raros e infantis, cujas responsabilidades são: 

1.1. determinar o diagnóstico definitivo, a extensão da neoplasia (estadiamento) e assegurar a continuidade do 
atendimento de acordo com as rotinas e as condutas estabelecidas, sempre com base nos protocolos clínicos e nas 
diretrizes terapêuticas estabelecidos pelo Ministério da Saúde, quando publicados; 

1.2. oferecer serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, incluindo-se a hormonioterapia, e cuidados 
paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso; 

1.3. registrar as informações de pacientes atendidos com diagnóstico confirmado de câncer nos sistemas de 
informação vigentes; 

1.4. realizar ações de pronto-atendimento em oncologia; 

1.5. ofertar e orientar tecnicamente os cuidados paliativos com assistência ambulatoriaÇ internação e assistência 
domiciliar, incluindo o controle da dor e o fornecimento de opiáceos, pelo próprio hospital ou articulados e organizados 
na rede de atenção à saúde a que se integra; 

1.6. ao CACON, oferecer, obrigatoriamente, tratamento de cirurgia, radioterapia e quimioterapia dentro de sua 
estrutura hospitalar; 

1.7. À UNACON, oferecer minimamente os tratamentos de cirurgia e quimioterapia, porém: neste:caso a unidade 
hospitalar deve, obrigatoriamente, ter o tratamento de radioterapia referenciado econtrakial izado fonnálmente; e 

1S.14 
1.8. na hipótese das UNACON e dos CACON não oferecerem dentro de Sua estrutura hospit~ atendimento de 

hematologia, oncologia pediátrica, transplante de medula óssea e cuidados paliativos, estes serviços devem ser 

2. os Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica procedem ao tratamento cirúrgico do câncer de forma integrada à 
rede de atenção à saúde e realizam o encaminhamento, de forma regulada, dos casos operados que necessitam de 
complementação terapêutica, clínica especializada (radioterapia, iodoterapia ou quimioterapia), devendo, para isso, ter 
como base os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando 
publicados, sendo que sua estruturação deve considerar dados epidemiológicos (população sob sua responsabilidade, 
estimativa de incidência e envelhecimento populacional), as lógicas de escala, de escopo e dê acesso, respeitando , 
conformação das redes regionalizadas de atenção à saúde, cujas responsabilidades são: 

2.1. determinar o diagnóstico definitivo, a extensão da neoplasia (estadiámento) e as 	uraeá continuidade do 
atendimento de acordo com as rotinas e as condutas estabelecidas, sempre com base nos protocolos clínicos e nas 
diretrizes terapêuticas estabelecidos pelo Ministério da Saúde, quando publicados; 

2.2. oferecer o tratamento cirúrgico do câncer de forma integrada à rede de atenção à saúde e desenvolver ações 
de cuidado às pessoas com câncer, em especial, na atenção às intercorrências ou agudização da doença; 

2.3. encaminhar, de forma regulada, os casos que necessitam de complementação terapêutica clínica 
especializada (radioterapia, iodoterapia ou quimioterapia), devendo, para isso, ter como base os protocolos clínicos e as 
diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados; 

2.4. realizar ações de pronto-atendimento em oncologia; e 

2.5. registrar as informações de pacientes atendidos com diagnóstico confirmado de câncer nos sistemas de 
informação vigentes; e 

c) Rede de Urgência e Emergência: responsável por prestar cuidado às pessoas com câncer nas suas 
agudizações e, sempre que necessário, encaminhá-los para a UNACON ou o CACON responsável por seu cuidado, ou 
ainda, para o hospital geral de referência, sendo que os usuários que buscarem um serviço de urgência e emergência e, 
no momento do atendimento, forem diagnosticados com suspeita de câncer devem ter assegurados encaminhamento e, 
se necessário, transferência para uma UNACON ou um CACON, ou um hospital geral de referência; 

IV - Componentes dos Sistemas de Apoio: 

f  	 r",,g 

formalmente referenciados e contratualizados; e 
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Ministério da Saúde 

a) realizar exames complementares relativos ao rastreamento, ao diagnóstico e ao tratamento 
r Oina acordo com plano regional de organização da linha de cuidado; 	 Proa. N° 

25/05(2015 

b) reg i s trarr ir1011.f: 

c) partici  

s pedinentes nos sistemas de informação vigentes; 

ramas dêMrantia de qualidade dos exames de diagnóstico implant 

d) prestar 1,assiStencra farmacêutica necessária ao tratamento do câncer, d 	ordo com plano regional de 
organização das àinhaá dê c uidado dos diversos tipos de câncer e com as regras de incorporação de tecnologias no 
SUS nos termos da Lei n° 12.401, de 28 de abril de 2011; 

V - Componente.,Regulação: responsável pela organização do acesso às ações e aos serviços especializados 
referentes ao cuidado das 'pessoas com câncer, com atuação de forma integrada, com garantia da transparência e da 
equidade no acesso, independente da natureza jurídica dos estabelecimentos de saúde; - 

VI - Componentes 	 :Sistemas' Logísticos: 

a) reald etivo para os usuários com câncer, quando necessário; 

b) viabilizare irriPfLâMen—  t, 	ar a estrutura necessária para a informatização dos pontos de atenção à saúde por meio 
de recursos humanr os,'equ'Vamentos, acesso à "intemet", entre outras medidas; e 

c) prever centrais deregulação para o diagnóstico e tratamento do câncer; e 

VII - Componente Govemança: 

I - pactuar:ps planos, de ação regionais e locais para a prevenção e o controle do câncer, de acordo com o COAF', 
cabendo às CornRsáõeS Intergestores pactuarem as responsabilidades dos entes federativos; e 

II - institemecanismo de regulação do acesso para qualificar a demanda e a assistência prestada, otimizando a 
organização da ofertaíe pimovendo .e. equidade no acesso às ações e aos serviços para a prevenção da câncer e o 

-- cuidado ao pacfente coirr' 

CAPITULO 1V 

DA AVALIAÇÃO ,E DO MONITORAMENTO 

Art. 27. Os parâmetros, as metas e os indicadores para avaliação e monitoramento da Política Nacional para a 
Prevenção e Controle' do Câncer devem estar contidos nos instrumentos de gestão definidos pelo sistema de 
planejamento do SUS: 

I - Planos 

II - Programações Anuais de Saúde; e 

III - Relatórios Anuais de Gestão. 

§ 1° O plariejarnentOestratégico deve contemplar ações, metas e indicadores de ações de promoção, prevenção, 
detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos em relação ao câncer. 

§ 2° As necessidades de saúde dos usuários devem ser incorporadas no processo geral do planejamento das 
ações de saúde,' mediante a,utilização dos instrumentos de pactuação do SUS, o qual é um processo dinâmico, 
continuo e sistemático de 'pactuação de prioridades e estratégias de saúde nos âmbitos municipal, regional, estadual e 
federal, considerando os diversos sujeitos envolvidos neste processo. 

CAP1TULO V 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 28. Além dos recursos dos fundos nacionais, estaduais e municipais de saúde, fica facultado aos gestores 
de saúde utilizar 
outras fontes de financiamento, como: 

I - ressarcimento ao SUS, pelos planos de saúde privados, dos valores gastos nos serviços prestados aos seus 
segurados, em decorrência de promoção, prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos em 
relação ao câncer; 

II - repasse de recursos advindos de contribuições para a seguridade social; 
- 

III - criação de fundos especiais; e 

IV - parcerias com organismos nacionais e internacionais para financiamento de projetos especiais, de 

http://bvsms.saude.gov.bribvs/saudelegis/gn/2013/pri0874  16 05 2013.1 -til 
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M inistério da Saúde 

desenvolvimento de tecnologias, máquinas e equipamentos com maior proteção à saúde dos usuários do SUS. 

Parágrafo único. Além das fontes de financiamento previstas neste artigo, poderão ser pactuados, nas instâncias 
intergestores, incentivos específicos para as ações de promoção, prevenção e recuperação dos usuários em relação ao 
câncer. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. As instâncias gestoras do SUS, Comissão lntergestores Tri adite {Cl 	+pia e „CR pactuarão as 
responsabilidades dos entes federativos nas suas respectivas linhas de cuidado que comOerri à Politica Nacional para 
o Controle do Câncer, de acordo com as características demográficas e epidemiológicas e o: desenvolvimento 
econômico-financeiro das regiões de saúde. 

Parágrafo único. A organização dos critérios das linhas de cuidado priorizadas: e de Seus componentes será 
objeto de normas específicas pactuadas na CIT e posteriormente publicadas pelo Ministério da Saúde, 

, 
Art. 30. Compete ao Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção à Saúde (S,ASNI, S), isoladamente 

ou em conjunto com outras Secretarias, e do INCA/SAS/MS, a estruturação e implementação da Política Nacional para 
a Prevenção e Controle do Câncer. 

Art. 31. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 	 - 

Art. 32. Fica revogada a Portaria n° 2.439/GM/MS, de 8 de dezembro de 2005, publicada no Diário Oficial 
União, Seção 1, do dia seguinte, p. 80. 
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25/05/2015 

O MI 
único do art. 

Ministério da Saúde 

ADVERTÊNCIA 

titui o publicado no Diário Oficial da União 

Istério da Saúde 
abinete do Ministro 

483, DE 1° DE ABRIL DE 2014 

Redefine a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização 
das suas linhas de cuidado. 

uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo 

Consid 	 setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, , proteção e re 	 ão e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências; 

Conside 	 e junho de 2011,que dispõe sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde (SUS),,o 	 a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

Consi 	 30 de março de 2006, que aprova a Política de Promoção da Saúde; 

Consi 	 de 3 de maio de 2006, que aprova a Politica Nacional de Práticas , 
Integrativas 6.  

Consi 
insumos dis 

;de 10 de outubro de 2007, que define elenco de medicamentos e 
Lei n° 11.347, de 2006, aos usuários portadores de diabetes mellitus; 

Conside 	 S, de 1° de agosto de 2008, que institui a Política Nacional de Regulação 
do SUS; 

Consid 
da População 

Consi 
organização 

Considerand , 
Urgências e insti 

13 de maio de 2009, que institui a Política Nacional de Saúde Integral 

8, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
)ito do SUS; 

7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às 
'as no SUS; 

Considerando 	 MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNA 	 °de-diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a 
Estratégia sa 	 a de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 

Consid 	 S, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a Política Nacional de 
Alimentação 

Consi 	 de 13 de dezembro de 2011, que aprova a Linha de Cuidado do Infarto 
Agudo do Mioc. 	 de Sindromes Coronarianas Agudas, cria e altera procedimentos na Tabela de 
Procediment 	 es e Materiais Especiais do SUS; 

Consi 	
_ 

'885/GM/MS, ,  de 12 de abril de 2012, que dispõe sobre os critérios de habilitação dos 
estabelecimentos 	 Centro de Atendimento de Urgência aos Pacientes com Acidente Vascular Cerebral 
(AVC), no â 	 Eird incentivo financeiro e aprova a Linha de Cuidados em AVC; 

Consid 
do Brasil; 

S, de 15 de maio de 2012, que dispõe sobre o Programa Farmácia Popular 

	

Consid 	 S de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre as normas de financiamento 

	

e de execuçã 	 tência Farmacêutica no âmbito do SUS; 

Consi 
e correspon 

não transmissíveis constituem o problema de saúde de maior magnitude 
O) das causas de morte em 2007; 

Consi 
(DCNT) no B 	 et, eixo III que se refere ao cuidado integral das DCNT; 

Consi 

cas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

a maior prevalência das doenças crônicas com o envelhecimento da 

'01 04 2014átml http://bvsms.saude  
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255O15 	 Ministério da Saúde 

população e seu alto impacto na saúde das pessoas idosas; 

Considerando o aumento da prevalência do sobrepeso e da obesidade em 
acarretar o aumento de doenças crônicas na fase adulta; 

Considerando o Documento de diretrizes para o cuidado das pessoas conl-, aériCaS 4  
Atenção à Saúde e nas linhas de cuidado prioritárias do Ministério da Saúde de204 

4aude.gov.br/sas;  
, 

Considerando os referenciais dos Cadernos de Atenção Básica, do Guia A 
aito de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas 

'Aiadernia da Saúde e do Pro-grama Saúde na Escola para fortalecimento da pr om  
fatores de risco para doenças crônicas e qualificação do cuidado desses usuários no Atli 

• 
Considerando a necessidade de reorganizar a atenção à saúde da pessoa com doenças c 

CAPITULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 Esta Portaria redefine a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
Sistema ()bico de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização de suas 

Art. 2°  Para efeito desta Portaria, consideram-se doenças crônicas as d 
uração longa ou incerta, que, em geral, apresentam múltiplas causas e c 

vida, em um processo de cuidado contínuo que, usualmente, não leva à c 

M. 30  São princípios da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças 

I - acesso e acolhimento aos usuários com doenças crônicas em todos os 

II - humanização da atenção, buscando-se a efetivação de um modelo centrado 	 necessidades 
de saúde; 

III - respeito às diversidades étnico-raciais, culturais, sociais e religiosas e 

IV,- modelo de atenção centrado no usuário e realizado por equipes multi 

VS- articulação entre os diversos serviços e ações de saúde, constituindo conectividade 
.entre os diferentes pontos de atenção; 

VI - atuação territorial, com definição e organização da Rede de Atenção à 	 s Crônicas nas 
regiões de saúde, a partir das necessidades de saúde das respectiv 	 vulnerabilidades 
especificas; 

VII - monitoramento e avaliação da qualidade dos serviços por meio de indi 	 desempenho que 
investiguem a efetividade e a resolutividade da atenção; 

VIII 	articulação interfederativa entre os diversos gestores de sai 	 4esponsavet e 
Ompartilhada: 

-participação e controle social dos usuários sobre os serviços; 

X - autonomia dos usuários, com constituição de estratégias de apoio ao 

XI - equidade, a partir do reconhecimento dos determinantes sociais da saúd 

XII -formação profissional e educação permanente, por meio de ativid 	 conhecimentos, 
habilidades 
e atitudes dos profissionais de saúde para qualificação do cuidado, de 	 tica Nacional de 
Educação 
Permanente em Saúde; e 

III
,  

	

- regulação articulada entre todos os componentes da Rede de Atenção 	 Crônicas. 

São objetivos da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doen 

I -realizar a atenção integral à saúde das pessoas com doenças crônic 
realização de ações e serviços de promoção e proteção da saúde, 
reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde; e 

II - fomentar a mudança no modelo de atenção à saúde, por meio da 
doenças crônicas e da ampliação das estratégias para promoção 
desenvolvimento das doenças crónicas e suas complicações. 

Art. 50  São objetivos específicos da Rede de Atenção à Saúde das Pesso 

-ampliar o acesso dos usuários com doenças crônicas aos serviços de 

- promover o aprimoramento da qualidade da atenção à saúde d 
desenvolvimento de ações coordenadas pela atenção básica, contínuas e 

h". 015 pg,, 1 	 ^ 	r 	 n^,. f,o.,"  
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Ministério da Saúde 25/05/2015 

cuidado ern s 

III 
do cui 

IV - 
doe 

V - 
exc 

• .... 
VI _sweltofp., 
e a uteddffike'.'","". 

VII - krtpao,t4rpoS,„ :" . .... 

" 

Art. 6° 
Municípios, ern': 

- garat'ttwque,  
infraes era, e 
insumaíic  

• 

riado s relacionados às doenças crônicas. 

CAPITULO II 
S.,99,0,0"FNCIAS DAS ESFERAS DE GESTÃO 

e às 
iiação: 

'tapatecintentos de saúde que prestam atendimento às pessoas com doenças crônicas possuam: 
''';',`"recursos humanos capacitados e qualificados, recursos materiais, equipamentos e 

mánéiraaarfltro cuidado necessário; 

CIW 

S com relação à alimentação e à atividade física, co 7.es de prevenção ," 

dos fatores de risco às doenças crônicas, tais como o tabagismo e 'o consum& - ' 

to do usuário sobre suas doenças e ampliação da sua capacidade de autocuidado 

Folha 
Proc, N° 

ósticos e terapêuticos adequados em tempo oportum,,T ,gs% 
'Saúde do usuário; 

Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 

II - garantir o financiamento t • 
responsabilidades, 

III - promOvere,fonntlçaole a qualificação dos profissionais e dos trabalhadores de saúde de acordo com as diretrizes da 
Política Nacionalde Olucação Permanente em Saúde; 

finalidade' 	 • 

de ob,teç 	-40e,,possjptlitetn, o planejamento, o monitoramento, a avaliação, o controle e a regulação daS'àç 
reali - ''' , '," 1":Witintenideits tibt!dade entre os sistemas; 

*4' 
V - adotar, mecanismos de ,manitorainento, avaliação e auditoria com vistas à melhoria da qualidade das ações .e dos 
serviçósofertados, Considerando-se as especificidades dos estabelecimentos de saúde e suas responsabilidades; 

4 	- 	 .í• 
VI - elabOrar e divulgar protocolos, cif os e diretrizes terapêuticas para qualificar o cuidado das pessoas com doenças 
crônicas; 

VII - elaborar, ,  desenvolver estratégias de comunicação e disponibilizar publicações, materiais didáticos, informativos ou 
outros matettais de interesse da população e dos profissionais de saúde relacionados às doenças crônicas e seus fatores de 
risco; - 

VIII - Intim - 	iCipação,popular e o controle social visando à contribuição na elaboração de estratégia, pari 
implataação 	, de cuidadadas doenças crônicas; e 

IX - manter atuálizadli -os -dados 'dos' profissionais e de serviços de saúde, de acordo com o respectivo nível de gestão, 
públicos.;  c-privadosque prestam serviço ao SUS, no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(SCNES)„ ,  

Art. 7° Compete ao Ministério da Saúde: 

I - definir cfiretrizes gerais paia eátruturação das linhas de cuidado e organização da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas; 

II -prestai apoio institucional as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no processo de 
consolidaçãoequallfpaça) dás ações voltadas à atenção às pessoas com doenças crónicas; 

III -reatizar,est:udo.,;*Án,tuito de-subsidiar e justificar a incorporação de novas tecnologias ou novos usos de tecnologias j 
existerd,ho SA,)Squ'eposearn Ser utilizadas para qualificar o cuidado das pessoas com doenças crônicas; 

IV - efetuara habilita-0o dos estabelecimentos de saúde que realizam ações de atenção às pessoas com doenças crônicas, 
quando couber, de a0do com cdtérios técnicos estabelecidos em Portarias especificas; 

V - desenvolver e iiisponibilizar sistemas de informação para os cuidados prestados às pessoas com doenças crônicas, com 
a finalidade de obter informação , que possibilitem o planejamento, o monitoramento, a avaliação, o controle e a regulação 
das ações realizadas,  garantindo-se a interoperabilidade entre os sistemas; 

VI - garantir o acesso aos 'inumas e medicamentos de compra centralizada, necessários para o tratamento das doenças 
crônicas de açordo com a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e de acordo com o disposto em , 
legislações 	lfioas, no que couber, e 

o cuidado integral das pessoas com doenças crônicas, de acordo com suas 

IV -Lit 	oailistettimicle infonnação vigentes para os cuidados prestados às pessoas com doenças crônicas, com a., 
- 
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M inistério da Saúde 

I  - prestar apoio insti tucional às Secretarias de Saúde dos M unicípios no processo de qficaç 
ações voltadas à atenção às pessoas com doenças crônicas; 

I I  - real izar a articulação interfederativa para pactuação de ações e de serviços em âmbito 
garantia da equidade e da integral idade do cuidado; 

I I I  - def inir estratégias de articulação com as Secretarias M unicipais de Saúde do seu Estádd-Cotnvistat tad desenvolvimento 
de planos de ação regionais para elaboração das l inhas de cuidado; 

IV  - acompanhar e apoiar a organização e a implementação regional dasl inhas ;:te'edad0.4ue:,iedÁ kdorripor a Rede de 
A tenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS, cpnsjderandG tos os póntos de atenção, bem 
como os sistemas logísticos e de apoio necessários para garantir o acessgiá "ações deiSronioçãOãireV enção, diagnóstico, 
tratamento e cuidados pal iativos para o cuidado das pessoas com doenças crónicas; 

• 
V - organizar a referência e a contrarreferência estaduais e regionais por .meio da .regulaçâo.CoM  def inição de cri térios e do 
f luxo dos usuários entre os pontos de atenção da rede, de acordo com as necessidades de',Siüdados,:ustálos; 

V i - garantir o acesso aos nsumos e medicamentos necessários para o fratmentoddoen. crÚni.acordo com a 
RENA M E e de acordo com o disposto em legislações específ icas, no que 

V II - apoiar e organizar a implantação de sistemas de informação vigentes' 
M unicípios, e apoiar a uti l ização dos sistemas. 

I  - planejar e programar as ações e os serviços necessários para o . :;Cii id'ad■ti 'daS 
considerando-se os serviços disponíveis, a base terri torial, o perf i l  e as necessidades de sa9de foçais; --- 

A rt. 9° Compete às Secretarias de Saúde dos M unicípios: 

da Saúde, nos 

nças crônicaga 

I I  - organizar as l inhas de cuidado que irão compor a Rede de A tenção à peçide das, ,Pés.ctim Doenças Crônicas no 
âmbito do SUS, considerando todos os pontos de atenção, bem como os sistemas logístices Wde aP0101ecessários para 
garantir o acesso às ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e' cuidados'' .-pahativos;para o cuidado das 

- pessoas com doenças crônicas; 

I I I , - pactuar as l inhas de cuidado com os M unicípios da respectiva região c ,' g.- :è„ ,at:kte'::: i:. :::: :3:;'4  do integral às 

„  
.. 

.' 	pessoas com doenças crônicas; 	 , ;,-.1 '.. ;. ... .  

IV  - organizar e pactuar as diretrizes, o f luxo e a regulação intra e interM unicipal 	 iços da rede de 
atenção à saúde, visando à garantia do acesso dos usuários, de acordo com Sues necessidades; 

V - implantar sistemas de informação, disponibi l izados pelo M inistério de Saúde ou 'deSeriVe1vidos4Ocalmente, quando 
couber, e contribuir para sua uti l ização de forma a obter registros dos dados relativos ao cuidado das pessoas com doenças 
crônicas atendidas nos serviços de saúde que estão sob responsabil idade dá Mi,inicipio; e 

VI garantir o acesso aos insumos e medicamentos necessários para o tratamento deá doeas erôn icas,Tiaa acordo com a 
RENA M E e de acordo com o disposto em legislações específ icas, no que couber: 	 - 

Art.10. A plica-se à Secretaria de Estado de Saúde do Distri to Federal o dispi iSrros' 

CAPÍTULO Ul 
DOS COMPONENTES 

I  - A tenção Básica; 

I I  - A tenção Especial izada, que se divide em .  

a) ambulatorial especial izado; 

b) hospitalar; e 

c) urgência e emergência; 

I I I  - Sistemas de A poio; 

IV  - Sistemas Logísticos; 

V  - Regulação; e 

V I - Governança. 

A rt. 12. A  A tenção Básica consti tui-se como o centro de comunicação da Rede de Atençãa,kSatide, com papel 
chave na sua estruturação como ordenadora e coordenadora do cuidado, com a responsabítidade" ar ,o cUIda 
integral e continuo da população que está sob sua responsabil idade e de ser a .parta • de;entradatpdontár' 

'429rjan1zação do cuidado. 
, 

Art. 11. A  Rede de A tenção à Saúde das Pessoas com Doenças 
componentes: 

::. ,...,:.I-v, .,.p...„ ..1...._ 	,,.• ,:3.:,...,.,',..-:::.;°,0 . ..!.., -,,f.±„........ 
Crônicas..,Je dstruttirgtd.k..¡ ,...:..........,,...J:„ ,..:,...'...1.,...-, ,::: ,.'„ ,..,;....- ..::::...i .4,'..-tf•','" ...-'' 

... 	.., ....r. ,............'..if.,..................... 
...,...,......,........,........ 	 _,............. ....,,..„,:......,......... 	... 
- 	•:...,•••'•-•....• 	:...,...::.•,...,....,.,..t..,,.:„...,...: . .......:,:,..,..„,...,,,. ,  

• .'.•:;:','....,...i..... ,....4 . .....,...:4•::: .;•.- 	--,-,:,....:....,......,.,........:-.,.......,..,..............,... 	..,.. 

- , 
;,secjiimtes 

;Parágrafo único. A lém do disposto no art. 21, compete à A tenção Básica: 

oLfir ■ 
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25/05/2015 

tecnológicas para à reakzart¥ de ar,„t)aa,aAaarviços de urgência e emergência e ambulatoriais especializados e 
hospitalares, appiar.do e compementando 	da Atenção Básica de forma resolutiva e em tempo oportuno. 

Art. 14. U-SuOcomponP-nte aMbulatorigd.aapecializado da Atenção Especializada constitui um conjunto de ações e 
serviços eletivos de média e alta derlSklede;!COnólógica, com a finalidade de propiciar a continuidade do cuidado. 

í 	- 
Parágrafo único„ Além do .disposto no art. 21, compete ao subcomponente ambulatorial especializado da Atenção 

Especializada: 	 ' 1, 

I - atuar da fórina'tenitorial, -  séholorréferência para uma população definida, a partir do perfil epidemiológico das doenças, 
crônicas'eldas nedésslciacies de:saúde da população de cada região, considerando-se os conceitos de escala, no que se: 
refere à economia a,à -qualidade do.citidado; . 

II - prestar assistência ambulatorial eletiva de média e alta densidade tecnológica, de forma multiprofissional, a sua 
população adstrita que se enquadra. nos critérios de encaminhamento para esse ponto de atenção, de acordo com os 
protocolos f .  as ,Oretrize.s c4Inicaaêstiabelecidas pelo Ministério da Saúde ou elaboradas pelo nível local ou regional; 

I II - prestar apoio matricial às eqUipès da Atenção Básica, presencialmente ou por meio das ferramentas de teleassistência e 
de teireducaçaa yegantras ou oiga,,s,astratégias locais, dedicando parte da carga horária dos profissionais especificamente 
para essas açõesfK 

V - a iiaAc  , 
das PeSSOaS com d.  

VI - 	 !eir  
necespa' 
aos d 

VII - r Kzr  
popular

Art. 13 

l-reza  
diretriliS, cl 

II - previ  

I II - enio- ■ nhar, 
de co 
com 	, 
e pact  

IV - cóordcinarikCialadci" 
Aten 	' 

kk,  

Falha 
Ministério da Saúde Frac, N° / 

,ito e o tratamento da sua população adstrita de-Laeto,rdo,„1,,,iú F, EA.  II 	• 	• • colos e 

i 

Miflstéo da Saúde ou elaboradas pelo nível local; 
R F :owíiiepê1.4 

	

ente as possíveis complicações decorrentes das doenças crôn 	
4"lrfj"-6G° 

iizada os casos diagnosticados para procedimentos clínicos ou cirúrgicos em função 

33 nsco e no acometimento de órgãos alvo, ou de acordo com diretrizes clínicas, regulaçãcç 
doenças crônicas, ou quando esgotadas as possibilidades terapêuticas na Atenção Básica,,,‘ ,  

'Ãecessidades individuais; 
I, 
SOM-  com doenças crônicas, mesmo quando referenciadas para outros pontos da Rede de 

~os equipamentos disponíveis no território como forma de contribuir para o cuidado 

~Ade e de prevenção das doenças crônicas de forma intersetorial e com participação.'" 
fisoo mais prevalentes na população. t 

ittui um conjunto de pontos de atenção com diferentes densidades 

acordo com as necessidades identificadas; 

ência, de teleducação e regulação vigentes ou outra estratégia local, sempre que 
tada e o eventual direcionamento da demanda dos usuários com doenças crônicas 
nção à Saúde; e 

IV - rearikattont‘insfittiCia;Orn"CaSOSSkde alta para os serviços cie Atenção Básica, bem como comunicar periodicamente os 
Municípt¥o as'ackii0s.daSaudkttairca dos usuários que estão em acompanhamento; 

 

kt;'1 
V - orientar o usuário com relação aontomo à Atenção Básica e/ ou ao acompanhamento neste ponto de atenção, quand 

VI - encaminhar para o subcomponente hospitalar da Atenção Especializada os casos diagnosticados para procedimentos 	-- 
clínicos ou cirúrgicos de diagnósticos ou internação, em função de complicações decorrentes das doenças crônicas, quando 
esgotadasas possibifidades terapéptlças no subcomponente ambulatorial especializado da Atenção Especializada. 

1 	 , , 

Art. 15..0 sUbcornpOnente hospitalar da Atenção Especializada constitui o ponto de atenção estratégico voltado 
para as internações, eletivaselou de urgência dei pacientes agudos ou crônicos agudizados. 

.. 
Parágraf0Artloo:Nêttl do OISPO.,St0,110:àk 21, compete ao subcomponente hospitalar da Atenção Especializada: 

I - realizaravaliação, alratarriento cios casos referenciados pela Atenção Básica ou pelo subcomponente ambulatorial 	à , 	_ 
especializado da AtenÇãO ESpeCialZada para procedimentos clínicos ou cirúrgicos de diagnósticos ou internação e" ‘;,1 . 

t 
II - pestat cuidado integral O' "multipronssional às internações eletivas ou de urgência de pessoas com doenças crônicas, 
encaminhadas ou não de outro ponto de atenção, conforme os protocolos e as diretrizes clínicas estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde ou elaboradas pelo nível local ou regional; 

III - 'prógramar 'alta :illosPitalar-`t Om a participação da equipe multiprofissional, realizando orientações com foco no 
autocutdacio; 

IV - réallíar,c 
do ,,SubompaeabuJat 

tratamento das Complicações decorrentes das doenças crônicas; 

MunfCieas  

- pOsia 
de teIéduç  
para 

o retorno dos usuários, em casos de alta, para os serviços da Atenção Básica e/ou 
ializado da Atenção Especializada, bem como comunicar penodicamente os - 

roa dos usuários que estão em acompanhamento; e 

,de Atenção Básica, presencialmente ou por meio das ferramentas de teleassistência 
..estratégias locais, dedicando parte da carga horária dos profissionais especificamente. ,  

http://bvsms.saudagmbritaisisaudelegiskyn/201 	_01_04_2014.html 
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Ministério da Saúde 

Art. 16. O subcomponente de urgência e emergência da Atenção Especiali;4 
serviços voltados aos usuários que necessitam de cuidados imediatos nos diferertt 
acolhimento aos pacientes que apresentam agudização das condições crônicas. 

Parágrafo único. Compete ao subcomponente urgência e emergência da Atenção Es 

I prestar assistência e o primeiro cuidado às urgências e emergências, 
indivíduos com complicações agudas decorrentes das doenças crônicaá''' ,  a Outms 
com a implantação de acolhimento e classificação de riscos e vulnerabilidacles e • 

II - realizar referência ou contrarreferência para os demais pontos de atenção: 

Art. 17. Os Sistemas de Apoio constituem sistemas de apoio diagnóstico 
clínica e imagens e de assistência farmacêutica. 

Parágrafo único. Compete aos Sistemas de Apoio: 

I .= realizar apoio diagnóstico e terapêutico das solicitações provenientes de todos Os pontos„ 
pactuações locais ou regionais definidas com base nos protocolos e nas crtole",el( O1 
Saúde ou elaboradas pelo nível local ou regional; e 

, 
II prestar assistência farmacêutica necessária ao tratamento clinico das 	.OCotfl 
forma de organização da gestão local e regional, as necessidades de saúde locais èàfiEtsgtME. 

Art. 18. Os Sistemas Logísticos constituem soluções em saúde, em geral racionadas 
informação, integradas pelos sistemas de identificação e de acompanhamento doW rWitártos, -": 
saúde, os sistemas de transporte sanitários e os sistemas de informação em saúde:; , `''''''' 

Parágrafo único. Compete aos Sistemas Logísticos: 

ento dos 
o necessano, 

;acordo com as 
Ministério da 

ideiindo-se a 

npar*amento do 	 , a gestão de 
Atenção ''ESpdiauzada.assim como o 

I operacionalizar a implementação de sistemas de informação que perrnirnO aci  
casos, o apoio às decisões clínicas e a regulação do acesso aos serviçoi,' 
monitoramento e a avaliação das ações e serviços; e 

114 organizar sistema de transporte sanitário, por meio de pactuações-nas 
Comissões Intergestores Bipartite (CIB) e no Colegiado'de Gestão da S 
(CGSES/DF), que permita o fluxo adequado dos usuários com doençasi 
urgência quanto nas ações eletivas, por meio de veículos adaptados, quando 

Art. 19. A Regulação constitui o componente de gestão para qualificar a 
otimizar a organização da oferta e promover a equidade no acesso às ações e se 
maior densidade tecnológica, e auxiliar no monitoramento e avaliação dos pactos i 

Parágrafo único. Compete à Regulação garantir o acesso às ações e aos 
densidadelecOológica, necessários ao cuidado integral dos usuários com doenç 
Regulação ou Complexos Reguladores ou de acordo com a pactuação local, g 
tempo oportuno, independentemente da natureza jurídica dos estabelecimentos sle' 
estratificaggio de risco e as diretrizes clínicas definidas pela gestão federal, reogionat 

h 
M. à. A Governança constitui a capacidade de intervenção que envolV, 

procedimentos para a gestão regional compartilhada da Rede de Atenção à Saúde clã 

/ou nas 
istrito Federal 

atenção, tanto na 

e 

Art. 21. São competências comuns do componente da Atenção Básica 
especializado e hospitalar da Atenção Especializada: 

I planejar o cuidado considerando a avaliação da vulnerabilidade e 
doenças crônicas; 

II >- organizar as ações que promovam os cuidados paliativos, quando 
doença crônica, apoiando o cuidado e articulando com os demais pontos de 

Illh:garantir o acesso aos medicamentos e insumos para o tratamento d 
do ponto de atenção e de acordo comá.  RENAME; 

IV - registrar as informações referentes às pessoas e às ações relac 
informação vigentes, quando couber; 

V - manter comunicação com as equipes multiprofissionais dos demais p 

VI,- realizar o primeiro atendimento de urgência e emergência e encaminh 
serviços e/ou pontos de atenção, conforme necessidade individual; e 

VII. oferecer acompanhamento multiprofissional e programar a realiz 
neicOssidade individual, os protocolos e as diretrizes clinicas estabelecid 
lo al, noambito da sua atuação. 

Art. . Todos os pontos de atenção à saúde, em especial os que integram 
.- àS Urgências e Emergências, prestarão o cuidado aos usuários com doenças 
adequado até a transferência ou encaminhamento dos usuários a outros pontos de 

pessoas com 
z; 

as para cada 

atOuiçêes 

s sistemas de 

ha de cuidado; 

udas a outros 

cordo com a 
as pelo nível 

fitfi re 	 r. 	rr 	• Ir.> 	n re...1••••• 	■•• 	r 
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Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, as linhas de cuidado 

precisam ser garantidos ao usuário a fim de atender às necessidades de saúde 

25/05/2015 Ministério da Saúde 

CAPÍTULO IV 
DÁS LINHAS DE CUIDADO 

LeJák-1, 
tenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crónicas se dará por 

cuidado especificas, considerando os agravos de maior mag 

I - ex 
relaci 

II - defrs Ões oservI9osreserão ofertados por cada componente da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com 
DoençÇtÕnics, seadas çnØketrizes clínicas e de acordo com a realidade de cada região de saúde, sempre 
cons' obre o tema de que trata. 

Art. 25. 	 cuidado no ãmbdo-da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas 
observarão à s.,rseguintes diretnZ"' 

I - definiÇãO no anibito' 	't (uTO) 
CGS ES/DF, oons)cle 

II - garartià da regiónrili 
conforme pactuaÔsIOco4egio  

caiáctit. 
que conformam a linha de cuidado por meio da definição mínima de competências

,  

e de respopsabilidOes de cada um deles e do estabelecimento de mecanismos de comunicação entre eles, dentre outros 
dispositivos; 

IV -gahtia e articulação dÕSi -eçtirsos existentes para operacionalização das linhas de cuidado, segundo o planejamento de 
cada widede federada; 

V - garantia de acesso regulado ãatençào especializada, ambulatorial e hospitalar; 

VI - implementação de sistemas dei infoimação que permitam o acompanhamento do cuidado, a gestão de casos, o apoio às 
decisões• OlnicaS e a 'regulação ecesso aos serviços de atenção especializada, assim como o planejamento, o 
monitoramento a a avaliação das ações e serviços; 

VII - ote~de apoio -aagnóstiod' 	tico adequado para prevenção e tratamento das doenças crônicas, com efetivação 
de um ,Modelo c 	riQusUáii0,1 Meado nas suas necessidades de saúde, respeitando-se as diversidades étnico-raciais, 
culturais 'sociais' 	osas; 

VIII -• garànba 	jIãGcornpanhamento periódicos das pessoas que apresentam doenças crônicas de forma 
integral edriteriosa considerando-se a totalidade dos fatores de risco a que estão sujeitas e não apenas o potencial isolado , 
de cada diagnóstico clinico oci labofatolial; 

IX - estabelecimento de estratégias para apoio ao autocuidado de maneira a garantir a autonomia do usuário, o conhecimento 
sobre siJaeaúde é a Corresponsabilização dos atores envolvidos; 

- articulação de ações intersetoriais para promoção da saúde, incluindo incentivo à alimentação adequada e saudável e às 
práticas co'poras e atividade física, ,de forma a apoiar os indivíduos, as famílias e a comunidade na adoção de modos de 
vida sauriáireis, reSpeitando-se ~toá e culturas locais; e 

XI - definição de indicadores e metas de acompanhamento e avaliação para as linhas de cuidado das doenças crônicas. 

Parágrafo único. A programação de cuidado, no que se refereà definição da frequência de realização de 
consultas, de grupos e de solicitação de exames, não se limitará ao critério de estratificação de risco, devendo 
considerar: 

Art. 23. A impiantaÇão ara Reoe 
organização e operxionalizapflo de linti  

Art. 24. 
deverão: 

ais regiões de saúde, de acordo com a pactuação realizada nas CIR e/ou CIB e no 
ales de saúde das respectivas populações; 

especializada de forma que esta trabalhe com abrangência territorial e populacional, 

I - os princípios da Atenção Básica descritos na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 

II - as necássidades individuais; 

III - as diretrizes clínicas de cada doença crônica; e 

IV - os determinantes sociais da saúde. 

CAPITULO V 
S DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. A Rede de Atenção â Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas será integrada ao Contrato 
Organizativo da Ação Pública em Saúde (COAP). 

Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 28. Fica revogada a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013,  publicada no Diário Oficial da União 
n° 34, Seção 1, do dia seguinte, p. 71. 

ARTHUR CHIORO 

htbp://bvsms.saude.gov.be!vsisaidelepistgrn/20144rt0483 01_04 2014.html 
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âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Observação: 

Indexação: R EDEFINIÇÃO,CRITÉRIOS,ORGANIZAÇÃO,PLANEJAMENTO,MONITORAMENTO,CONTROLE,AVALIAÇÃO,INSTITUIÇÕES DE SAÜDE,UNIDADE 
DE ASSISTÊNCIA  DE ALTA COM PLEXIDADE EM ONCOLOGIA,SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
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Folha 
Proc, N° 

25/05/2015 Ministério da Saúde 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
cretaria de Atenção à Saúde 

RTARIA N° 140, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 

Redefine os critérios e parâmetros para organização, 
planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 
estabelecimentos de saúde habilitados na atenção 
especializada em oncologia e define as condições 
estruturais, de funcionamento e de recursos humanos 
para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 

de Mus° de suas atribuições, , 

Considerando a Lei n° 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente 
com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início; 

Considerando a Lei no .11.104, de 21 de março de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam atendimento pediátrico em regime de internação; 

Considerando o Decrete n° 7.646, de 21 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias Ino SUS e sobre o processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de 
tecnologias em saúde peia - LIS,-etlá outras providências; 

Considerando a 	 2.261/GM/MS, de 23 de novembro de 2005, que aprova o Regulamento que 
estabelece as diretrizes de 	 o 44;incionamento das brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam 
atendimento pediátrtco em regi mede internação; 

Considerando a Portaria rf 874/GM/MS, de 16 de maio de 2013, que institui a Política Nacional de Prevenção e 
Controle do Câncer na Recue de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 876/SAS/MS, de 16 de maio de 2013, que dispõe sobre a aplicação da Lei n° 12.732, 
de 22 de novembro de 2012; 

Considerando a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crónicas no âmbito do SUS; 

O Secretárioide 

Considerando a Portaria n° 4.283/GM/MS, de 30 de dezembro de 2012, que aprova as diretrizes e estratégias 
para organização, fortalecimeato.e aprimoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito dos estabelecimentos de 
saúde; 

Considerando a Portaria no 2.947/GM/MS, de 21 de dezembro de 2012, republicada em 11 de julho de 2013, que 
atualiza, por exclusão; inclusão e alteração, procedimentos cirúrgicos oncológicos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Orteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS; 

Considerando a Portaria. n° 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Portada n° 1.034/GM/MS, de 5 de maio de 2010, que dispõe sobre a participação complementar 
das instituições privadas corriou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do SUS; 

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) no Brasil, 2011 -2O22 do Ministério - da Saúde; 

Considerando a necessidade de estabelecer o escopo e os parâmetros de atuação dos estabelecimentos de 
saúde habilitados para a assistência especializada em Oncologia no SUS, bem como as qualidades técnicas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções no contexto de rede assistencial; e 

Considerando a necessidade de formação de recursos humanos para a prevenção, o diagnóstico e tratamento do 
câncer; e 

Considerando a necessidade de apoiar os gestores na organização, regulação do acesso, controle e avaliação da 
assistência aos usuários comeâncer, resolve: 

Art. 1° Ficam redefinidas 'os critérios e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e 
avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e definir as condições 
estruturais, de funcionamento de recursos; humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema 
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25/05/2015 	 Ministério da Saúde 

Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Integram esta Portaria os seguintes anexos para cumprir o disposto be 
aprovados os seguintes anexos: 

II - Anexo II - Formulário de vistoria do gestor para solicitar habilitação e realizar compa 	 CA'ÇON e UNACON; 
,y4 

III - Anexo III - Formulário de vistoria do gestor para solicitar habilitação e realizar acomPanbamentó de hospital geral com 
cirurgia de câncer de complexo hospitalar e serviço de radioterapia de complexo hospital  

, 
IV - Anexo IV - Cálculo do impacto financeiro para habilitação de novos estabelecimentos'boa tataieS em oncologia; e 

V - Anexo V - Estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON ou autoladoti pOirle, serviço isolado de 
radioterapia na data de publicação desta Portaria. 

Parágrafo único. Os serviços descrito no anexo V permaneceram habilitados po.1 ano 
desta portaria, data limite para que todos apresentem novo processo de habilitação. 

Art. 2° A rede de atenção às pessoas com doenças crônicas no eixo temátido -
seguintes componentes: 

Atenção Básica, Atenção Domiciliar, Atenção Especializada Ambulatorial, Atenção Especia 
CACON (Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia), UNACON (Unidade de 
Complexidade em Oncologia) e Complexos - Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo' 
Radioterapia de Complexo Hospitalar, Sistemas de Apoio, Regulação, dos Sistemas Logísticos e — 
nas  Portarias n°  252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013  e na Portaria n° 74/GM/MS de 16 de m 

Parágrafo único. Os gestores devem descrever, no processo de solicitaçO..de ,t1 
especializada em oncologia, a organização e as responsabilidades de todos os componentes' da 

CAPÍTULO I 

DOS TIPOS DE HABILITAÇÃO DO COMPONENTE DÁ 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM ONCOLOGIA 

Art. 3° A partir da publicação desta Portaria os estabelecimentos de saúde serão habir 
especializada em oncologia como: 

I - CACON e sua subcategoria de habilitação (com Serviço de Oncologia Pediátrica) ; 

II - UNACON e suas subcategorias de habilitações (com 

Serviço de Radioterapia, com Serviço de Hematologia e com Serviço de Oncolo0a .Pe 

III - UNACON Exclusiva de Hematologia; 

IV - UNACON Exclusiva de Oncologia Pediátrica; 

V - Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar; ou 

VI - Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar. 

Art. 4° Para ser habilitado como CACON, o estabelecimento de saúde deverá: 

I - atender os requisitos para atenção especializada em oncologia dispostos nos Capít 
Capítulo 

1 	- 
III, Seção II, no Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS;t,,de 2013;' 

II - oferecer formação profissional, conforme disposto no art.14 desta Portaria. 

§ 1° Inclui-se na prestação de atenção especializada em oncologia de que trata o inciso I 	 , consultas 
e exames para acompanhamento, diagnóstico diferencial e definitivo de câncer e tratamento por Initgik radioterapia, 
oncologia clinica e cuidados paliativos relativamente a todos os tipos de câncer, incluindo o hratriatológicos, não 
obrigatoriamente os da criança e adolescente. 

§ 2° Considera-se CACON com Serviço de Oncologia Pediátrica o estabelecimento de, 
atender todos os requisitos dispostos neste artigo, possua condições técnicas, instalações 
equipamentos e recursos humanos adequados e realize atenção especializada em oncol 
adolescentes. 

§ 30  Um estabelecimento de saúde habilitado como CACON poderá possuir serviç 
fora de suas próprias instalações e situado em outra cidade, desde que: 

I - encontre-se na mesma região de saúde; 

II - o serviço de oncologia clínica adicional possua o mesmo número no Cadastro Nacional 

6itaeia,ft a n 

1 - Anexo 1 - Fluxo de habilitação de Unidades de Assistência de Alta Comp 	 (5.nslf+PON) e de Centros 
de assistência especializada em oncologia (CACON); 
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25/05/2015 Ministério da Saúde Folha 
Proc. N° 

 

estabelecimento de saúde habilitado; 

 

ià¡Nmitel; III - cumpra os mesmos requisitos de instalações, equipamentos e recursos humanos estabeieciaos 

IV - garanta a integralidade assistencial e a segurança da atenção ao usuário; e 

V - respeite os parâmetros de produção estabelecidos por esta Portaria. 

§ 4° O serviço de oncologia clínica adicional de que trata o §30  deste artigo deve estar cadastrado no registro do 
CACON no Sistema de Cadastra Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) e, ainda, o CACON sede deve, 
obrigatoriamente, ser a porta de entrada deste usuário, responsabilizando-se pela prescrição e avaliação do usuário que 
será atendido também no serviço adicional. 

§ 50  O uso do serviço adicional de que trata o § 3° deste artigo não será permitido no caso de pacientes em 
tratamento nas áreas de hematologia oncológica de adultos e de oncologia pediátrica. 

Art. 5° Para ser habilitado como UNACON, o estabelecimento de saúde deverá atender os requisitos para atenção 
especializada em oncologia do` adulto dispostos nos Capítulos II, III e IV desta Portaria e no Capítulo III, Seção II, no 
Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS, de 2013. 

§ 1° Inclui-se na prestação de atenção especializada em oncologia de que trata o "caput", consultas e exames 
para acompanhamento, diagnóstico diferencial e definitivo de câncer e tratamento por cirurgia, oncologia clínica e 
cuidados paliativos relativamente aos cânceres mais prevaIentes no Brasil; atém disto, é obrigatória a referência formal 
para radioterapia de seus Usuários, de acordo com a definição dos gestores, aprovação na Comissão Intergestores 
Regional (Cl R) e na respectiva Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

§ 2° Considera-se UNACON com Serviço de Radioterapia o estabelecimento de saúde que, além de atender os 
requisitos dispostos no "caput" e no § 1° deste artigo, possua serviço de radioterapia. 

§ 3° Considera-se UNACON com Serviço de Hematologia o estabelecimento de saúde que, além de atender os 
requisitos dispostos no "caput", ofereça, ainda, atenção especializada em hematologia oncológica, mas não 
obrigatoriamente os da criança e adolescente. 

4° Considera-se UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica o estabelecimento de saúde que, além de 
atender os requisitos dispostas no "caput", possua condições técnicas, instalações físicas exclusivas, equipamentos e 
recursos humanos adequados e realize prestação de atenção especializada em oncologia pediátrica e hematologia 
oncológica de crianças e adolescentes, facultando os cânceres raros. 

§ 5° Um estabelecimento habilitado como UNACON pode ser constituído com um ou mais dos serviços 
mencionados nos §§ 2°, 30  e 4°  deste artigo. 

§ 6° Um estabelecimento de saúde habilitado como UNACON poderá possuir serviço de oncologia clínica 
adicional, fora de suas próprias instalações e situado em outra cidade, desde que: 

I - encontre-se na mesma região de saúde; 

II - o serviço de oncologia clínica adicional possua o mesmo número no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do 
estabelecimento de saúde habilitado; 

III - cumpra os mesmos requisitos de instalações, equipamentos e recursos humanos estabelecidos no art. 23 desta Portaria; 

IV - garanta a integralidade assistencial e a segurança da atenção ao usuário; e 

V - respeite os parâmetros de produção estabelecidos por esta Portaria. 

§ 1° O serviço de oncologia clínica adicional de que trata o §6° deste artigo deve estar cadastrado no registro do 
UNACON no SCNES e, ainda, o UNACON sede deve, obrigatoriamente, ser a porta de entrada deste usuário, se 
responsabilizando pela prescrição e avaliação do usuário que será atendido também no serviço adicional. 

§ 2°  O uso deste serviço adicional não será permitido no caso de pacientes em tratamento nas áreas de 
hematologia oncológica de adultos e de oncologia pediátrica. 

Art. 6° Para ser habilitado como UNACON exclusiva de Hematologia o estabelecimento de saúde deverá atender 
os requisitos para assistência especializada e exclusiva em hematologia oncológica de crianças, adolescentes e 
adultos dispostos nos Capítulos II, III e IV desta Portaria e na Portaria n° 874/GM/MS, de 2013. 

Parágrafo único. Inclui-se na prestação de atenção especializada e exclusiva em hematologia oncológica de que 
trata todo o art.6°, consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo de cânceres hematológicos, tratamento 
e acompanhamento em hematologia oncológica e cuidados paliativos relativamente aos cânceres hematológicos; além 
disto, é obrigatória a referência formal do tratamento de radioterapia de seus usuários, de acordo com a definição dos 
respectivos gestores, aprovação nas CIR e CIB. 

Art. 7° Para ser habilitado como UNACON exclusiva de Oncologia Pediátrica o estabelecimento de saúde deverá 
atender os requisitos para atenção especializada e exclusiva em oncologia pediátrica dispostos nos Capítulos II, III e IV 
desta Portaria e Capítulo III, Seção II, no Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GMIMS, de 2013.  

§ 1° Para fins do disposto no "caput", são abrangidos pela oncologia pediátrica os tumores sólidos e 
hematológicos de crianças e adolescentes. 
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25/0512015 	 M inistério  da Saúde 

§ 2° Inclui-se na prestação de atenção especializada e exclusiva em oncologia pediátrica de que trata o "caput" e 
o § 1° deste artigo, consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo de cânceres de crianças e 
adolescentes, além de tratamento em cirurgia e oncologia pediátricas, o acompanhamento e cuidados paliativos dos 
cânceres na infância e adolescência, observando o disposto no Capítulo III e a legislação vigente; além disto, é 
obrigatória a referência formal do tratamento de radioterapia de seus usuários, de acordo com :a definição dos 
respectivos gestores, aprovação nas CIR e CIB. 

Art. 8° Quando um estabelecimento de saúde, habilitado como CACON ou UNACON, apresentar produção por 
equipamento de radioterapia ou de procedimentos cirúrgicos que exceda os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV 
desta Portaria ou ainda se houver necessidade de facilitar o acesso devido à distância entre os t municípios, que 
necessitam de atenção oncológica, e os municípios que prestam a atenção, os gestores do SUS poderão propor a 
formação de Complexos Hospitalares. 

§ 1° O Complexo Hospitalar será formado quando o estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou 
UNACON formalizar vínculo com Serviços de Radioterapia de Complexo Hospitalar ou com Hospitais Gerais com 
Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar, conforme os critérios descritos neste artigo. 

§ 2° O Complexo Hospitalar deverá ser formado com o objetivo de ampliar a capacidade instalada e o volume de 
produção ou tipo de ofertas diagnosticas e terapêuticas e, somente quando for justificada a necessidade epiderniologica 
ou de acesso e a insuficiência de cobertura assistencial, na Região de Saúde, desta conformação orgabizacional. 

§ 3° Para constituição de Complexo Hospitalar é necessário que os estabelecimentos de saúde componentes 
formulem um plano em que constem descritos as responsabilidades de cada ente, os objetivos mínimos estabelecidos 
no §2° deste artigo a população de abrangência e o plano de ação regional. 

§ 4° Os Complexos Hospitalares poderão ser compostos por estabelecimentos de saúde com diferentes registros 
no SCNES e localizados na mesma região de saúde, sendo que cada estabelecimento deve manter seus registros de 
produção nos sistemas de informações vigentes. 

§ 5° Quando houver a formação de um Complexo Hospitalar entre estabelecimentos de saúde localizados em 
municípios diferentes, esses devem pertencer à mesma Região de Saúde e estarem contemplados num mesmo plano 
de ação regional; caso o Serviço de Radioterapia esteja localizado em município diferente do estabelecimento de saúde 
habilitado como CACON ou UNACON, aquele deve informar no processo de habilitação o SCNES do‘  estabelecimento 
de saúde que será responsável pelo suporte das pessoas em tratamento no caso de urgência ou emergência, 
formalizando tal referência. 

§ 6° Os estabelecimentos de saúde e os serviços de que trata o §1° deste artigo, poderão,- ou não possuir, o 
mesmo número no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

§ 70  Para fins do disposto no § 6° deste artigo, caso os estabelecimentos de saúde possuam teNiDJ diferentes, 
será obrigatória, para a autorização do Complexo Hospitalar, a apresentação de regulação do acesso, e de documento 
comprobatório, firmado entre o estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON' e o Serviço de 
Radioterapia de Complexo Hospitalar ou o Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar, de modo a 
comprovar o vinculo de que trata o § 1° deste artigo. 

§ 8° Para fins desta Portaria, é de responsabilidade do estabelecimento de saúde habilitado Como CACON ou 
UNACON ser a referência técnica do Complexo Hospitalar, fornecendo: 

I - apoio técnico (oferta de protocolos e diretrizes clínicas e apoio para tomada de decisão em relação ao plano terapêutie 
global dos casos mais complexos) aos outros estabelecimentos de saúde que formam o complexo; 

 

II - acompanhamento do resultado do cuidado de todos os usuários atendidos pelos estabelecimentos de saúde que formam 
o Complexo Hospitalar; e 

III - estratégias para garantir o registro e a manutenção da base de dados de todos os usuários atendidos em cada 
estabelecimento de saúde, especialmente o Sistema de Informação do Câncer (SISCAN) e o Registro Hospitalar de Câncer 
(RHC), referentes ao tratamento oncológico. 

§ 9° O Complexo Hospitalar será classificado, nos termos do art. 45° desta Portaria, de acordo com a maior 
habilitação entre as obtidas pelos estabelecimentos de saúde que o compõem. 

§ 10. No planejamento regional integrado, as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde definirão como se 
dará: 

I - a porta de entrada dos usuários para atendimento em oncologia; 

II - a programação, a regulação e a referência/contrarreferência dos procedimentos ofertados pelos estabelecimentos que 
integram o complexo, como CACON, UNACON, Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar ou Hospital Geral com 
Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar existentes em sua abrangência territorial, com a garantia da integralidade do 
cuidado à pessoa com câncer; e 

III- o pronto atendimento dos usuários atendidos pelos estabelecimentos de saúde que compõem Complexo Hospitalar. 

§ 11. Para a formação do Complexo Hospitalar, o gestor estadual encaminhará ao Ministério da Saúde: 

I - cópia da resolução/ata de aprovação da respectiva Cl R; 

II - cópia da deliberação da CIB; 
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III - o plano de que trata o §3° deste artigo; e 

IV - as informações constantes do Anexo I desta Portaria. 

§ 12. Em único complexo não será permitida habilitação concomitante de CACON e UNACON. 

Art. 90  Para ser habilitado como Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar o 
estabelecimento de saúde deverá: 

I - atender os requisitos para assistência cirúrgica do adulto dispostos no Capítulo II, III e V desta Portaria e no Capitulo III 
Seção II, no Componente Atenção Especializada, da  Portaria n° 874/GM/MS, de 20131 

II - ser responsável pela assistência das pessoas em tratamento de câncer matriculadas por ele, nos casos de 
intercorrências; e 

III - obedecer aos parâmetros de produção estabelecidos no art. 33 do Capitulo IV desta Portaria no que se refere aos 
procedimentos de cirurgia de câncer. 

Parágrafo único. Inclui-se na prestação de assistência cirúrgica do adulto de que trata o inciso I deste artigo 
consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo de câncer e tratamento cirúrgico e acompanhamento, 
relativamente aos cânceres mais prevalentes no Brasil. 

Art. 10. Para' ser habilitado como Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar o estabelecimento de saúde 
deverá: 

I - atender os requisitos para assistência em radioterapia dispostos nos Capítulos II, III e IV desta Portaria e no Capítulo III, 
Seção II, no Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS 2013;  e 

II - obedecer aos: parâmetros de produção estabelecidos no art. 33 do Capítulo IV desta Portaria no que se refere aos 
procedimentos de radioterapia. 

Parágrafo único. Inclui-se na prestação de assistência em radioterapia, de que trata o inciso I deste artigo 
consultas e procedimentos específicos de radioterapia. 

Art. 11. A partir da data de publicação desta Portaria, não será permitida habilitação de novos Serviços Isolados 
de Radioterapia e Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica. 

Parágrafo único. Os serviços já existentes, identificados no SCNES pelo Código 17.04 e 17.14, respectivamente, 
serão mantidos até a sua regularização mediante a formação de Complexo Hospitalar em oncologia, nos termos do art. 
8°, pelo prazo máximo de 1 (um) ano, sendo que, após esse período, os estabelecimentos que não se adequarem serão 
desabilitados. 

Art. 12. Caberá à CIR e a CIB, de acordo com a organização da Rede de Atenção às Pessoas com Doenças 
Crônicas (RAPDC) no eixo temático do câncer de seu respectivo Estado: 

I - definir em qual(is) estabelecimento(s) de saúde habilitado(s) como UNACON será oferecida a realização de procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos em cirurgias de Cabeça e Pescoço, Pediátrica e Torácica; 

II - definir os estabelecimentos de saúde onde serão oferecidos os serviços de iodoterapia; 

III- definir os estabelecimentos de saúde habilitados ou não na atenção especializada em oncologia, onde serão realizados os 
transplantes e a assistência cirúrgica em Oftalmologia, Ortopedia e Neurocirurgia, desde que os mesmos estejam 
respectivamente habilitados, e sejam previamente postos com o intuito de garantir a atenção integral às pessoas com 
câncer, com fluxos de referência e contrarreferência estabelecidos, e a vinculação com o estabelecimento de saúde de 
origem da pessoa; 

IV - deliberar sobre os fluxos de atendimento dos usuários com câncer, estabelecendo acesso regulado, de acordo com o 
disposto no Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; e 

V - encaminhar junto com as documentações descritas no Anexo I, os documentos que descrevam a organização da RAPDC 
no eixo temático cio câncer, detalhando a organização e as responsabilidades de todos os componentes da rede que irão 
prestar atendimento em oncologia, no âmbito do SUS, da região de saúde, justificando a solicitação de habilitação destes 
estabelecimentos. 

CAPÍTULO II 

DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE HABILITADOS COMO CACON OU UNACON 

Art. 13. Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON deverão: 

I - compor a Rede de Atenção à Saúde regional, estando articulados com todos os pontos de atenção, observando os 
princípios, as diretrizes e as competências descritas na Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer, no que se 
refere aos diagnósticos diferencial e definitivo de câncer, ao tratamento, à reabilitação e aos cuidados paliativos; 

II - atender a população definida, pelos gestores, como de sua responsabilidade para o cuidado oncológico, assim como 
manter vinculo assistencial junto aos serviços para os quais seja referência para este tratamento; 

III - apoiar outros estabelecimentos de atenção à saúde, sempre que solicitado pelo gestor local, no que se refere à 
prevenção e ao controle do câncer, participando quando necessário da educação permanente dos profissionais de saúde que 
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atuam na Rede de Atenção à Saúde de que trata o inciso 1 deste artigo; 

IV - manter atualizados regularmente os sistemas de informação vigentes, especialmente o SISCAN e o RHC, conforme 
normas técnico-operacionais preconizadas pelo Ministério da Saúde e enviar as bases de dados e os relatórios com análises 
sobre a situação do controle do câncer em seus estabelecimentos à Secretaria de Assistência à Saúde (SAS/MS) e ao 
Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCNSAS/MS) do Ministério daSatide• - 

V - submeter-se à regulação, ao monitoramento e à avaliação do Gestor Estadual e Municipal, conforme as atribuições 
estabelecidas nas respectivas condições de gestão; e 

VI - determinar o diagnóstico definitivo e a extensão da neoplasia (estadiamento) e assegurar a continuidade do atendimento, 
de acordo com as rotinas e as condutas estabelecidas, seguindo os protocolos clínicos e observando as diretrizes 
terapêuticas publicados pelo Ministério da Saúde, sendo que, em caso destes não estarem disponíveis, devem estabelecer 
as suas condutas e protocolos a partir de recomendações baseadas em Avaliação de Tecnologias em Saúde ( ATS). 

Art. 14. Para fins desta Portaria, considera-se que a oferta de formação profissional pelos estabelecimentos de 
saúde habilitados como CACON, deve incluir obrigatoriamente: 

I - Residência Médica em Cancerologia Cirúrgica, Cancerologia Clínica e Radioterapia reConhecidas pelo Ministério da 
Educação (MEC); e 

II - ser campo de estágio para formação de nível pós-técnico de Radiologia em Radioterapia. ,  

§ 1° Os estabelecimentos de saúde anteriormente habilitados como CACON, que ainda não' possuírem formação 
profissional, de acordo com o disposto no "caput" deste artigo, terão o prazo de 2 (dois) anos para se adequar ao que 
nele se dispõe e poderão ser mantidos nesta habilitação, desde que esta seja a única adequação a:ser cumprida. 

§ 2° Após este período de adequação de que trata o § 1° deste artigo, a habilitação será reavaliada:e, caso ainda 
existam pendências, o estabelecimento de saúde será desabilitado como CACON e reabilitado como UNACON, 
considerando suas subcategorias; 

§ 30  É recomendado que o hospital habilitado como CACON também ofereça residência em área de saúde ou 
multiprofissional em oncologia e/ou em Física Médica. 

Art. 15. São ações e serviços de oferta obrigatória pelos estabelecimentos de saúde habilitados Como CACON ou 
UNACON: 

I - consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo do câncer, e para estadiamento clínico ou cirúrgico da 
doença, de acordo com a modalidade de habilitação e conforme a organização estabelecido pelos =gestores; 

II - as seguintes modalidades diagnosticas para o atendimento ambulatorial e de internação (eletiva e de pronto atendimento): 

a) Serviço de endoscopia com capacidade para realizar os seguintes procedimentos: 

1. endoscopia digestiva alta; 

2. retosigmoidoscopia e colonoscopia; 

3. endoscopia urológica; 

4. laringoscopia; e 

5. mediastinoscopia, pleurosocopia e broncoscopia; 

b) Laboratório de Patologia Clínica, que participe de Programa de Controle de Qualidade e possua certificado atualizado, o 
qual realize, no mínimo, os seguintes exames: 

1. bioquímica; 

2. hematologia geral; 

3. citologia de líquidos e líquor; 

4. parasitologia; 

5. bacteriologia e antibiograma; 

6. gasometria arterial; 

7. imunologia geral; e 

8. dosagem de hormônios e outros marcadores tumorais,inclusive a fração beta da gonadotrofina coriônica (b-hCG), antígeno 
prostático específico (PSA) e alfa-feto-proteína (aFP); 

c) Serviço de diagnóstico por imagem que realize, no mínimo, os seguintes exames: 

1. radiologia convencional; 

2. mamografia, obedecendo aos requisitos de qualidade previstos na Portaria SAS/MS n° 531/2012 ou outra que venha a 
alterála ou substitui-la; 
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3. ultrassonografia com doppler colorido; 

4. tomografia computadorizada; 

5. ressonância magnética; e Zra 

6. medicina uetedpada com gama-câmara operante de acordo com as normas vigentes; 

d) Laboratório de Anatomia Patológica, que deve participar de Programa de Monitoramento de Qualidade e possuir certificado 
atualizado, o qual realize, no mínimo, os seguintes exames: 

1. biópsia de congelação; 

2. histologia; 

3. citologia; 

4. imunohistoquimica de neoplasias malignas (tais como para classificação de linfomas não Hodgkin, determinação de 
receptores tumorais mamários para estrogênios e progesterona e HER-2); e 

- 
5. exame porlécrOca dê biologia molecular; 

e) Procedimento de laParoscopia; 

III - serviço de Pronto Atendimento que funcione nas 24 horas, para os casos de urgência oncológica dos doentes 
matriculados no hospital; 

IV - serviços de cirurgia e de oncologia clínica, ambulatorial e de internação; 

V - serviço de Radioterapia, obrigatório para a habilitação como CACON e facultado apenas para UNACON, de acordo com o 
art. 5°• 

§ 10 Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON que não possuírem as especialidades de cirurgia 
de cabeça e pescoço e cli,cimirsiia torácica poderão ofertar as modalidades diagnosticas de que trata os itens 4 e 5 da 
alínea "a" do inciso II diste artigo, em serviços instalados fora de sua estrutura hospitalar, desde que a referência 
esteja devidamente formalkado. 

§ 2° As modalidades diagnósticas de que trata os itens 4 e 5 da alínea "a" do inciso II deste artigo, são de 
oferecimento obrigatório pelos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON que atendam, 
respectivamente, nas especialidades de cirurgia de cabeça e pescoço e de cirurgia torácica. 

§ 30  As modalidades diagnosticas de que trata os itens 7 e 8 da alínea "b", os itens 4, 5 e 6 da alínea "c" e itens 
2, 3, 4 e 5 da alínea "d", todos do inciso II do "caput" deste artigo, poderão ser realizadas em serviços instalados fora 
da estrutura do hospital habilitado como UNACON, desde que a referência esteja devidamente formalizada; 

§ 40  As modalidades diagnosticas de que trata o itens 7 e 8 da alínea "b", o item 6 da alínea "c" e o item 5 da 
alínea "d", todas do inciso II " deste artigo, poderão ser realizadas em serviços instalados fora da estrutura do hospital 
habilitado como CACONI,-desde que a referência esteja devidamente formalizada. - 

§ 5° Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON exclusiva de Hematologia ficam dispensadas de 
'oferecer os exames de que trata alínea "a" (todos), da alínea "b" os exames descritos nos itens 7 e 8, da alínea "c" os 
exames descritos nos itens 2,3,4,5 e 6, e todos da alínea "d" e "e", do inciso II deste artigo, porém, deverão 
obrigatoriamente referenciá-los formalmente. 

§ 6° Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON exclusiva de Oncologia Pediátrica ficam 
dispensadas de oferecer exame de PSA, de determinação de receptores tumorais mamários para estrogênio e 
progesterona e de oferecer exames de mamografia. 

§ 8° As instalações físicas necessárias para o oferecimento dos serviços, de que trata este artigo, deverão 
observar as legislações vigentes. 

Art. 16. Os serviços de cirurgia dos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON, UNACON ou Hospital 
Geral com Cirurgia de CâMer orle -Complexo Hospitalar que realizam cirurgia de câncer deverão possuir cirurgiões nas 
seguintes especialidades, comprovadas por título: 

I - cancerologia cirúrgica; 

II - cirurgia geral/coloproctologia; 

III - ginecologia/mastologia; 

IV - urologia; 

V - cirurgia de cabeça e pescoço; 

VI - cirurgia pediátrica; 

VII - cirurgia plástica; 

VIII - cirurgia torácica; 
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IX - neurocirurgia; 

X - oftalmologia; e 

XI - ortopedia 

§ 1° Para ser habilitado como CACON, o estabelecimento de saúde poderá facultar os cirtirgiões nas áreas de 
que tratam os incisos IX, X e XI deste artigo, devendo estabelecer referências para estas áreas, de modo a garantir a 
assistência integral a seus usuários. 

§ 20 Para ser habilitado como UNACON, o estabelecimento de saúde deverá posteir, no 
áreas de que tratam os incisos I, II, III e IV deste artigo. 

§ 30  Para ser habilitado como UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica, o estabelecimento de saúde 
deverá possuir, além do previsto no § 2° deste artigo cirurgião na área de que trata o inciso VI deste artigo 

§ 4° Para ser habilitado como UNACON exclusiva de Serviço de Oncologia Pediátrica, o estabelecimento de 
saúde deverá possuir equipe de cirurgiões pediátricos, e no mínimo referência nas áreas de que ,tratam os incisos V, 
VII, IX, X e XI do "caput" deste artigo; 

§ 5° Para ser habilitado como Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar, o estabelecimento 
de saúde deverá possuir, no mínimo, cirurgiões nas áreas de que tratam os incisos II, III e IV deste artigo e deverá ter 
como referência técnica o cancerologista cirúrgico do CACON ou da UNACON com quem forma o Complexo Hospitalar, 
conforme o disposto no inciso III do art. 22 desta Portaria. 

Art. 17. Os cuidados paliativos aos usuários atendidos pelos estabelecimentos de saúde h 
esta Portaria são obrigatórios e devem estar descritos em plano de cuidados registrado em pr 	ano, podendo ser 
prestados na própria estrutura hospitalar ou de forma integrada a outros componentes .e pontos de eençâo da Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas de que trata a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de  
2013, ou outra que venha a substitui-Ia, sendo que o vinculo entre o estabelecimento de saúde habilitado como CACON 
ou UNACON e os serviços que compõem a Rede deve ser constituído por documento formal, que explicite as 
responsabilidades de cada um dos entes envolvidos na prestação de cuidados paliativos. 

, 
Parágrafo único. A oferta e a orientação técnica quanto aos cuidados paliativos, incluindo o c:c:mi-role da dor e o 

fornecimento de opiáceos, poderão ser disponibilizadas pelo estabelecimento habilitado como CACON, :UNACON ou 
articuladas e organizadas na rede de atenção à saúde a que se integra. 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS ESTRUTURAIS E ORGANIZACIONAIS 
PARA O ESTABELECIMENTO DE SAÚDE SER HABILITADO 

EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA NA ONCOLOGIA 

Art. 18. Para ser credenciado e habilitado como CACON, UNACON ou Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de 
Complexo Hospitalar, o estabelecimento de saúde deverá obedecer aos seguintes critérios: 

I - ter alvará de funcionamento (licença sanitária), incluindo o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de 
Saúde (PGRSS), segundo os critérios e as normas estabelecidos pelas regulamentações dkAgêncla Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa); .“! 

II - ter implantado as comissões obrigatórias, exigidas pelo Ministério da Saúde, Secretariffi de Saúde e outras legislaçõe 
vigentes, comprovado por atas ou documentos afins; 

III - compor a Rede de Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas no eixo temático d4 	 estabelecimento de 
saúde habilitado em oncologia, constando suas responsabilidades no plano de atenção or4oógicaregional; 

IV - possuir um único prontuário para cada usuário, que inclua todos os tipos de atendiméito a 'eia referentes (ambulatorial e 
internação, de rotina e de urgência, estadiamento, planejamento terapêutico global, cirurgia, radioterapia e quimioterapia, 
dentre outros), contendo as informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente escritas por todos 
os profissionais de saúde envolvidos, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo 
atendimento; 

V - ter equipe multiprofssional e multidisciplinar que contemple atividades técnico-aSsielenctais realizadas em regime 
ambulatorial e de internação, de rotina e de urgência, nas seguintes áreas: 

a) psicologia clinica; 

b) serviço social; 

c) nutrição; 

d) farmácia; 

e) cuidados de ostomizados; 

f) reabilitação exigível conforme as respectivas especialidades; 

g) fisioterapia; 

h) fonoaudiologia; 
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i) odontologia; 	 Proc.  

j) psiquiatria; e 	 Leururiú 

k) terapia renal substitutiva. 

VI - possuir as seguintes instalações físicas, de acordo com o tipo de habilitação: 

a) ambulatório para assistência em clinica médica do adulto e demais especialidades clinicas e cirúrgicas exigidas para 
modalidade de habilitação que se pretende; 

b) ambulatório para assistência em pediatria e especialidades clínicas e cirúrgicas exigidas para a respectiva habilitação; 

c) pronto atendimento para assistência de urgência e emergência, nas 24 horas, para os casos de urgência oncológica dos 
doentes matriculados no hospital; 

d) pronto atendimento pediátrico para assistência de urgência e emergência, nas 24 horas, das crianças e adolescentes com 
câncer sob sua responsabilidade; 

e) serviço de diagnóstico para realizar as modalidades de diagnóstico de que trata o inciso II do art. 15 desta Portaria; 

f) enfermarias com assistência de internação em clínica médica de adultos, bem como demais especialidades clínicas e 
cirúrgicas exigidas para a respectiva habilitação, inclusive com quarto de isolamento para os casos de hematologia 
oncológica; 

g) enfermarias com assistência de internação exclusiva em pediatria, inclusive com quarto de isolamento, bem como demais 
especialidades clínicas e cirúrgicas exigidas para a respectiva habilitação; 

h) centro-cirúrgico que possua todos os atributos e equipamentos exigidos para o funcionamento de uma unidade cirúrgica 
geral e compatível com as respectivas especialidades cirúrgicas, inclusive pediátricas, exigidas para a respectiva 
habilitação; para a habilitação como UNACON exclusiva de Hematologia, o estabelecimento hospitalar deve dispor de pelo 
menos uma sala cirúrgica, devidamente atribuída e equipada; 

i) Unidade de Terapia Intensiva, de acordo com a legislação vigente e compatível com as respectivas especialidades 
exigidas para a respectiva habilitação; 

j) Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica, de acordo com a legislação vigente e compatível com as respectivas 
especialidades pediátricas exigidas para a respectiva habilitação; 

1) hemoterapia disponível nas 24 (vinte e quatro) horas por dia, por Agência Transfusional ou estrutura de complexidade 
maior, nos termos da Resolução RDC n° 153/Anvisa, de 2004, ou outra que venha a alterá-la ou substitui-la; 

m) farmácia hospitalar, com responsável técnico farmacêutico, em conformidade com a legislação vigente e as diretrizes de 
farmácia hospitalar previstas na Podaria n° 4.283/GM/MS, de 2010;  e 

n) estrutura para atender as pessoas com câncer que necessitem de cuidados paliativos ou serviço de referência 
devidamente formalizado, de acordo com as regulamentações do Ministério da Saúde, e com o aval e a regulação dos 
respectivos gestores. 

§ 1° Para fins do disposto no inciso V deste artigo, as assistências em fonoaudiologia e em odontologia poderão, 
sob a concordância e regulação das respectivas Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde a que esteja vinculado, 
ser realizada em serviços instalados fora da estrutura do estabelecimento de saúde habilitado como UNACON, quando o 
mesmo não oferecer a especialidade de cabeça e pescoço, devendo estar devidamente formalizada. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso V deste artigo, as assistências em psiquiatria e em terapia renal substitutivas 
poderão, sob a concordância e regulação das respectivas Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde a que esteja 
vinculada, ser realizadas em serviços instalados fora da estrutura do hospital habilitado como CACON ou UNACON, 
devendo estar devidamente formalizadas. 

Art. 19. Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON deverão, obrigatoriamente, possuir os 
seguintes serviços específicos em oncologia: 

I - Serviço de Cirurgia;e 

II - Serviço de Oncologia Clínica. 

Art. 20. Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON poderão possuir ou referenciar os seguintes 
serviços específicos em oncologia: 

I - Serviço de Radioterapia; 

II - Serviço de Hematologia; 

III - Serviço de Oncologia Pediátrica; e 

IV - Serviço de Medicina Nuclear com iodoterapia 

Parágrafo único. Em não sendo o estabelecimento também um centro transplantador, as indicações e o 
encaminhamento de receptores de células-tronco hematopoéticas ou de órgão sólido deve-se dar conforme as normas 
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2~15 	 M inistério da Saúde 

do Sistema Nacional de Transplantes. 

Art. 21. Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON deverão possuir os seguintes serviços, sendo 
facultado o referenciamento apenas relativamente aos incisos V e VI: 

I - Serviço de Cirurgia; 

II - Serviço de Oncologia Clinica. 

III - Serviço de Radioterapia; 

IV - Serviço de Hematologia; 

V - Serviço de Oncologia Pediátrica; 

VI - Serviço de Medicina Nuclear com iodoterapia. 

Parágrafo único. Em não sendo o estabelecimento também um centro transplantador, as indicações e o 
encaminhamento de receptores de células-tronco hematopoéticas ou de órgão sólido deve-se darconforme as normas 
do Sistema Nacional de Transplantes. 

Art. 22. O Serviço de Cirurgia deverá fazer parte da estrutura organizacional e física do estabelecimento de saúde 
habilitado como CACON ou UNACON e observar aos seguintes critérios: 

I - possuir centro cirúrgico, recursos humanos e equipamentos com capacidade de realizar procedimentos cirúrgicos 
diagnósticos e terapêuticos de tumores mais prevalentes, ou então de todos os tipos de tumores, de acordo com a 
respectiva modalidade de habilitação; 

II - possuir cirurgiões em suas respectivas especialidades, comprovadas por titulo, nos termos do art. 16 desta Portaria; 

III - ter, na equipe, médico com especialidade em Cancerologia ou Cancerologia Cirúrgica, comprovada por titulo, que deverá 
ser o responsável técnico exclusivo de um único serviço de cirurgia de câncer do estabelecimento de saúde; 

IV - possuir médicos especialistas em anestesiologia; 

V- registrar no único prontuário todas as informações sobre a cirurgia e as outras ações subsequentes; e 

VI - possuir rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos, assinada pelo responsável 
técnico do Serviço de Cirurgia de câncer, contemplando, no mínimo, os seguintes itens: 

a) planejamento terapêutico cirúrgico; 

b) ficha própria para descrição do ato anestésico; e 

c) ficha própria para descrição de ato operatório. 

Art. 23. O Serviço de Oncologia Clínica deverá fazer parte da estrutura organizacional e física do hospital 
habilitado como CACON ou UNACON e observar aos seguintes critérios: 

to  I - ter, na equipe, médicos com especialidade, comprovada por titulo, em Oncologia Clínica, Cancerologia ou Cancerologi  
Clinica, sendo que um deles deve ser responsável técnico exclusivo de um único serviço - oncologia clinica 
estabelecimento de saúde; 

II - garantir a permanência de, pelo menos, um médico clinico no Serviço durante todo o período de aplicação da 
quimioterapia; 

III - registrar em um único prontuário, todas as informações sobre a quimioterapia, incluindo o planejamento quimioterápico 
global, esquema, posologia, doses prescritas e aplicadas em cada sessão, monitoramento da toxicidade imediata e mediata, 
intercorrências e avaliação periódica da resposta terapêutica obtida; 

IV - apresentar rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo Responsável 
Técnico do serviço, contemplando, no mínimo: 

a) os procedimentos médicos, farmacêuticos e de enfermagem; 

b) armazenamento, controle e preparo de quimioterápicos e soluções; 

c) procedimentos de biossegurança; 

d) acondicionamento e eliminação de resíduos de quimioterapia; e 

e) manutenção de equipamentos; 

V - contar com uma central de quimioterapia na estrutura organizacional do hospital, que poderá ser comum aos serviços de 
oncologia clinica e/ou hematologia e/ou oncologia pediátrica, para integrar todo o processo de avaliação da prescrição, 
manipulação, conservação, acondicionamento, controle de qualidade, distribuição e dispensação de medicamentos 
quimioterápicos antineoplásicos e de terapia de suporte, que atenda os requisitos estruturais estabelecidos na RDC ANVISA 
n° 220, de 21 de setembro de 2004,  ou outra que venha alterá-la ou substitui-la. 

Art. 24. O Serviço de Radioterapia poderá ser oferecido dentro da estrutura organizacional da unidade hospitalar, 
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25/05(2015 	 Ministério da Saúde Folha 
ou fora, mediante contratação formal, e observar aos seguintes critérios: 	 Prm 

I - ter um médico especialista em Radioterapia com qualificação reconhecida e cadastrado~ 
Nuclear (CNEN) que deverá ser responsável técnico exclusivo de umúnico serviço de radioterapi 
saúde; 

II - ter como responsável técnico pelo Setor de Física Médica, um físico especialista com qualificação reconhecida e 
cadastrado na CNEN; 

III - contar com equipe composta pelos seguintes profissionais: 

a) médico(s) especialista(s) em Radioterapia; 

b) físico(s) médico(s); 

c) técnico(s) de radioterapia, conforme os quantitativos estabelecidos pela Anvisa; e 

d) enfermeiro(s) e técnico(s) de enfermagem; 

IV - garantir a presença de, pelo menos, um médico radioterapeuta e um físico médico, de acordo com o disposto na 
Resolução n° 130/CNEN. de 31 de maio de 2012, e na  Resolução RDC n° 20/Anvisa. de 2 de fevereiro de 2006, durante a 
utilização dos equipamentos e fontes radioativas; 

V - registrar no único prontuário em ficha técnica especifica, as seguintes informações sobre a radioterapia: 

a) planejamento radioterápico global; 

b) equipamento utilizado; 

c) data de inicio e término da radioterapia; 

d) dose total de radiação; 

e) dose diária de radiação; 

f) doses por campo de radiação; 

g) número de campos por área irradiada; 

h) tipo e energia do feixe de radiação; e 

i) dimensões do(s) campo(s) e tempo de submissão a radiação (unidade de 0060) ou unidades de monitor (acelerador linear); 

VI - ter rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo responsável do 
Serviço e de cada um de seus setores, contemplando, no mínimo, as seguintes atividades: 

a) procedimentos médicos e de física médica; 

b) procedimentos de enfermagem; 

c) planejamento radioterápico; 

d) padrões de manipulação de fontes radioativas; 

e) padrões de preparo de moldes e máscaras; 

f) controle e atendimento de intercorrências e de internação; 

g) procedimentos de biossegurança; 

h) manutenção de materiais e equipamentos; e 

i) procedimentos de controle de qualidade para os diferentes equipamentos; 

VII - manter em plenas condições de funcionamento os seguintes equipamentos: 

a) os que permitem a simulação do tratamento, como aparelho de raios-X, simulador, tomógrafo, ressonância magnética ou o 
próprio equipamento de megavoltagem; 

b) os de voltagem para teleterapia profunda, como unidade de Co 60 e acelerador linear; 

c) os de megavoltagem para teleterapia superficial, como aparelho de raios -X (ortovoltagem) e/ou acelerador linear com feixe 
de elétrons (megavoltagem); e 

d) os de braquiterapia de baixa, média ou alta taxa de dose; 

VIII - observar ao disposto na  Resolução n° 130/CNEN de 31 de maio de 2012, e na Resolução RDC n° 20/Anvisa, de 2 de 
fevereiro de 2006, ou outras que venham a alterá-las ou substituilas. 

§ 10 O físico especialista de que trata o inciso II deste artigo: 
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I - poderá assumir a responsabilidade técnica pelo Setor de Física Médica de um único Serviço de Radioterapia; 

II - deverá residir no mesmo Município ou cidade circunvizinha do respectivo Serviço de Radioterapia; e 

III - poderá integrar a equipe de física médica de outro estabelecimento habilitado pelo SUS. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso IV deste artigo, os serviços que dispõem de braquiterapia de baixa taxa de 
dose manual deverão possuir um sistema de sobreaviso para um radioterapeuta e para um físico durante o período de 
utilização das fontes radioativas fora do horário de funcionamento do serviço. 

§ 3° Caso a teleterapia superficial de que trata a alínea "c" ou a braquiterapia de que trata a alínea "ci . ', ambas do 
inciso VII deste artigo, não sejam disponibilizadas na própria estrutura do estabelecimento de saúde habilitado como 
UNACON, deverá ser estabelecida referência formal para o encaminhamento dos usuários quel necessitarem desse 
procedimento, com o aval e a regulação dos respectivos gestores. 

§ 4° É obrigatória para a habilitação como CACON que o Serviço de Radioterapia do estabelecimento de saúde 
disponha também de: 

I - sistema de planejamento de radioterapia tridimensional; 

II - equipamento de megavoltagem para teleterapia profunda com feixes de fótons e de elétrons; e 

III - equipamento de braquiterapia. 

Art. 25. O Serviço de Hematologia deverá fazer parte da estrutura organizacional e física da unidade hospitalar e 
observar os seguintes critérios: 

I - ter um responsável técnico médico que deve ter especialização em Hematologia, comprovada por título, bem como 
demais médicos integrantes da equipe; 

II - ter médico com especialização em Hematologia Pediátrica ou Cancerologia Pediátrica, comprovada por título, quando o 
serviço for exclusivo para atendimento de crianças ou adolescentes; 

III - possuir quarto(s) com leito de isolamento para adultos e, quando o CACON ou UNACON possuir habilitação em pediatria 
ou também atender crianças e adolescentes, deverá ter quarto(s) exclusivo(s) com leito de isolamento para este grupo 
especifico; 

IV - possuir sala, no ambulatório e na enfermaria, para pequenos procedimentos e sala equipada com microscópio óptico para 
análise de lâminas de sangue periférico, de medula óssea e ou amostras, como imprints e líquidos orgânicos; 

V - dispor, entre outros, dos seguintes exames especiais, que podem ser realizados em serviços instalados no 
estabelecimento de saúde habilitado ou, sob a concordância e regulação das respectivas Secretarias Estadual ou Municipal 
de Saúde, em serviços instalados fora da estrutura do hospital habilitado como CACON ou UNACON: 

a) micologia; 

b) virologia; 

c) imunoeletroforese de proteínas; 

d) beta-2-microglobulina; 

e) dosagem sérica de metotrexato e ciclosporina; 

f) imunofenotipagem de hemopatias malignas; 

g) citogenética; 

h) exame por técnica de biologia molecular. 

VI - disponibilizar atendimento em Serviço de Hemoterapia com aférese e transfusão de plaquetas, instalado dentro ou fora 
da estrutura hospitalar da Unidade, desde que com referência devidamente formalizada; 

VII - registrar em um único prontuário as informações sobre o diagnóstico e tratamento incluindo: 

a) o planejamento terapêutico global; 

b) o esquema quimioterápico, com posologia; 

c) as doses prescritas e aplicadas em cada fase ou ciclo do esquema quimioterápico; 

d) o monitoramento e o tratamento das toxicides imediata e mediata; 

e) a avaliação periódica da resposta terapêutica obtida; 

f) o acompanhamento ambulatorial de controle e intercorrências; 

g) a evolução diária em caso de internação; e 

h) o encaminhamento para os estabelecimentos referenciais em radioterapia e cuidados paliativos, quando for o caso; M
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VIII - ter rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos e assiRgfr 
do serviço, contemplando, no mínimo, os procedimentos médicos, farmacêuticos e de enfemlagen,,,„..e_ 
equipamentos; 	 LeOrldriú r. :A. 	ele-0 

RF 11 
IX - contar com uma central de quimioterapia, que poderá ser comum aos serviços de oncologia clíni 	 tologia 
e/ou oncologia pediátrica,para integrar todo o processo de avaliação da prescrição, manipulação, conservação, 
acondicionamento, controle de qualidade, distribuição e dispensação de medicamentos quimioterápicos antineoplásicos e de 
terapia de suporte; 

X - garantir a permanência de pelo menos um médico clínico durante todo o período de aplicação da quimioterapia; e 

XI - atender os requisitos da Resolução RDC n° 220/Anvisa, de 21 de setembro de 2004,  que estabelece Regulamento 
Técnico para Funcionamento dos Serviços de Terapia Antineoplásica ou outra que venha a alterá-la ou substitui-Ia. 

Parágrafo único. A sala de aplicação da quimioterapia de adultos de que trata o inciso IX deste artigo poderá ser 
a mesma para os serviços de oncologia clínica e de hematologia, mas a sala de aplicação da quimioterapia de crianças 
e adolescente deverá ser distinta da sala de aplicação da quimioterapia de adultos. 

Art. 26. O Serviço de Oncologia Pediátrica deve fazer parte da estrutura organizacional e física da unidade 
hospitalar, e observar os seguintes critérios: 

I - ter um responsável técnico médico que deve ter especialização, comprovada por título, em Cancerologia Pediátrica, bem 
como os demais médicos da equipe; 

II - possuir quarto(s) com leito de isolamento para crianças e adolescentes; 

III - possuir quarto(s) de enfermarias para crianças e adolescentes; 

IV - atender articuladamente com o Serviço de Cirurgia - Cirurgia Pediátrica; 

V - registrar em um único prontuário as informações sobre o diagnóstico definitivo e a quimioterapia, incluindo: 

a) o planejamento terapêutico global; 

b) o esquema quimioterápico; com posologia; 

c) as doses prescritas e aplicadas em cada fase ou ciclo do esquema quimioterápico; 

d) o monitorarnento e o tratamento das toxicidades imediatas e mediata; 

e) a avaliação periódica da resposta terapêutica obtida; 

f) o acompanhamento ambulatorial de controle e intercorrências; 

g) a evolução diária em caso de internação; e 

h) o encaminhamento para os estabelecimentos referenciais em radioterapia e cuidados paliativos; quando necessário; 

VI - ter rotina de funcionamento escrita, atualizada a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo Responsável Técnico do serviço, 
contemplando, no mínimo, os procedimentos médicos, farmacêuticos e de enfermagem; 

VII - contar com uma central de quimioterapia, que poderá ser comum aos serviços de oncologia clínica e/ou hematologia, 
para integrar todo o processo de avaliação da prescrição, manipulação, conservação, acondicionamento, controle de 
qualidade, distribuição e dispensação de medicamentos quimioterápicos antineoplásicos e de terapia de suporte; 

VIII - garantir a permanência de pelo menos um médico pediatra, oncologista ou não, durante todo o período de aplicação da 
quimioterapia; e 

IX - atender os requisitos da  Resolução RDC n° 220/Anvisa, de 2004  que estabelece Regulamento Técnico para 
Funcionamento dos Serviços de Terapia Antineoplásica, ou outra que venha alterá-la ou substituí-Ia. 

Parágrafo único. A sala de aplicação da quimioterapia de crianças e adolescente de que trata o inciso VII deverá 
ser distinta da sala de aplicação da quimioterapia de adultos. 

Art. 27. O Sistema de Informação de Câncer (SISCAN) e o Registro Hospitalar de Câncer (RHC) devem estar 
implantados e em funcionamento dentro da estrutura do hospital habilitado como CACON ou UNACON, sendo que o 
Hospital Geral com Cirurgia de Câncer e o Serviço de Radioterapia, que integram Complexos Hospitalares com CACON 
ou UNACON, devem garantir a coleta, armazenamento, análise e divulgação de forma sistemática e continua das 
informações das pessoas com câncer, atendidas e acompanhadas pelo estabelecimento de saúde habilitado em 
oncologia. 

CAPITULO IV 

PARÂMETROS PARA O PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO 
DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE HABILITADOS COMO 

CACON E UNACON. 

Art. 28. O número de estabelecimentos de saúde a serem habilitadas como CACON ou UNACON observará a 
razão de 1 (um) estabelecimento de saúde para cada 500.000 (quinhentos mil) habitantes. 
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§ 1° O cálculo da população de referência deverá ser feito com base nas estimativas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) mais recentes para a população da respectiva Região de Saúde ou Regiões de Saúde 
contíguas, intraestaduais ou interestaduais, de acordo com o disposto no Decreto n° 7.508. de 2011.  

§ 2° Nos Estados da Região Norte, em áreas com população menor que 500.000 (quinhentos mil) habitantes e 
densidade demográfica inferior a 2 habitantes/km2, poderá ser proposta, pela respectiva CIB, a habilitação de 
estabelecimento de saúde como UNACON, levando-se em conta características técnicas, ofertas disponíveis no Estado 
e necessidade de acesso regional. 

§ 3° Nos Estados das Regiões Sul e Sudeste, por apresentarem maior contingente de população acima de 50 
(cinquenta) anos, será admitida habilitação de estabelecimento de saúde como CACON ou UNACON para áreas com 
população inferior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que, nessa população, haja estimativa de 900 
(novecentos) casos novos anuais de câncer (CNC/ano), excetuando-se o câncer de pele (não melanoma). 

§ 4° Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON de maior porte poderão responder pela 
assistência de áreas geográficas contíguas com população múltiplas de 500 (quinhentos) mil habitantes mediante 
programação e regulação pactuadas na CIR, aprovação pela respectiva CIB e comprovação de capacidade de atenção 
compatível com a população sob sua responsabilidade. 

§ 5° É necessário que as secretárias de saúde municipais e estaduais priorizem a interiorização dos serviços 
especializados em oncologia. 

Art. 29. Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON com atendimento em oncologia 
pediátrica (de crianças e adolescentes) ou hematológica (de crianças, adolescentes e adultos) deverão responder pela 
cobertura de regiões de saúde, contíguas ou não, considerando o perfil epidemiológico dos cânceres pediátricos ou 
hematológicos no pais, sendo que, para garantir a qualidade da assistência, o parâmetro mínimo de atendimento 
adotadoé de, em média, 100 casos novos/ano, para cada área (pediatria e hematologia): 

§ 1° Na Região Norte, será observada a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para cada 3.500.000 
(três milhões e quinhentos mil) habitantes. 

§ 2° Na Região Nordeste, será observada a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para cada 
2.700.000 (dois milhões e setecentos mil) habitantes. 

§ 30  Na Região Centro-Oeste, será observada a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para cada 
1.700.000 (um milhão e setecentos mil) habitantes. 

§ 40  Nas Regiões Sudeste e Sul, será observada a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para 
cada 1.300.000 (um milhão e trezentos mil) habitantes. 

Art. 30. Considerando o planejamento regional integrado realizado e pactuado, os gestores, as CIR e as CIB 
deverão estipular: 

I - o território prioritário de atuação de cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

II - a população de referência para cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

III - os fluxos de referência e contrarreferência entre cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON, 
os hospitais gerais com cirurgia de câncer e os serviços de radioterapia que com ele conformam complexos hospitalares e o 
demais serviços locais de saúde; e 

IV - o plano de ação regional/estadual em oncologia. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, serão consideradas: 

I - a capacidade de atendimento de cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON, inclusive quando 
em complexo hospitalar; 

II - a necessidade de oferta de exames para diagnóstico diferencial; e 

III - a necessidade de prover acesso regional suficiente de atendimento especializado em: 

a) cirurgia de câncer (de crianças e adolescentes e adultos); 

b) oncologia clínica; 

c) radioterapia; 

d) hematologia (de crianças, adolescentes e adultos); e 

e) oncologia pediátrica. 

Art. 31. Cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON e UNACON que tenha como responsabilidade 
uma população de 500.000 (quinhentos mil) habitantes ou 900 (novecentos) casos novos de câncer/ano (ou seus 
múltiplos a mais), exceto o câncer não melanótico de pele, observará os seguintes parâmetros mínimos de produção 
anuais relacionados às seguintes modalidades de tratamento do câncer: 

I - 650 (seiscentos e cinquenta) procedimentos de cirurgia de câncer; 

II - 5.300 (cinco mil e trezentos) procedimentos de quimioterapia; e 
r ,r, 	 , n1 ,2Joer Iene 	r- 	 ,^1.• 
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Ministério da Saúde 

III -43.000 (quarenta e três mil) dos seguintes campos de radioterapia, por equipamento(s) instalado(s): 
Folha 

a) Cobaltoterapia; 	 Proc..  

b) Acelerador Linear de Fótons; e 	 L1., 17 0 .11„ 

c) Acelerador Linear de Fótons e Elétrons. 

§ 1° Para evitar a superoferta de serviços hospitalares, a exclusão dos casos de câncer não me 	 e, 
cujo diagnóstico e tratamento são essencialmente ambulatoriais, dá-se apenas para a estimativa da necessidade dos 
estabelecimentos de saúde habilitados para a assistência na alta complexidade em oncologia, mas não para o cálculo 
da prodwãpipepeeMiadOsimentos -terapêuticos do câncer - cirúrgicos, radioterápicos e quimioterápicos - que, 
embora t orrefada tom unt riWnimo poWiacional ou de número de casos novos anuais de câncer, exceto os não 
melanóticos de pele, considera,os procedimentos realizados para tratamento de todos os tipos de câncer, casos novos 
e antigos, inclusive os de pele, atendidos na instituição. 

§ 2° Os estabelecimentos de saúde já habilitados como UNACON exclusiva de Hematologia ou exclusiva de 
Oncologia Pediátrica terão parâmetros de procedimentos anuais relacionados ao tratamento do câncer estimados e 
calculados para cada estabelecimento, de forma tripartite, levando-se em consideração os parâmetros estabelecidos no 
Capítulo IV desta Portaria e as populações de referência e série histórica de produção. 

§ 3° A produção de procedimentos esperada de cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou 
UNACON, inclusive quando em complexo hospitalar, será calculada com base na população sob sua responsabilidade 
ou no número de casos novos de câncer/ano, de acordo com a proporcionalidade dos parâmetros de que trata o "caput" 
deste artigo, de acordo. também .4com a sua , modalidade de habilitação e considerando nos casos da produção em 
radioterapia, -wconsiderar-Se=á akiiitia capacidade instalada - o número de equipamentos de radioterapia existentes no 
estabelecimento de saúde sendo o cálculo do número de procedimentos acima relacionados corresponde ao 
funcionamento de 1 equipamento de radioterapia externa de megavoltagem (unidade de cobalto ou acelerador linear). 

§ 40  A avaliação do estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON, inclusive em complexo 
hospitalar, será baseada na produção mínima prevista, de acordo com os parâmetros estabelecidos neste artigo. 

Art. 32. Cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON inclusive em complexo hospitalar, 
que tenha como responsabilidade uma população de 500.000 (quinhentos mil) habitantes ou 900 casos novos de 
câncer/ano, exceto o câncer não melanotico de pele, observarão os seguintes parâmetros mínimos mensais para 
ampliação de oferta de procedimentos relacionados a consultas especializadas e exames diagnósticos e de 
seguimento, por tipo: 

I - 500 (quinhentas) cofOtas especializadas; 

II - 640 (seiscentos e quarenta) exames de ultrassonografia; 

III - 160 (cento e sessenta) endoscopias; 

IV - 240 (duzentas e quarenta) colonoscopias e retossigmoidoscopias; e 

V - 200 (duzentos) exames de anatomia patológica. 

Parágrafo único. A produção de procedimentos esperada de cada estabelecimento de saúde habilitado como 
CACON ou UNACON será calculada com base na população sob sua responsabilidade e de acordo com a modalidade 
de habilitação. 

Art. 33. A avaliação doss .eátabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON será realizada pelo 
Ministério da Saúde e pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e orientada pelos seguintes aspectos: 

I - verificação dos parâmetros de produção de procedimentos ambulatoriais e hospitalares de acordo com a habilitação do 
estabelecimento de saúde, a população sob sua responsabilidade ou o que foi assumido no Contrato Organizativo de Ação 
Pública de Saúde (COAP), de acordo com o Capítulo IV da  Portaria n° 874/GM/MS, de 2013; 

II - verificação das condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos descritos nesta Portaria de acordo com a 
habilitação do estabelecimento de saúde; e 

III - verificação dos seguintes indicadores mínimos de assistência: 

a) mediana do tempo entre a confirmação diagnóstica e início do tratamento oncológico; calculado através do SISCAN, e 

b) número anual de casos novos de câncer registrados no RHC. 

Art. 34. Os procedimentos diagnósticos e terapêuticos oferecidos pelos estabelecimentos de saúde habilitados 
como CACON ou UNACON e serviços que conformam os complexos hospitalares, devem ser baseados em evidências 
cientificas, Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) e Diretrizes Diagnosticas e Terapêuticas do Ministério 
da Saúde e nas normas e critérios de incorporação de tecnologias definidos nas legislações vigentes, assim como 
respeitar as definições da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC). 

Art. 35. Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON e hospitais gerais com cirurgia de 
câncer ou serviços de radioterapia que conformam os complexos hospitalares observarão, ainda, as disposições da 
Portaria n° 874/GM/MS, de 2013,  que institui a Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS. 

eiro 
F 1 
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25/0512015 	 Ministério da Saúde 

CAPÍTULO V 

DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 
DE SAÚDE EM ONCOLOGIA 

- Art. 36. Para habilitação, alteração da habilitação já existente ou desabilitação dos estabdedmeritos de saúde 
como CACON ou UNACON e dos hospitais gerais ou serviços de radioterapia que conformam os complexos 
hospitalares, será observado o disposto no Anexo I desta Portaria. 

Art. 37. Será realizado cálculo do impacto financeiro de novos estabelecimentos de saúde a serem habilitados 
como CACON ou UNACON, Hospital Geral com Cirurgia de Câncer ou Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar, 
considerando os respectivos serviços oncológicos que se incluem na habilitação, conforme o Anexo IV desta Portaria, 
sendo que os estabelecimentos hospitalares (CACON, UNACON ou Hospital Geral com Cirurgia:cW Câncer) serão no 
primeiro ano da habilitação considerados hospitais de porte "C" de cirurgia, conforme o art. 12 da Portaria n°  

‘4.# 2.947/GM/MS, de 21 de dezembro de 2012, republicada em 11 de julho de 2013. 

Art. 38. A manutenção da habilitação dos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON e 
dos serviços que conformam os complexos hospitalares está condicionada: 

I - ao cumprimento contínuo das normas estabelecidas nesta Portaria e no báPitulo III 	ão El, no Componente Atenção 
Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS, de 2013:  

II - ao resultado das avaliações anuais dos serviços, nos termos do disposto no Capítulo IV desta Portaria; 

III - aos resultados gerados pelo Sistema Nacional de Auditorias recomendadas pela SAS/MS e/ou executadas pelos órgãos 
de controle, devendo os relatórios ser encaminhados à SAS/MS. 

§ 1° Em caso de descumprimento do disposto no inciso I deste artigo, a SAS/MS poderá solicitar aos órgãos 
auditores do Ministério da Saúde, das Sècretarias Estadual ou Municipal de Saúde, a avaliação do CACON-6 
UNACON, com vistas à adoção das sanções cabíveis, até a resolução do problema identificado. 

, 
§ 2° Em caso de descumprimento dos prazos estipulados nesta Portaria e no Capi,t 	III .Seç 	no 

Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS, de 2013, o MiniMé frioí 	-Qpo 	 à '4  
respectiva Secretaria Estadual de Saúde, com a devida homologação da CIB, a desabilitação dó átabelecimento de 
saúde habilitado como CACON ou UNACON. 

§ 3° Por motivos administrativos ou técnicos, e com a devida homologação da CIB, poderão as respectivas 
Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde solicitar à SAS/MS a desabilitação de estabelecimento de saúde habilitado 
como CACON ou UNACON. 

CAPITULO VI 

DAS RESPONSABILIDADES DAS ESFERAS DE GESTÃO 
DO SUS 

Art. 39. Compete ao gestor federal do SUS: 

I - avaliar, anualmente, por meio do Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS) e pelo INCA, os 
estabelecimentos de saúde habilitados como especializados em oncologia por meio dos parâmetros descritos no Capítulo IV 
e indicadores descritos no Capítulo V desta Portaria; 

II - atualizar e publicar periodicamente, conforme a CONITEC, os PCDT que deverão ser observados pelos estabelecimentos 
de saúde habilitados como CACON, UNACON, assim como, pelos demais serviços que compõe os complexos hospitalares; 

III - habilitar os estabelecimentos de saúde candidatos à habilitação como CACON ou UNACON ou como Hospital Geral com 
Cirurgia de Câncer de Complexo :Hospitalar ou Serviço de Radioterapia de CompleX0 Hospitalar, após í análise de 
documentação encaminhada pelo gestor estadual, devidamente pactuada nas CIR CIB e com comprovação de 
necessidade de cobertura e a existência de condições locais estruturais, organizacionais e de funcionamento, para o cuidado 
das pessoas com câncer na Rede de Atenção à Saúde (RAS); e 

IV - analisar e aprovar a classificação da habilitação dos estabelecimentos' de saúde 	 i a pelas Secretarias 
Estaduais e Municipais da Saúde. 

Art. 40. Compete às Secretarias de Estado de Saúde: 

I - planejar, junto aos gestores municipais, a necessidade de cobertura assistencial da atenção especializada em oncologia 
para o Estado/Regiões de Saúde, de acordo com os parâmetros e orientações estabelecidos;nesta Portaria; 

- 
II - identificar e defimir, em conjunto com os gestores municipais, qual(is) o(s) estabeecimento(s) de saúde na RAS 
possui(em) as condições, descritas nesta Portaria, para prestar atendimento na atençãci$ eciali ,:iada em Oncologia como 
estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

III - pactuar nas CIR e CIB: 

a) quais serão os estabelecimentos de saúde a serem habilitados como serviços especiálidos' erv oncotogia nas Regiões 
de Saúde, inclusive identificando as referências para braquiterapia, procedimentos diagnósticos e terapêuticos em Cirurgia de 
Cabeça e Pescoço, Cirurgia Torácica e Cirurgia Plástica, Oncologia Pediátrica e Oncologia Hematológica e demais 
especialidades não contempladas pelos estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON; e 
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25/05/2015 M inistério da Saúde 
Folha 

b) o território prioritário e a população de referência de cada estabelecimento de saúde heiJktacorrc- raw, 	I lá , r. ON; 

para 
aria, 

IV - encaminhar a solicitação de habilitação para o Gestor Federal do conjunto de eslifffigAéptpr,i 	ju-,1-vg;  
prestar atendimento às pessoas com suspeita/diagnóstico de câncer, conforme os critérios 	f" 

,
zrt 

contendo as seguintes informações: 

a) identificação da população a ser atendida; 

b) quantitativo de estabelecimentos de saúde necessários para tratar as pessoas com câncer; informações sobre a 
capacidade técnica, operacional e estrutural dos estabelecimentos de saúde considerados com condições de atender os 
critérios desta Portaria, de modo a permitir o tratamento adequado e oportuno das pessoas com câncer na RAS; e 

c) identificação dos sistemas de apoio e logístico que serão utilizados pelos gestores locais para garantir e facilitar o 
encaminhamento e acesso do usuário ao estabelecimento de saúde habilitado como especializado em oncologia; 

V - implantar processos regulatórios para garantir que pessoas com suspeita/diagnóstico de câncer que estão sendo 
assistidas por outros pontos de atenção da RAS possam ser encaminhadas para os estabelecimentos de saúde habilitados 
como CACON ou UNACON e contrarreferenciadas sempre que necessário; 

VI - acompanhar e avaliar os estabelecimentos de saúde habilitados como especializados em oncologia, de acordo com os 
indicadores de avaliação definidos no Capitulo V, bem como verificar a existência das demais estruturas exigidas nesta 
Portaria; e 

VII - definir, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, a classificação da habilitação dos estabelecimentos de 
saúde. 

Art. 41. Compete às Secretarias Municipais de Saúde: 

I - planejar, junto com o gestor estadual, a necessidade de cobertura assistencial da atenção especializada em oncologia 
para seu município e regiões de saúde, de acordo com os parâmetros e orientações estabelecidos nesta Portaria; 

II - identificar e definir, em conjunto com o gestor estadual, qual(is) o(s) estabelecimento(s) de saúde na RAS possui(em) as 
condições, descritas nesta Portaria, para prestar atendimento na atenção especializada em oncologia como estabelecimento 
de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

III - acompanhar e avaliar os estabelecimentos de saúde habilitados como atenção especializada em oncologia, de acordo 
com os indicadores de avaliação definidos no Capítulo V desta Portaria, bem como, verificar a existência das demais 
estruturas exigidas nesta Portaria, sempre que o estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON estiver 
localizado no seu município; e 

IV - pactuar nas CIR e CIB: 

a) quais serão os estabelecimentos de saúde a serem habilitados em atenção especializada em oncologia nas Regiões de 
Saúde, inclusive identificando as referências para braquiterapia, procedimentos diagnósticos e terapêuticos em Cirurgia de 
Cabeça e Pescoço, Cirurgia Torácica e Cirurgia Plástica, Oncologia Pediátrica e Oncologia Hematológica e demais 
especialidades não contempladas pelas UNACON habilitadas; 

b) o território prioritário e a população de referência de cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

c) os fluxos regulatórios para garantir que pessoas com suspeita/diagnóstico de câncer, que estão sendo assistidas em 
outros níveis de atenção da RAS, possam ser encaminhadas para os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON 
ou UNACON e contrarreferenciadas, sempre que necessário; e 

V - definir, em conjunto com a Secretaria Estadual de Saúde, a classificação da habilitação dos estabelecimentos de saúde. 

Parágrafo único. Na situação de ausência ou interrupção temporária do atendimento nos estabelecimentos de 
saúde, descritos nesta Portaria, em sua área de gestão, o respectivo Gestor do SUS local deverá garantir a 
continuidade do cuidado em estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON ou Serviços que compõe 
os complexos hospitalares, por meio dos mecanismos de regulação, com apoio dos gestores estadual e federal, sempre 
que necessário. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42. As Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde adotarão as providências necessárias ao cumprimento 
do disposto nesta Portaria, podendo estabelecer normas de caráter suplementar, a fim de adequá-las às especificidades 
locais ou regionais. 

Art. 43. O DAET/SAS/MS, em conjunto com o INCA/SAS/MS e com a Coordenação-Geral de Regulação e 
Avaliação (CGRA/DRAC/SAS/MS), acompanhará e avaliará de forma contínua os estabelecimentos de saúde 
habilitados como CACON, UNACON, Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar ou Serviço de 
Radioterapia de Complexo Hospitalar, por meio dos indicadores propostos nesta Portaria. 

Art. 44. Fica incluído na Tabela de Habilitações do SCNES, o código de habilitação a seguir descrito: 

Código Descrição 

17.21 Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/20144x10140  27 02 2014.html 	 17/18 
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Art. 45. Ficam mantidos na Tabela de Habilitações do SCNES, os códigos de habilitações a seguir descritos: 

	

17.04 	 1, Serviço Isolado de Radioterapia 

UNACON (Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 17.06  
Oncologia) 

	

; 17.07 	 UNACON com Serviço de Radioterapia 

	

17.08 	 1UNACON com Serviço de Hematologia 

	

E 17.09 	 !UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica 

	

17.10 	 UNACON Exclusiva de Hematologia 

	

17.11 	 UNACON Exclusiva de Oncologia Pediátrica 

	

17.12 	 CACON (Centro de Assistência de Alta Complexidade em 
; Oncologia) 

	

17.13 	-T CACON com Serviço de Oncologia Pediátrica 

	

; 17.14 	 Hospital Geral com Cirurgia Oncológica 
-; 

	

17.15 	 Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar 

	

17.16 	 Servico de Oncologia Clinica de Complexo Hospitalar 

§ 1° Os estabelecimentos de saúde especificados no Anexo V desta Portaria, hoje habilitados sob os códigos 
SCNES 17.06, 17.07, 17.08, 17.09, 17.10, 17.11, 17.12, 17.13, 17.14, 17.15, 17.15 e 17.16, ou autorizados sob o código 
17.04, assim poderão permanecer, durante o máximo de 1 (um) a ano, contado a partir da sua publicação. 

§ 2° No prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data de publicação desta Portaria, os códigos de habilitação 
17.04 (Serviço Isolado de Radioterapia), 17.14 (Hospital Geral com Cirurgia Oncológica) e 17.16 (Servico de Oncologia 
Clinica de Complexo Hospitalar), serão excluídos do SCNES. 

§ 3° A partir da data de publicação desta Portaria, não será permitida a autorização/habilitação de Serviço Isolado 
de Radioterapia (código 17.04) e de Hospital Geral com Cirurgia Oncológica (código 17.14); os atualmente existentes 
poderão ser mantidos pelo prazo máximo de 1 (um) ano, contado a partir da publicação desta Portaria, até a sua 
regularização mediante a formação de Complexo Hospitalar em oncologia, nos termos do art. 8°, sendo que, após esse 
período, os estabelecimentos que não se adequarem serão desautorizados/desabilitados para a assistência de alta 
complexidade em oncologia no âmbito do SUS. 

Art. 46. Todos os estabelecimentos anteriormente habilitados como CACON, UNACON ou Hospital Geral com 
Cirurgia Oncológica ou autorizados como Serviço Isolado de Radioterapia deverão ser reavaliados pelo gestor local, a 
fim de serem novamente habilitados, de acordo com os prazo e critérios dispostos nesta Portaria. 

Parágrafo único. A nova habilitação de que trata o "caput" deste artigo deverá correr no prazo máximo de 1 (um) 
ano, contado a partir da data de publicação desta Portaria. 

Art. 47. A estruturação e adequação dos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON ou 
Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar ou Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar é de 
responsabilidade dos respectivos diretores e administradores hospitalares, cabendo aos Gestores do SUS a sua 
classificação, sua regulação, seu monitoramento, seu controle e sua avaliação, e, sempre que necessário, auditoria. 

Art. 48 Ficam revogadas as Portarias n° 741/SAS/MS, de 19 de dezembro de 2005, n° 102/SAS/MS, de 3 de 
fevereiro de 2012, n° 384/SAS/MS, de 3 de maio de 2012, n° 508/SAS/MS, de 31 de maio de 2012, n° 539/SAS/MS, de 
13 de junho de 2012, nos 588/SAS/MS e 589/SAS/MS, de 21 de junho de 2012, n° 796/SAS/MS, de 14 de agosto de 
2012, nos 1.059/SAS/MS e 1.061/SAS/MS, de 27 de setembro de 2012, n° 1.242/SAS/MS, de 5 de novembro de 2012, 
n° 1.386/SAS/MS, de 11 de dezembro de 2012, n° 20/SAS/MS, de 15 de janeiro de 2013, n° 46/SAS/MS, de 22 de 
janeiro de 2013, n°149/SAS/MS„ nos 151/SAS/MS e n°154/SAS/MS, de 20 de fevereiro de 2013, n° 326/SAS/MS, de 2 
de abril de 2013, n° 523/SAS/MS, de 13 de maio de 2013,  n° 776/SAS/MS, de 10 de julho de 2013, e n° 850/SAS/MS,  
de 29 de julho de 2013 e n° 1463/SAS/MS, de 30 de dezembro de 2013. 

Art. 49. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR 

ANEXOS  

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

^^ C C: 	 r ^,r M^1 	 fe;c• M"P", ..,10 f 	 ^') 
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2510512015' 
	

Câmara M inicipal de São Pado 	
Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N'TZ2_23,P2  

Título: LEI No 12.330 05/05/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Campanha Permanente de Prevençao do Cancer Ginecologico e Mamario, e da outras 
rovideãcia.S.; 

Projet4he, No 843/1996 (ver documento) • 
Jose ihdãO,Fáéretrafdo Nascir rsto:!,, ,,tà 
Decreto'no 37.301/1998 - Re ulaMerbte 	a Ler. 

RA 	 R SE HÁ ALTERAÇÕES PÁRA OTÁTOS E DECRETOS DE REG 	NTAÇÃO 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DE 	DE -' 

çÃo. 
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843/96; do V ereador José índio Ferreira do Nascimento) 

o Pitta, Prefeito do M unicípio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
feridas por lei . 

az saber que, nos termos do disposto no inciso I  do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara M unicipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

	

A rt. 1, 0 ,Fica 	tuida, no âmbito da rede municipal de saúde, a Campanha Permanente 

	

PreNtenÇa 	 necolágico e M amário. 
!no artig 10 	 Oiça' 

"ncer de M ama :e n 
boa pelos hospitais, rn ulat 	posto 	as 

,pCs60,:a municipal, deverá conter registro de real ização anual 
es papanicolau e da mama. 

0 ' Os exames mencionados no parágrafo anterior poderão ser real izados por 
issionais de saúde da rede públ ica ou da rede privada, desde que adequadamente 

reinados. 
§ 3 0  O registro a que se refere o § 1 0  deverá conter também a identi f icação, de forma 
legível, da uridade de saúde onde se real izaram os exames. 

„ O 	Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

	

contados :a 	tde smaki3uca, são. 
rt. f4rA s t pesas decorrentes da eiecuçãO, 
otações orçamentárias próprias, suplementadas senece 

O ,Estal..eçentraráfern vigor na data de sua publ icação, revogadas as dispo 
rio - 
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25/092015 
	

Câmara M impal de São Paulo 

1/1 

Câmara M unicipal de São Paulo 

e de aad s : iegis 
Pesquisa : 12816 

Total de referências : 1 

Edla 
Proc. N° 
_ 
Leon,-1. iu 

Título: LEI No 12.816 07/04/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a prevençao do cancer de prostata aos servidores municipais do sexo masculino, 
com mais de 40 (quarenta) anos de idade, e da outras providencias. 

Pro 	,Projetogl 	No 53/1997 (ver 	documento) 
5): Toninho Paiva 

[  Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeriahl 	 1/1 
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LEI fio 12:816, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 53/97, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Folha 
Proc, N° 

Dispõe sobre a prevenção do câncer de próstata aos servidores  
masculino, com mais de 40 (quarenta) anos de idade, e dá outras provid' s  

'::M unicípio de São Paulo, usando das atribuições que lhe 

	

sao conferida 	or lei. 
Faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo 'a seguinte lei: 
A it) 1 0  - Fica estabelecida, no âmbito municipal, em caráter facultativo, a real ização 
de exames preventivos do câncer de próstata a todos os servidores municipais do 
sexo masculino, com mais de 40 (quarenta) anos de idade. 
Parágrafo único - São os seguintes os exames preventivos de que trata este artigo, 
os quais serão real izados anualmente ou a cri tério do órgão médico competente: 
I  - PSA ; 
I I  - toque-retal; 

)1!9' 1:afia  

	

- outTo '4U 	e f ize 	necessários para a consecução do diagnóstico. 4 ,  
Art. 20  - Deverão ser desenvolvidos programas educativos de orientação sobre a 
prevenção do câncer de próstata, dirigidos aos servidores municipais do sexo 
M asculino. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em ,contrário., 
PREFEITURA Lbt) MUNICWIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abri l  de 1999, 446 0  da 

°era att6Ird'ne Pa 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

•JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário M unicipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 7 de abri l  de 1999. 
CARLOS AUGUSTO M EINBERG, Secretaria do Governo M unicipal 
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111 

Folha 
Proc.. 

comaramàiíá ãUi?o,-ão; 
, 

Câmara MUnieipalkleSãd'Patito 
, 

xib6iro ic-3"1-1,1u 
RF 11 

Base de dados : kgis 
Pesquisa : 13208 

Total de referências : 1 

LEI No 13.208 13/11/2001' r.( 'í./ã2: â6àèneiit  
Sem revogação eZpireSSa;, 

Institui "Programa de Ciká'gfã PlaStiCá RecohstitutO :dá Mania". 
Projeto de Lei No 88/2000 - (Ve.i ,doáirnere);  
Minam Athie 	 " 
Decreto no 42.569/2002.-•ReWarneata 4i:13 Lei. (Ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PÁRA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVÁ',P,ESQUISA:PEL6 NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE.. 
REGULAMENTAÇÃO.; . 	' 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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; 

?2, 

Ribeiro 
,... 

'1 	-, 	,.• 	- 4,,, 	. -- ,.', 	,..f ..„ , 	v:  , 	.. 	,, 	, 	, '. 	... 	• 	.- , - ,‘,,,,,.s 	',:,', 	: 	. 	.. 	.,. .,- ." ,.. • .,,,.:..:-...,,,, .LEI N° 13.208,:', r13 DE NOVEvidaeavoerPé
l .ád2992- :I f .:J..- -,•2‘ ; ..',(Píri leto' de Leii i ip;f3,8/2000, :•-•:'.:,:-...»: 4 , 	 .í,3 ,•,, ,,p,',. 	.-..• 	- 	, .• ,, i ," :4='; i 'r,; 	. 	. __, ': 	r :  •• 	 4's •'.,,-.,..-,:. 	-. 	.'+'• ••,.: 	•;-: 	i i-:,, -,, , ,.' 	' 	•••=:.; '  ;' -. .L.  ' '',..'• f',.: 	. Institui  t;' "Programa de Cirurgia: Pi  I ...4

1,,
41  „ ,.. 	.. 	, 	, 	. 	.  

¡ÁkTA  'uptict- Prefeita do Municipioide.,., 
' conferidas por ¥, faz saber que á Ca .:,  rnaira' ,   
decretou e eu Opmulgo a seguinteCeig4. ,. 

• :. 	- ''''''''' . -4:q.'e  	.... 	*  ' '''' 	'Cl 	o âmbito d9s3 

	

Art ..1,0 -• ,Fica institui o, n 	. 	.. , 
- :‘ -'• ::`:"  r • 	:"PrnaraMe, de Cfrurgia Plastica Rec 	, ,-..: . •,.;¡••,...,.' 	: .- -'' ' 	' 	' 'WO--  : total ou parcial .' dat••¡ 

	

sofreram:  muti ... 9 	 , 
::-.''• '.'' ':: : ::..,4: :,.. no tratamento  do  .câncer f .riamár. io.'i i -,!¡,;u 4, _ 	 , 	, 
, „ .„ ;,..,-.,:, ." ,$'., ,,,.•-•4 -, „ Art- 20 - O "Frog•rarne de Cirurgia PlasticR ..; — 

.ç.3 3 

1. 
: 	••. 

00-S' ,a.b.,ibuiçi ies:  que lhe São 
dé-18 de outubro de 2001, 	. 

e daí :i l i lação de técnicas aplicadas 
, 	 mulheres que, 

ública municipal de saúde, o • 

át?:,  

pre7,erkte lei , 
rrYzi'D erató ias existentes.. 

i i?,11M-gcr;de 45 (nua 	; 

0 10 	. 	• renta  e Ciricn) 

- 

frurgie. ., ,piástice Re, 	elecer, as 
constitutiva d 

. 

z ddotações orçamenta nas • 

nNeis:Ae, Oe 
saide no 	

• 
k.  varias 

vivi a atender à TT:i.,•!_13 os 	 .;:i  
7"- 	

; • 

. 	' 
'a reiterada. s 

, ••, 	 .que Cph.CÇrtjÇAQ acesso às açõei,e, 
„ plexiciadet•perri com,,abrangena, 

, , -& -criarbanco de dados sobre a experiência` 
tecnicas 

kér rf ierriáritendo dentre otitrOg 
, 

cirurgicas., 
I I  - armazenar dados de pesquisas.de ,.inci 
III - proporcionar o aperfeiçoamento dáSli 
Art. 30  -; Caberá ao Poder Executivo„ ,najegiOrnen, ,,  
unidades. de saúde que desenvolverão,O:1:troõraira: 
Mama". `:, 
Art. 40  - O Poder. Executivo regulamentara- '4ia. •

' 	4131 ,  

dias, 	da data de sua publicação"• 
r50  As depas 

, • decorrentes..destas,. 
ropnas,suplernentadas se necessár$2 ,i ,u 

. 60  -;.Esta lei entra em V igor ria cata ._ 	• 
SÁO fKO'` DqfolUNICIPIO DE 

'fundação de São':  Paulo. 
• MARTA SUPLICY, PREFEITA 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBR.IN  HO}  Secretáno Municipal da Saúde 
'4 11.  1:':"' f '.°9 	• 

, 	• 	 t:1; 	 , 	: 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Sécret.ár • .1. 	 ;Municipal 	,..• 	• 

. 	. • ' 	 • - 	• r - 

, ;. 
•,- `à EMIUA CORDELLI ALVES, Secretana., 	 : 

SAYAD, Secretário de Finanças. e, DeSenvOlvinientoliEd:in4inicO 

3 33 
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Câmara Mulicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

esquísa 14074 

Total de referêticias I 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.074 21/10/2005 (ver 	documento) 
Sem revogação expressa 

Institui no âmbito de cada Unidade Básica de Saúde (UBS) o at 	 do na 
prevenção de câncer, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 222/2005 (ver documento) 
Noemi Nonato 
Decreto no 46.993/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver 	umento) 
Decreto no 48.833/2007 - Confere nova regulamentação a esta Lei, rev 
regulamentação anterior. (ver 	documento) , 	 , 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS-E DECRETOS DE REGULAMÉNTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO,011 DKREINI,DE 
REGULAMENTAÇAO. 

1 

1/1 
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„ 
À- 

Rib6fro 

4.0UTUBRO DE 2005 

i-ambito de , ca à:Unídade Básicá r 
taiclÇ 	 OVereador Noemi Nonato - ps13,1 ) 

ui m 	
;!....„3; 

.... ..„ 	
fi 	

, 

.. 	'',■ ,.. 

' " '- ci a lizadO na trieveti-çãócli .. ánd'ége4:1'' I   ' ._ . ,,,,,,,..,
prove

..:1....,

buiç6es C;ue'."1 	S 
` conferidas pôr lei, faz saber que a'CârriaraMüiliCi 

S'' SERRA4 Prefeito do Munièípio deM 	,, , II 	, 

i.. 
a . 

.'élaSèteri'ib''''''  , 	„  '2005, decretou eu prOrnuigo a seguinte lei:  , 
., 	.: '. Att3,1 0  Fica instituído, no âmbito de cada Unidade Básica de Saúde, o ater. idii:n, r:1:5,.,  

, 	 , 	; 'Miado àarprevenção do câncer ginecológico e de mama.  
. 	. 	. Ait/9 O atendimento aMbulatorial de que trata o artigo anterior será estruturado pãi-41.,  

realizar todos os exames necessários para a identificação do câncer gine lo 1 ,_ 	 , Ma. -) ..',:f •:': 'r ,-.' 	'', ., t,.0 . . 	,- 
• 0  OfEr4D0) ,  ,, :•-.; ..::.„,,. „. 	 --..'., , 
-40  4,Poder:Execut¡voMplamentará a ,presenteM no 

contados deásua publicaçaó.,,, ', • - .,k 	' , --- 
.. Art 50  As despesasecorrentes da execú; ró  d. 	 ,  	 ..,,..  rçarnentanas próprias, suplernentadas,senace, ,f , 	, 	 rlk., , ::..„,,,,,..,,,,,,.=  

Art6o . Esta lei entra em vigor na data de sua çiub icae`ão;,-,..:4,49a,„,.,,,,..r...td",,,,,4,,,,s.'',e,d..,i,,i,,,,;!.; s'iç...ió,-,-e„S,.i,,ánIt''' 'traria. 	,. . 	 . 
,pREMErruRA.,DQPIUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 21 de outubro de ?,..,99 ,, ,'.,,,,4:,5-.,3?; ••:,r .•• ; 

r-.... ;-., fundação,,deSãci,Paulo. 4 . ,. ' , 
 SERRA, , JOSE SERRA, pREFEITO .. 

Ru4licada rq Sgcr9tgia..0 .Góverno Municipal, em 21 de outubro de w  -- , 	-,-, 	, . 
YSI9NIJNE- -- 	. 	LHO, Secretário do Governo Municipal . . 	. 

, 	, 

• 
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FOina 
Proc. F§171: -/"--  

- 
iro 

LEI. - No 14.413, DE 31 DE MAIO :. DE. 2b, 
(Projeto de Lei no 920/97, do VereadOi5Carlos', 	 . : , • 

. Qit¡gie Sdby:.:è os direitos dos usuários dõs erviçosedas ações de saúde no Município e 
, da.:04traS. providências..  

OLBERTp.M55A13, Prefeito do:.Mitnicípiokié ãoPauh 
são çOnferidaS:pok lei, :fai, Saberq0é aCâm atïnic  

: 2007, decretou 	prOMúlgoelSégüllitê .  .. 	e,. 
lO f■  prestação dos seryiçoSirdeirSOdea0SIOskiãrri, 

condição, , será . uplyprsal ;e igualitária nostefmo 40', a 
"láPiOça,"•.$ãd,.fulà: , 

Art.,RP São1iii.eitiii;kiojs rios 	 ci:Munid o 
r um atepdjrnentO-digno,. ,:a 

'Ser:identificado:e tratado pelo seu 
I I I  ;--enSo ser identificado ou tratacIO;p6e. . 	, 	., 	, 	.  
a). M.meros;.. 

"‘ -. igos.;4"4.  
c) ou de modo 
4....genériçq";  
2.. desrespeitOsOf.. 
.3, preconceituoso; 
IV„::- poder identif icar "as,Pessoasxue. e ionsaveis r,„ , 	... 	.. 	.. 	- 	::,...,.. 	,..,.... assistência através ge craébásmsí'.... , , 	iv,ei 
a) nome completo;  
b)'função; ,,,:• , 	' 
c) cargo; 

. d) nome 'da ,  instituição; . 
V; ..irecebeririforMações claras, objetivas,•eco 

• a)tipóteseSkilagnósticas;  
f 	 : 	 .. 	 • b) diagnóst icos realizados; ., 

c) exames solicitados; ''-,•: 
d) ações terapêuticas; ' " : 
e) riscos e benefícios dos tratamentos proposto. 
1), duração prevista .dotrratarneritO.pi-o '.,,,"  '  

ir. - .k..zi.f4  

	

.0 caõ oet.0-0.cedimento de,Plagg'z' 	- 1,i'-'-ly.-, . uticosirãVáSivot:'. 
' - 1e'ileC,esstdi,d0 90;.45. )-Çig"anë#0 '...   
2..01:1O cid.'s6dttedáf'ser.ãtilicadapp. :, 	

4.' 3‘'n• ' ,Lji 	r• 
3:''' fritriiriyéli0 I a ter Utilizad6;ç 
44 'partes do corpo afetadas; 
5: "efeitos colaterais riscos e conseqüências indesejáveis; , 

',. 6. duração esperada do procedimentO;."'  
h) exames e condutas a que será submetido; 

:1).a finalidade dos materiais coletados jái i ::á'êx,âni,é;, 
, j) alternativas de diagnósticos e`terapeUticat,eocistentes; no serviço de atendimentoem 
:outros serviços; . 	- 	• 	- 	, • e .  

, noutras questões que julgar neceSsárias;,-, 
, iyi..- .recusar procedimentos diagpcistkco, ou 	 rii,;7'Iç,bnOS',d'O art .... 	Lei 
Complementar n° 791, de 9 de márdS' -de; 

: controle da prof issão; 	, ,.• 

‘• 	 . 	. 	. 	. 	e 	- 

,. 

':.VII: acessarra qualquermoment0.0'7gewbro 	 art. 
	d 

Lei Complementar no 791, de 9 de'rnárçOde - 
:VIII - receber 	escrito o diagnóstiCO!e' 	rito 
• nome do profissional e o seu número de registro no o * i 

	

	com Pikler,lti f icáSa9 o 
regulamentação e -- • : 

. 	 ..„ , 

, 

no tjgo das atribuições que lhe " 
li errirSessãOde de maio de 

ualquer,natureza Ou. 
4:t-aa : Lei Orgânica do... " 
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/1 a 

IX - receber os medicarnaPtós.ip'ms 
34 ,;,cornpreensivel e claraCOnténáci;',C 1  2,,...;v , .   
5-: -. a).efeitos colaterais; 	• 	' '-'. .& , 	 , 

'13) contra-indicações;  , 
;ij c) data de fabricação;, :',.-`',;' , ,, , ',':i 
••=-:. 	 validade; d) prazo de 	 *::11 

o  r4  ,.4 	 ft 
e) npmé ,;genérico:dd,prOtípidtattyp 

1-..;Y) 'posologias Iisuais; -V; 	• "4j' 

)„com .k-J.nome gefiérid 
,r-'receber as receitasi 

);dat!IpsáráfáCiasotieátt'f,' 
).Ser à çitilizãçãO'dê! 	, 

A com o nome do p -r'dfl§t106it 
regulamentação da 'próffstão; 4„t:„ , 
e) com assinatura do profisSidnal; .  
XI - conhecer a procedência do 	tiè., .. 

• .4 - de recebê-los os icarirn 	ue,atg.ga . 	, 	. , 	“, 
 validade''. ,  

. 	 /  

'' g  :-)(I I '-.  ter anotado em sèti . i) ntikft'''' 
.'•.katen0inieilto: -,' '4 7t g::'r'.  

a) todas as mêd103:13eM'.' ,,,:::.., , .„, 
t) registro da 'quantidade' .de sa ' 
1 

. 	 '• 
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7, realizar, proceder ou permitir qua 
. dos serviços:, de saúde; "':- 
II - prestar serviços ou ações de Saúde; 	notonin 	 acesso ou 
qualidade, entre usuários do SiSternaA 	 ê 	 de planos, 
seguros, contratos ou convênios.prWariCiS‘â".`ide;',.'4:irOPriõt',OWPOr elesde 
intérmecliadds; 	 • 

manter acessos diferenciados para os 	do :si4grno.,.,(400 de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de néCétidade'Sd . :.átenção:eniélhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso IlLtlesteS ,artigd'OMpréerideitanibém as portas 
de entrada e saída, salas de estar, gulc*:liStaS::cleagentta,inentoe filas de espera._ 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde •e....pr,kiooe.,,;. -oiida.,: .c'e'l ipiei.)iadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que. gai'açitii.-,ilaOkliSiS . O Pacientes e usuários: 
I 7" a igualdade de acesso, em idênticas cóndições i .atOdó e duálquer procedimento,: 
medico ou não, .que se faça neceOriOr.seja oferecido p&aihstituiçãõ;. 
II.-; o atendimento equânime em relação. 	 ,prpçedjiAentós referidos : no 
inciso .anterior., 
Parágrafo único. O direito à igualdadejdef.pnrnçoe'Sacg:,9'.»_44,-:i.:4 
exames, procedimentos e à sua Oualidad4s np:.A.e0.-Oà..1cl:0440,.; 4 extensivo as 
autarquias, institutos, fundações, hOipit'àii,Ánlvá:40rkft . 'gpékná,is entidades, publicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer:título ixeCUisiliUO:SiSíèr4 ,único de Saúde: 
Art. 50  O clescumprimento do dispoSto,:n-egçl4ei.  lO3p1Or'é,:seM, prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis; na -*UsPei;sapirnedia0.da transferência dos:: , 
recursos do Sistema único de Saúde 4.ffigjdao,. 0 .MoNuer: natureza, infratoraw: :5 
:Parágrafo único. Qualquer pessoa :é Parte ..legíto4.Oaita Ornúnícar.os casOs. de ! 
•étcumprimento desta lei ao Conselno,Municipa l, 
:Aft.,i 60  Esta lei entra em vigor na data 
PREFEITURA 00 :MUNICÍPIO DE SÃO ,f3A4/14 aos 31 de: MAIO de 2007, 4549 . 	, 
fundação de São Paulo 	 „ 

- 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO ;:.  . 	 , " • 
Publicada na Secretaria do Governo MuniciPaii;ern,j,I.,.4e-:rnaiO de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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e iro 

Ementa:' 

Po 
. -:Autor(es): 

Regulamentação 

LEI No 14.436 14/06/2(507 (ver docuMento  
Sem revogação expressa 

Institui a Semana Municipal de 'Prevenção 
outras providências. , ...- 
Projeto de Lei No'383/j006y 

r 	; 

1.1 

Toninho Paiva 
Decreto no 48.685/2ÓCi7 	 • norow 
PARA VERIFICAR SE*Ig. 	 40. 
DESTA NORMA, FAÇA 

 r 

- 	. 	. 
Sie:DECRETOS , .DE REGULAMENTAÇÃO 

1:4ErADA ATO OU DECRETO DE. 

ao Cãricei'.do Intestino Grosso (colorretal), e dá 

1 

hu)ficm332ahniscri)tsMxis.exefe 1/1 
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LEI J510  14.436 DE 14 DE JUNHO DE 200 
(PROJETO DE LEI No 383/06) 
(VEREADORTONINHO PAIVA - PR), 

, 
Antonio 'Co-14¥ -,odrigues, Presidente 	 141,400k de São Paulo, faz saber que 
à, Câmara ik.ilieicipal de São Pauló;' acordo„, 	' :Ideti artigo 42 da Lei Orgânica • .,•,. ••iiI; .4 	• '' 
do Município de São Paulo, prorriii a -ase nin 	 . 
Art. 1° Fica instituída, no âmbito dá MUniálnidde;sãá Paulo, aSemana Municipal de :. 
Prevenção ao! Câncer do Intestino Grosso (colárretal),COM,p:•objetivo de conscientizar 
homens e mulheres, especialmente os acima de 50 anos (faixa onde há maior 
incidência), sobre os exames diagnósticoprOentivó&da doença, em especial: 

- I - Exame digital do reto; 
II -- Retosigmoidoscopia; 
III -- Enema opaco (Raio X contrastado••dpj,intmOno 
IV .,. Colonoscopia. • • ; • . 

, Art. 39 O Executivo regulamentaráapregpte:Jel 'nO.prazo.de 90 (noventa) dias, 
;• Eventos 'do Município • .2 ` `' = • '.• t  , . , 	. 	, 	, 	• 	 . 	* 	É.;"',(k g. i • I 	4. 

.. 	 , 

1 	,,,i4 j;f; 4' 
:119:p:cia.  I  de Datas e Art 20  A Semana ora instituída pagara' 

contados a Partir da data de sua publicação.'” çà''•?, 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações :- 

	

?: 	. 

institui .a Seara  Municipal de Pre ienç 	Ø4 	er i Intestino Grosso . (colorretal), e ; 
, 	. dá outras pn•Mdências. 

orçamentarias próprias, suplementadeS;e:necegáriá ;• • 	: • 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. ' 

„. Câmara Municipal de São jurdo  
O Presidente, Antonio Carlos RodriguOi. 

; Publicada na Secretaria Geral Parlameritada Câmara Municipal de São Paulo, em 25 
:de junho de:2007. 
.0 Secretário Gera l Parlamentar, Brentr;Gand • 

• 
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• Câmara M unicipal de São Paulo 

Eito 

a ser 

2 

1/1 
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••.k4s• 	 , 

's1 'd 

'41 

i 	W 	: 

1411=4.1, ' 
, f 

41' 

, AIO DE 2013 
NPI 4.1) 

~AS - PSDB) 

':0 iW, '1.'":1? j ulho de  .,4 .  , 	fp, I ..,,  
,.„ ..„ , 

48140 

,.. ,:g•- ,•• 1-',,;;;Frta-Ingen 
4.... ,-..,,,*-T ..• .

.-éciaçao.:":arl.,' t,,,,,,, 

t 
j, 	• . 	--- :;,..-=',, 	-ã:segtilinte r 	;T?? ,, 	'a ' '''' 	 . 40 4 . . , . á 

	

, 	'OCO rn o objetivo de sensi Bi ,:•;- 
1-}
npia  

, 4,41:442k, 444 	. q.-114'1,,  
re);fe ão 'primária e secundária do cancer.de ima 

4 F , 41t14  . . 

	

OS gele S Ora 	./ oevenção, a detecção, o tratamento e 0 ,  

	

,, 	 ,„  

tiçeres '  ,çoip;uteri e •-de mama, no âmbito do Sisternoa). Unica , 	,,,,,,,g,  , ,; ,..„ „ fi , l,  

adie nba, çijeckga  ;09:XLe.patt4c. ipação volint.ári ;  despedic,., ,  
v.: ” iiuláljo ,inte'reSsada; ,,, ikativaridp::.i' 	 ' 1 	,,,,, •-' '''' ri r  ''' ' 

de
44 	

,NÉ=0,04,  n 	. 
44 ,44..,44,40 44 	 ,4 

4.4 :I111'.41:i 44í 
rna 

tilo,  03 de junficaé'2 

ral Parlamentar da Câmara Mun cipal 
, 

retária Geral Parlamentar, . 	 ; 

• 

••• , 	• 

" 	• ' 1 	

• 	 • 

• 

4 ■ 4 

1 V.44iS:: 
P44:Cit .1 	, unho :d est, 

1114ÁtViÊiikÀ; .:'-•- ec 

; jUfr, 

14'1 4 4 ■,4 111114 .44 1. 41' ,1, 4;:11,44. 	" 

 .' 

1.44  F 

44. 

e.,54Q 

4"'r 
1,0 

-4. 1•'714'4°41, 
• Jj  

4;1 '1 4  t; 

T, .='• •• 

, 

1# 74^1■; '''.1*"'",' ''4'::¡1'4.-'1.4:"? ':•; ,  • 

1'44.-' :(J.■ 1'. !'41.11,':4;,';', '4. 4.1":'. 

• ' 	 ; 

.., 1 :4 

1 

3444.4' 	â,04:4u4)14. 
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,i4lria Semana de Educação 
1.;•Ãrhigo da Infância", a . ser 

4 .(iiiities providências. 
' 	"••-:Paulo, faz saber que :a 

A 

ígo,42 da Lei Organlça: 

f'  de julhade 2007, com 

kpOsição .Solar Infantil 
romOção de eventos e': 

revogadas as disposições 

ra , 

 

, 
Municipal de São Paulo,,ern::¡ 

Obeiro 05/06/2013,:,0'' 

LEI No 15.7,92 DE 29 DE MAIÕrip 
(PROJETO DE LEI No 100/13): 
orEREADoritILSON BARRETO- PSDB  
Altera a Lei n9 14.485, de 19 de:, julho de 
a : 'EÁpOSição,Solar Infantil Preventiva 
realizada na última semana dá' • 	• 
Jose Amersco4  Presidente :da • , 

"maraIMUrii4:ial de São 
0.;:.1.141:eái*:$ãO Nui4;.pr#, 

Art .0j; 	riRo 	ã `  
a seguinte redação: 
"última semana de setembro; ; a 
Preventiva ao :Câncer -- "Sol 
palestras objetivando a reflekão:e'díVuldaça 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data'détàu,a 

, 
" Câmara Municipal de São Paulo; 03 de jun hol  

. JOSÉ ,AMÉRICÇ),,,Presidente 
publiceda,na:" •t'ecretaria Geral Paria 
"03j. de • 11.41,flOtae`:013. 	' 
KAREN UMA VIEIRA, Secretá ria Ge 
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beiro 

• ,11 DEA 
(projeto de te! no 
D,gmocrAtAs); 
Dispõe sobre a instituição dó ,iPitpgra 

• P#rds!,(Nme90án9)q 
FERNANDO ftADDAD, Pi.‘efeitO, 
Àüé.'jhe'.ágó conferidas por lei, • 

de : dutubró de: i 3, decretOt.(1" „ 	 " 
Art. 10 Fi9. instituído : 9- 

0116~04.iumanO) Masculino 
'Art.'Ore ■ ieáçkl&dei;ei 

da Saúde Ackw MOO .14! campanhas pe 
educação, com a finalidade de divufar 

, .a :. prevençãó, o OinnOgle,  
-másculino, e do: câncer de 60.hi,s ;Ri:á-f lor: 

I, fedê públ ica .de'ãúd4:de ■ iétá aecieesOeèfrièàà. áo:; 
arnbito:d.tyProgiaála instituíd6iPOrlestallei:. 

.,protodOk4, de atendi 	c,10-à 
:,.!-Ornano) e do câncer de pênis  
I I  - recursos de diagnostico com exames , 

Art 40  Para a consecução dos 4 
ão:iPaotiO.<;:P.Odei10 . ,celebrár convênios 

i :l urídicas 	direip:? público ()o Privado. 
•Art. 	Êta: lei entrará em vigor na data de sua 
PREFEITURA DÕMUNICÍPIO DE SÃO PAULO,  

.:d:W.'f4áda'06:1:de.„SãO 	 ' 
FERNANDO.  , ..„H ADDAD, PREFEITO,. •  , 	:Njo,p044':ro INIADoRmo.;: 'Secretario::dó Govérno Municipal:;. 

• ;Pii6.0Cádâ na Secretaria do Govérno Municibâl, ni 4 'd 

"eirkto do Èipv (papilornavírias. ,  

„ 

itedaá'tOã. pessoas 

vembro 4e 	 : 	..,.< 

• • •• 	 : .1• ■ •:: , ..r 	 • 	 ‘.• 	
'" 	 • 

■ ': 

. 	 . 	 " 
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's 

Ribeiro 

ara Muniçipal de São Paul 
lunicípiodi São Paulo, prõiirni 
401 9ça inserido inciso ao ,a 

!guinte redação: 
013,pg maio: o pia de .praygn,  

20. sta .:keeritr:a è:ifn;.xí!gOr na": 
.ii contrário. -  

"rãOrk .  Municipal de S1°' 
Éei" , 
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Folha 
rod:. 

Cnn.lriQç 

oigip DÈ - .aEsoui 
re,:icriação da . • Frer,i 

,spOricer :,14.;~ providências." .  
— "CÂMARA nuoxcIpAL SÃO:.pA t PESC .  
A rt. 19. -;fflica ' ,":"-.Cdada,: :  arpti 

, 	 $ 
d iscussão, estudos e -ações 

20  k-idesãO à Frente PariàÃiè"  , ;,. 
acáltada..: ,,a4 ,.?todos 	Vereadores  

formalizada em Termo de Ades 
' Parágrafo único. . Além, da partiCiWçã 

• também ser permitida a participa 
.,.representantes .,•de ‘  entidades,. públi cas 
Frente Parlamentar. 

'Art.1 ' 3!? 'A: -. norileação .  dos mernbros  
'..,Presidente; observado -  o Terrnd ' ; '  

• • 1.-$49';Ãto4PCiénaçãoda .- Frerit 
Adesão, á :̀,di.leni -  caberá -  à COn 

primeira reunião 
• ntàr 	que deve cõris 

em que C. riáCW 'á .iFrente' Parlarriêntat 
ObjetiVOCJI'Z"-- 	" 

I I I -  relação dos membros efetivos. 
Art . 	Parlamentar encarniarâ nu  

• 

_ 	. 

e seu coordenador, relatório de..a0Vid 
A rt. - 7 6  'AS reuniões dá Frente Parlan,ên • • .. 
Câmara Municipal de São Pau o 951 e m pufrcccc  
Art.8°O Portal ',.da Câmara Municipal 
aos trabalhos da Frente, com aieIaÇ 

, 4 	• 
90 As .  despesas -resultantes ,  

• "Votá'çõeS;;Or.OiTieritá rias PrópriaSià 
Art. •106 ; Esta Resolução entra én vi 

...disposições em h Contrario.; 
As 	

. . 	, 
Comiãsões .  competentes. "  

; 

mbate ao Câncer,  f icá 
e 	Paulo,; 

no Oficial - 	. 

taréSi! .:VOino membros efetivos, 
"demennbroslcoláboradOres;; de 
,'envol vidas com .os objetivos dá 

: 
ra-,feita por Ato do -; 

iígtiatariO':,dd.Termo de 
arde.ritar. 
',terno d a Frente , 	 • 

sene públicas, .na sede d 
, 	• 	• 	• 

	

naritérá 	¡cone para acesso: 
te. agende:d .eatividades. . 

	

çiç o 	conta de 
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111 

açãO2:.teminina, sobre 
de tratamento,

iiiPeinultidisciplinar, a 

JET0 E LEI 01-00108/201 '  
If 	Prevenção è ' fiz-fa  

ARA m,Ms  -ICiPALpE 
SA C 

iça ,..stituíde. no 
rbate  

o 	
der;n, 

n? 	-etivoà: 

ara diagn- ao " 

	

' 	
. 	

. 
coce.mén , 	a9,fldr. meio de ' por 

specia l izados ¡ia detecção do crt 

a

. mpanhas , 

nce 	

i,, 
principalmente,
c`l "1 

'.-
acometida 

4 ,.•, proporcionar ° " 
	sobre 

m de 
.' 

de Ovário,0v4 
pessoa n9' 	

; promov er o .debate .   

. . . ipaciente-er' .,1. r,  - 4  . inc .6 - ! ' .- '1  '' 
Câncer

. ' : '' :P. ' 'ã a9:j: i':;' 4  ' z1..f 
fins 

 e •n°asOvário   de '. ' I  u ori

entação 

 a
'  serão 

 i  . .1.'  ' eaé; :h

dOCâ 

 ' lãii'ir' eb  '' 9:  r' 

 

., 	cím4--. 	.-,.....,ao 
trat  ; : m 

 sus, a Secretaria,  

,i-;a „.  êo,fam
plamentec,,,,. •,. ã-s ,:

voltadas 
	I 

it.i.14.  "'r:I'tá alt:iidi, 	., 

1.0,,j5À-,,r6icrabY...,..,- ,...,-9r,n,'
,e..,V 

Pr911- 	'campanhas  
i,tgeú.5f.ci3O,u41,

-.6 A s- 	divu,Ali 	
- '''-ra  	''  	- 

	

14. 	
"•-• : fr, a"9r-iicipa! '9•0' 

aárea '" .pr-so'  por meio de 'trem 	„ 

mpani.)-7;Â" l-sP.'19-',un---êt:-I
rieàn!:::amë'n'r9i 

4 	 --j-, ,., ,-,.-... --.••. -_,,.;ir.- Çi o,•?!1;t  

f- . ri 7.  _ 

	

cos.,  . 	, 
Cornpete,aos serviçosde•tef,e, 

,, , 	t 
e .acordo` coii-i:os protocolos instituidos,. 	eçr 

,;•-„Diretrizes,TécniCas da AssistênCi¥MScl: 

	

ÍS 	lã' '  ori 
rt.". 8° '- Toda mulher conj.': ' Ï40 '' ¡ri acolhimento humanizado, respei toso  , 
ratementà , que respeite sua digniiad 	çonfhJenci I   

:Parágrafo ' u? ,c0 ,-., 47 , E otiffigatóriee 
potenciais , riscos -e efeitos i ‘éCirá,. 

• 'r'at4mã..i0:',0.66.01.e.-,¡:.0e,.9\fâr'ibíj , 
itArt:-.:9° 4--  :Mtl'C  . espe" Set-

‘

°  'decorrentes
' 
 dà 
' 

Art. 5°es-f; niáriaápripri  :O-0Putvorguamtlia- 	
Ja 

 7.1'ere'ke?, 't , 
iis-e pós sua - publicação. 	''.:'-''''"''  

. 	 ..,,','4,'4'  s„" 

	

Art. 1l -  Ett-Leientraem vigor n4
,
det 	i, ,ua

' 

 A, :',   "1 u ãis, dãssseeà,Ascom issah i,x: k.,
■

, 

recimento e prevençãO 
p - de cartilhas e folhetos 

nclereços das unidades 

o;sobre o Câncer de 

.ncer de ov á r io 
•e tal forma que  

; 

acitação de profissionais
e`eiaboraçao. de cadernos

paCientes da rede pública, „ 
ria Municipal de Saúde nas 
atAtenção Básica. 

JiÇtv*rio: deverá receber, : 
ambiente adequado ao seu -L; 

'.oi.vresPonsável legal 
medicamentos 

esta 1 Li correrão "Por conta. 
n essario.. 
no pe:cOuber, no prazo de 69 - 
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°beiro Leoriarib. 
RF 

41.   
EIRv DE 2014 . 

”r‘ cess° • 

TUMA NOEMI B N'D PSD B ,  
) PRLAVA - PT 

, 
	Prevenção, 

Infãnc 
vença 	

ia 
rama de 	

da 	
ao 

Amigo cürricolar 
Sol 	

xtra_ ,„ ção 

til

.,-dade 	
.,ECI Tecle 

Ensino 	

da 

-4,n+b 	
a 
particulard.  

s 	
uniciO 	, 	outras 

sj4,t, 3 '111 	
pau o , Ção  

providências 

, 
Faço saber que a Camara em sessao de 19 de fevereiro de 2014, 

O, acretou. 	 , a seguinte lei.. 	,I. ii s  ‘  
, 	, 	, 	,.. 	,, 	, . 	, i», ,,, 	'  

.: 	 , 	 :- ,', 'elti. 	 ' 	 '` i .V4. 	 1., Viri  .. 	 , 
.- 	-' ,.:;g1X, 	,, ,4w.i2-,15,tl i i11-  

Anligo;t  sia Infância , como '. atividade ,t'eX , a rricular ,  s;obrigatdiria no ; Ensino , de 
Art. 10  Fica tri,a1a, ,, ma'*í'prevn*ão ao Câncer de Peie: ,  Sol 

zig  
Ednaucacrao,OIdoefasnãtiol epaFuulon.dar",se-, i'is:t1 !' '": ' ,11 ,, i'la'  :,.'4,1 •k 9,'''clfelisin° municipal- e particular  

;- 	,, 	, 	 „ 	, 

	

' '' '4" - 	 . 	;i ,  l ' 	 ''' k'•;, ', 	, je-' 	anterior consiste na 

, 

' 	rt 20  O'''' programa criad,O t.''í.,p0  „ar., 'go . 	, 	, 	. 

	

orgraanoifiaeÇ:-taoçOãe0APdaalestras ao coi'pd,docente 	rede de ensino publica ! particular 
prática „de 'e')(j:ibStçãO sblar2i-la infância e adolescencia. ,  

Parágrafo único.'' A tlo'ririaçaO„ Para a exposição so lar e uma  
erramenta para a prevenção do cã ' ekde pe,le na,,'5,fida 'adulta. 	 . 

Art 
	'' ,i ikílal" 1,j t - 

, ;,- t: , 
 

	

,, 	, iscsae,Ird4çi,:wr:A,:e,y.,,,ra:91s5,,,sio,rrla,rni:i, , 	 A 	1 , 

:,pela, ikssociação Med 
. repr 

registrack)s no Conselho Regióna , e , o_especialista 

è  

,d ,, 	,r ,„ 	- , r, ,  
., 

Art. 40  Esta lei tem por finaliciene:i 
I - combater a incidência do,cra'ricer 'de pele na vida adulta; 

, 	II - capacitar profisSiorlais da área da educação para educar as 
• crianças a exposição solar de maneia correta; '  ', 	, 	 .  

4 	

.. 
III - estabelecr„,, ,, 	vi'peu ' 	a escola e os pais na prevenção 

a :ciore l  -  .' 
 

, 	 , 	 ‘ 

ro, , , 	da área clevidaMednates  
ente recprin 

.3-0„' 

-514,0p ,  
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responsáveis 

itipação da população em 
:posição solar. 

municipais de Educação 
lação ,,do programa. 
:retarias poderão firmar conventos 
tiva da área da dermatologia, reg  
rasil eira (AM concretiza  

.1 

entidades de clagsé 
oficialmente na As 
referido programa. 

io regulamentará a pres  
data de sua publicação. 
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I tO 

Folha  
Proc. 

Leortaric,,R, 
F 11 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 112/13 
OF. ATL no 46, de 13 de março de 2 
Ref.: OF-SGP23 no 00228/2014 

,P ti-rn°ertoPredosi-orcl  ofício referenci ado, 
} 	ente 

decretada por essa  Egré 	
o, vq  

Noerriiman t  112/13, da 
gia Câmara  

°jetÓ. de Lei no 
,er de pele  a o, Jean Madel, 

à sanção cópia datei 
ereiro de 2014, relativa 
"Ison Barreto, Eduardo 
rama de Prevenção do 
racurricular obrigatória 
e ensino municipal e o Infantil= e 

Sol Amigo d 	f 
o Ensino de' Educaçã 	a In  4  

particular na Cidade de São Paulo. 
A medida, conforme será a seguir,' 

5 

convertida em lei, haja vista est 
rtiriente a matéria, editada 
ucãção e o ensino. 

malmente, no que diz respeito 
referidas na proposta, cabe ao Munia 

supervisão 'das instituições de ed 
fundamental estão vinculadas ao 
municipal. 
Sobrernais, a organização curricular ,  
tratada de forma pontual por lei 1001 

-o Lfreúne condições de ser 
S,SP1- com ,a legislação federal 
stitilika!, Constitucional para a 

e , particular, expressamente 
èÇá:0  para funcionamento 

' asso que as de ensino 
0, portanto, à legislação 

'rede „pública não pode ser 
definição esta adstrita as 

O 0, -itigo 24 da Constituição 
etrizéà' e Bases da Educação 

o a educação infantil, do 
ase, nacional comum, a ser 

a estabelecimento escolar,  
idas regionais e locais da 

'razão pela qua oram 
, ri,culares Nacionais. 

6
b
, 1 é ¡Tia-tildas sociais - como a 

s,na proposta educacional
que aparecem 

como 
onji nto 

 c ° de 

 m 

om a organização cdeom  id 	 s 

qu possam6 ci  . 	ser adaptados re  i , e 
, , a escola e do contexto do 

normas gerais editadas, nos termo
Federal I  pela União, especialmentez,,í 
Nacional - LDB e respectiva regulam 
Nessa esteira, conforme previsto', 
ensino fundamental e do ensino m 
complementada, em cada sistema de e 

r uma parte diversificada exigida 
ciedade a cultura, da economia 

elaborados, pelo -Ministério da Educa 
sistemática traçada nos citados a 

Saúde, objeto da propositura são's 
Temas Transversais, ou seja, constitue 
transversalizados, pressupondo tratanien 
conteúdos das respectivas áreas, 'oè,:iyid 

	

. 	 . 

para que correspondam às reais neceSs d 
momento em que serão trabalhados. 

observados os precei tos da abassee câ-o!"'rit,iia: rry.t.: , contam com 
De outra parte, no que 	 ' se leção - temas, 

unidades escolares 

	

,dos 	em apreço, merece 

LDB, ante o reconhecimento 
oue nela atuam com a 

	

ara construir seu projeto 	a 	.°,, 

	

 da estrei ta„ 	
1.,t,n..---.7.;, 

proximidade dos prof issionais de d 

cornelevo que,  
autonomia para 	 . 	T":sa-hèeieda  expressamente pela 

realidade emgu .' está ', , , inserida , 	Como.  d.  os benefícios fi ios de,  
uma gestão escolar participativa 	 _ .1.1 ,111 

 5 Secretaria 
 

des volv'do en 
objetivos de proteção, " 

i 	o Programa Saúde 
que, em parc , , , 	,,,, i a e deríl. ócratiç  '''i' 

na , , Estdiá ,  ' do ',Ministério da Saúde, com os 
Municipal da Saúde, e A propósito, consigno 	 parceri a , Lu,. 

1 	prevenção e, educação, atendendo às necessidades d a 
' 	 , 	forma a permitir comunidade escolar , de fo '' . '' ' ' 	.` tbiliza acr da politica de saúde nas 
escolas. 
Dessa forma, as questões atinentes a 
câncer de pele, já são abordadas na'Re 

exern lá de ações de prevenção a • 

I cã, Municipal nos termos dos critérios 
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. anteriormente expoS 
isoladamente sobre 
-norrnatização federal, -  O 
Programa de Reorganiza 

- : Fortalecimento da RédêVMUP 
--Por conseguinte, clOrlórtStr 
aprovado, vejo-me 'T14,te'' 
artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgân 
ao reexame dessa Egi'égf 

. Na oportunidade, rerkiVd 
- FERNANDO FlADDAIO' 
Ao E.Xcélentissinib Sèn 
JOSÉ AMÉRICO DIAS:-;: 
Digníssimo Presidente: 

iiado otie lei 
em, tom 

O de outubro  

ducã' 
impedem à sanção do 

'na íntegra, .  
São Pata' devolvendo o a 

stós de apreço e conside raç  
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Leonad 

PROJETO DE LEI 01-00905/2013: 
"Dispõe sobre a Realização dos 'exa 
Peniscopia nos Hospitais M unicipais 
A  Câmara M unicipal de São Paulo deCré 
A rt. 1 0  Todos os Hospitais M unicipais e A M A s, deverão aderir a campanha trimestral 
de cuidados ginecológicos e urológicos a, serem real izados respeitando um período 
trimestral. 
A rt. 20  O Poder Público através de uma ampla ,divulgação sobre a importância 
desses exames que deverão ser efetuados gratuitamente, mediante prévia inscrição 
dos interessados. 
Parágrafo Único - Deverá haver ,uni planejar  
mamograf ia, papanicolau, próstata, 
nas unidades de A ssistência M édica A mbula 
Câmara M unicipal de São Paulo, pqdatidq 
hospitais particulares para participaram'qim•-• 
público. 
A rt. 3 0  Esta lei devera ser reguiarnen 
de sua publicação. 
A rt. 40  A s despesas com a execução destá Lei correrão por conta das dotaçoes 
orçamentárias próprias, suplementadas SCnecessário. 
i t. 50  Esta lei entrara em vigor na, 
isposições em contrário. 
ala das Sessões, 17 de dezembro 	 rnissoes competentes. 

(PT) 
afia, Papanicolau, Próstata e 
mente". 

pára a real ização dos exames de 
os hospi i, tais públicos municipais, 
-. Á M A S
rn 	

na unidade médica da 
convidar médicos, clínicas e 

me texiesse evento de interesse 

raiá de 90 '(noventa) dias a contar- 

revogando-se as 
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r-ofha 
roc„ No 

Projeto de Lei n 01-00391/2014 da Verea 
"Dispõe sobre a criação, no Município de São,, a 

mortalidade por câncer de mama, e dá outras providência 
• 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO C • 

Art.: *10  Fica criado no Município de Sã 

Patrícia Bezerra (PSDB) 
do Comitê de tolerância zero para 

Tolerância Zero. para 
ortandade por Câncer de Mama. 

Parágrafo Único 	O Comité de jue tra tawc,„?,  era 	deste artigo destina-se, 

I 	 - 
conscientizar a Comunidade sobre a importânca do iagnótico precoce do câncer de mama. 

, 

4.- Art:2° Compete a0 Comité de Tolerância Zero ar.Mortalidade.por Câncer de Mama: -, 

I - informar a população sobre a, prática de 	 preventivas, que compreendam a ; , 	, 	; 	,s 
prática do autoexame, exames de rotina, exames laboratoriais é exames complementares; 

ca 	
: ' 	[ 	• 	, 

, , II - realizar periodicamente campanhas de educ ação ara aimportância do diagnóstico 
,  

ecooe do câncer de mama;  

resas e Entidades Civis 
:mortalidade vinculados ao 

II - promover, juntamente com o 
voluntárias do Município, ações que visem , r de Mama; 

IV - atilar como fiscalizador, objeti   
ineficazes na cadeia do atendimento à saúde da ma 

ificar o conjunto de procedimentos , 

Parágrafo Único - O Comitê de que trata esta Lei ara exercer a contento seu trabalho 
poderá ter acesso aos atestados de óbito, bem como iktodadocumentação médica que ; 
envolva o óbito de pacientes. 

_ 
On Câncer de Mama, em suas 

rçena com a Prefeitura do 

Art:4° - poderão indicar integrantes OR , 	 ,Comitê de Tolerância Zero 
Mortalidade por Câncer de Mama 0a, 

I - Organizações não governaméntais'u,QN 

II -Universidades; 

111-SIvIS; 

IV - Organizações da Sociedade Civil de Interesse público 0..0SCIPs; 

V - Profissionais e Empresas prestadoras de serviço da área da saúde; 

VI - Conselho Municipal de Saúde D . 	. 	. 	: 
VII - Demais organismos governamentais, aPritérip„ o Poder xecutivo. 

ti fè` 

Art. 5° - O Comitê de Tolerância Zero paraMorialidadePo(Cáncer de Mama elaborará -  , 
o seu próprio Regimento, com base em modelo ,  encaminhado pelo Instituto Brasileiro de 
Controle do Câncer O IBCC; 

Art. 6° - Anualmente, o OComitê de Tolerância Zero para Mortalidade por Câncer de 
ama publicará: 

, 

Art. 3° O Comitê de Tolerância Zeropara 
ações será independente do Poder Público Yrrias tr

Mqrtali 

'Município de' S o'Paulo. 
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2 , , 	 ••• • 	 " 	 ' 

• 

	

. 	 . 	 ••• 	 • 	 • • 	 ; 

3 . : 

, 	 , 	 ;t, f 4 ,;,.. 	, 	,. • • 	., 	,, 
, 

das doenças da mama. 	: ‘ : ; !. , .`-',.:,•;'..-,;,. 	• 
Artigo 70 - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 

II - As ações municipais propostas ',Obiatoaindo o diagnóstico precoce e a prevenção 

• • • , 	5 	, 	■ 

....i .r1 

_ , ... 	.,:mánla, ocorridos no Município0e:São Paulo,, 	- - 
com base em dados fornecidos peqodi 	1Minicipal ao 1BCC;  

:. 	.. 

próprias, suplementadas se necessário. ':! ,:•',. ' ..'. .   
- 	. 	Artigo 80 _ c) pod* bpce--' Oilt-  iá. '! .4' '' '`t 12 ''' e ' 	presente lei em 90 (noventa). dias •após , 	- ...,•: .34,.), . • 	 .,. 	. 	.¡ 	, , :sUà publicação, revogadáS, ág dispes 	to .. -2,•  • -. 

, 

' 	Art. 9° - Está Lei e
,l

y

,  

tr

'

a 

 • 

'

'., 

r,o

• •,.:

v

, 
 

, 	
,
1
..
)
., 
üb.l

. ic
.a.ção 

     
	 -s:-,  

Sala das sess6ãi; de 	C 	 OhiSsões cohpetentes

• ,

f 
.. 

a 	I 	• , 	4 - ' .- 	. 	',-.','' O . 	t 	-1 ' 1 	1 iii ,... i  i. 	-. 	1. 	-. :•.,- : ; 	.., 	: 	'; 	--: 	- ::: 	.,: .: ,-,_ti ;V:, ..: 41 :., : -. I .; 4; . :, 
!:)1,:) .iblic,ãdo •_,no., 	Diâi-ib Ofieãi i ':14íciárid,  

,.' 	_ 	. 	..__-,.. 	-....,_ 	„ .._  
Parai 	

i l  
,. 
eSté 	

,,...„  -", 	rtforrnaçõès sobr,e. 	: --.rojeto ., 	efJ041,e;woiri 
4 	'   	--•'-'',, 	'-i :';',''‘ ..';'i t',";'' 	';',e, ''':1•';•], : f ---',- •.-,'-' 

tsuitigisH: -, --E :  k•, •:ii0i.,h: -. ';•':' ,.' : • ' 	.. 

, 

tni..17ffiR 

- 

Câmara Municipal de São Paulo 	• 
Secretaria de Documentação 	 ' 	.; 
Disponibil izado pela E quipe de Documentaçãb do 	• M
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Lorlistric., F. A. 
RF 

PROJETO DE LEI 01-00469/2014 da VeSdera.Safidra Tadeu (DEM) , 
"Autoriza o Poder Executivo á criar o Programa "ESTIMA", para concessão de kit pás 

mastectomia na rede pública de saúde deste município eda outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: . 	- 
Art. 1° - Fica o Poder Executiva autorizada a criar : a , programa "ESTIMA" para . 	, 

concessão de Icit pás mastectomia na rede púbiica .de :  saúde.  deste município. 

Parágrafo único - 

	A
A ■k,;t,  

.:- O programa :, ,0e,:s4'slreferti icii,pcaNt.s,onsiste na inserçãol 
fornecimento de kit, com a mesmo nome, nas Unidades deaúdeinaláinbitó deste município. ' 

Art. 2°- O "KIT ESTIMA" será composto de'1T,(.1;11%, -4 ;`0'  4.''i4...n'l 0 ;:i: (u-ni)luvãiinfi :ca; 
tli  

uma) almofada; 1 (uma) esfera fisioterápica ou similae, e^ 1, (um) lenço, chapéu ou boné. 

Art. 30  - Fica o Poder Executivo autorizãdbah  l 'ceie%)r-:  4r convênios comi Órgãos' 
municipais, estaduais e federais, bem como autarêlulas -;,, empresas públicas fundações e, 
associações sem fins lucrativos, com o objetivo de viabilizar o fornecimento do "KIT ESTIMA". ' ., 

..,, Ari 40 _ o Poder Executivo regulamentará esta lei no . prazo de;  até, 180 (cento, e , 
oitenta) dias, contados a partir de sua publicação.  

Art..5`kAs despesas decorrentes da aphcaçâokiestaleiCarrerão por conta daadotações;.> 
rçarnentárias próprias, ,  suplementadas, se necessário.. t 

revogadas ás dispas 
• -. 	 - 

• . 	 • 

Art. - Esta lei entra em Vigor ha data de 
tr  • 

Sala dás Comissões, às Comissões compete 
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Folha 
Proc. N° 

Ec3n..4.-JuF. 
R F 

Secretaria Geral Pariarden 
Secretaria de Docutrittite" o 

Equipe de Documentação do Legislativo ' 

PROJETO DE LEI 01-00473/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Programa de Prevenção 

ao Câncer de Pele a ser realizado anualmente no mês de novembro, e dá outras providências".. 
_ 

A Câmara Municipal de São Paulo D, E C R E l'A:,, ,.  . i  , 	 . , 
Art. 1°,.= Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do art. 7 0  da Lei 3,n° 14,485, de 19 de julho ; 2007
1 
 com a seguinte redação:  

"o Programa de Prevenção ao Câncer de 'Pele, t com', o,',objetivo de sensibilizar a 
população quanto à importância da prevenção primária e secundária do câncer de pele e < 
divulgar os direitos que asseguram a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos 
tipos de cânceres envolvendo a pele, no âmbito do Município de São Paulo: mediante 
rganização de eventos que podem se estender durante todo o período de verão, com 

participação voluntária de médicos, profissionais da saúde e população interessada, 
incentivando-se a distribuição de cartilhas nos arredores de estabelecimentos de saúde, dentré,  
outros de relevante importância e grande fluxo de peásoaâ,' , 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de Sua publicação, revoga das as disposições -, , .. 
contrário. As Comissões competentes." , , 
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(?) 

,.‘ 

' 

i-:nE20 PROCURADOWA 	MIV3PA!. DE SÃO PAULO 

k OG 1 rf• 1-15 h 

POR "c1/4.) 

 

dp ÀS:  

:';•Ak» .A" 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislaçãp Participativ 
Em 	001l5 	

- 

Paulo ictor Freire Ribeiro 
RF 11.335 .SGP.12 

q-xxijo dUL YYt.C.,. 

— " kt.(ak , c; ;.,,, pkoqjR,,,DokA 	
bi S.U) mut() 

5 _As IS h WC".../ 

:°:.r:2ue.ifli)jur,tado_S nesta ziaL,' documf. ,, n,to4s) 
J -eintorniafr-ão rubtic.-J) 	sob ferrv,;(5) 

G i4-4- G5 Em 	 20%  
• 	 Mr7;:aVaZ/i 
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ji1, 1111111111111 

ClillykRA MUNICIPAL DE 

Folha n° 

Processo n°  k - 112 15 
Carmen Cristina Malav • 
RF. 11.197 

e. 

do 

1) 

PAR 
	 SA0 PAULO 

1633/2015 
	 p10218-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0218/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe 

sobre a implantação do programa "Viver e Vencer", que visa atender pessoas portadoras de 

câncer residentes na cidade de São Paulo, além de dar outras providências. 

De acordo com a justificativa, o projeto possui como principal escopo ampliar o apoio 

psicossocial e emocional aos pacientes de câncer, de maneira a maximizar o índice de 

sucesso das pessoas submetidas a tratamento. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 

apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 

demonstrado. 

Com efeito, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde. 

Esse dispositivo deve ser interpretado em consonância com o art. 30, II, da Carta Magna, de 

acordo com o qual compete aos Municípios "suplementar a legislação federal e a estadual 

no que coube( , de forma conjugada com o inciso I desse mesmo dispositivo constitucional, 

que atribui aos Municípios competência para "legislar sobre assuntos de interesse locar 

Ademais, trata-se de medida de indubitável interesse local de promoção à saúde, amparada 

pelo art. 213, I e III, da Lei Orgânica local, segundo o qual o Município, com participação da 

comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante "políticas que visem ao bem estar físico, 

mental e social do indivíduo e da coletividade" e o "atendimento integral do indivíduo, 

abrangendo a promoção, a preservação e recuperação da saúde". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10218-15 R 
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AR1 FRI DENBACH 

Folha no 	G G do 

Processo n° 43  %• 23t1 I Is 
Carmen Cristina Malava jusii k  
RF. 11.197 	 LR r 

IP CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10218-15 

Para ser aprovada, a propositura depende de votação da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ..<31 '"F.'' 2-01 6-  

RELCOM 

1771/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10218-15R 
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alavazzi 
SGP.12 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 01 	10  j2oi9 
Pág.,  11 3  CO. 	-4c-LL  
Conferido 

Carmen Crish 
RF 11.197 

Comissão de SM/bG 

i Zi  
Carmen Cristina ai 
RF. 11.197 

RECEBIDO SGP 
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Folha n° 

n° 
do proc. 

de 20,L_S- 

Ve a Nice 
RF P-12 

PAR 

PAI 
	2393/20 15  

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 218/2015. 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Patrícia Bezerra, dispõe sobre a implantação do 
programa "viver e vencer" destinado às pessoas portadoras de câncer, residentes na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela Legalidade. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, o projeto em pauta implanta, no 

âmbito do município de São Paulo, o Programa "Viver e Vencer" destinado às pessoas portadoras de 

câncer, residentes na Cidade de São Paulo. O intuito é garantir o direito de todo cidadão acometido 

pelo câncer a uma assistência especial, com garantia de apoio médico, social ou psicológico, que 

proporcione instrução e empoderamento do paciente e de sua família. O Programa possui como 

princípio orientação, apoio e integração dos diversos serviços públicos diretos ou conveniados, para 

tratamento e reabilitação Autoriza ainda o Poder Executivo a celebrar parcerias com organizações 

sociais a fim de planejar e desenvolver as atividades propostas pelo projeto em pauta 

A propositura pretende estimular o debate sobre as estratégias de saúde pública e a detecção 

precoce enquanto meio de redução da mortalidade por câncer, assim como facilitar a divulgação de 

informações relativas às ações de controle, pesquisa, ensino, prevenção e tratamento, estando desta 

forma em consonância com a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

instituída pela portaria n°874, de 16 de maio de 2013. 

Pelos motivos expostos, Favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	/G /' a/ t ""C  

Aníbal 	reitas 

nho de Paula 

 

Patrícia Bezerra 

 

Wadih Mutran 

R ELCOM 
2551/2015 
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 Col. 
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Operador de • mp  
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M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:45:44.

 fls. 94



cAmara municipal de
SÃO PAULO

orcihft e*

u. «Üt/lí»
Carmen Cristina Malavaz^i 
RF. 11.197 ÇA

PAR

PARECER N°
829/2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 218/2015

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, 
visa implantar o Programa “Viver e vencer”, destinado às pessoas portadoras de câncer, 
residentes na Cidade de São Paulo, com vistas a:

I. oferecer apoio médico, social ou psicológico favorecendo o embasamento 
necessário para que a pessoa e sua família contribuam com o tratamento próprio, 
em ambiente de carinho, amor, afeto e compreensão;
II. instruir e empoderar o paciente e família para que não sejam vítimas de 

nenhuma forma de discriminação ou de isolamento, de modo a estimular 
comportamentos sociais positivos.

De acordo com a propositura, o cidadão terá direito ao amparo psicológico 
individual e social durante todo o tratamento e pós-tratamento. O Poder Público 
estimulará a criação de grupos de autoajuda, formados por pacientes e voluntários, com 
a finalidade de orientar, ajudar e dar amparo psicológico e emocional nas diversas fases 
da doença.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em a 11 qG, | Shot G

Ver. Abou Anni

Ver3. Edir Sales

Ver. Jair Tatto

RELCOM

855/2916

Ver. Ricardo Nunes

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.qov.br Páo 1 de 1
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RF 11.197-SGP.12
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RF 11.197-SGP.12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0218 de 2015

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.
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Segue(m) jjjntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 67. e folha de informação
sob n° 7- <______ Cl

Edita L^pes^llvórlo 

MF 11.383 -SGP-33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

RDS 

126/2017

REQUERIMENTO N°___________ /2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra.

PDL 100/2016, PDL 120/2016, PL 149/2015, PL 199/2014, PL 218/2015, PL 461/2015, 

PL 465/2016, PL 467/2015, PL 864/2013.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

19
:3

1 1
3/

02
/2

01
7 0

17
15

5 - 
P
ro

to
co

lo
 Le

gi
sl

at
iv

o -
 S6

P,
 2

2

Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (1 1) 3396-4583/4064

E-mail: iiderancapsdbi'«)caniara.sp.»ov.br
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do processo n°
/ £de 20.^...........

Zo 
Papel para informação, rubricado como folha n°............

.11..J..Í1.. ..........................................
EIUU Lop«» S’’*é5’°

RF 11.393 -SGP-33

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-126/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

H / Oò /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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